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PREFÁCIO
Em uma era em que o meio ambiente e o ecodesenvolvimento torna-
ram-se referências internacionais, o livro Turismo em Áreas Protegidas surge 
num momento muito oportuno para discutir e evidenciar a relevância de se 
considerar as áreas protegidas e seu uso público como uma possibilidade de 
desenvolvimento econômico e socioambiental.
As áreas protegidas são consideradas a principal estratégia para a 
conservação da natureza, atraindo a curiosidade de muitas pessoas dispostas 
a conhecer espécies da flora e fauna nativas. Diante disso, o turismo tem sido 
uma atividade cada vez mais praticada nas áreas naturais, por fornecer não 
somente atividades recreativas e de visitação, mas também a sensibilização da 
população quanto ao uso sustentável e à preservação dos recursos ambientais. 
Nesse sentido, o turismo em áreas protegidas pode ser um facilitador para 
a proteção e a conservação da biodiversidade, pois permite aos visitantes se 
conscientizarem sobre o valor e a grande importância da biodiversidade para 
a sociedade, promovendo a adoção de boas práticas ambientais, a proteção e 
a conservação dos processos hídricos, ecológicos e dos patrimônios culturais. 
Por outro lado, a exposição à natureza gera um grande e diversificado conjun-
to de benefícios para a saúde física e mental, contribuindo significativamente 
para a qualidade vida das pessoas. 
Este livro, organizado por pesquisadores da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (UNESC) e construído pela colaboração de um am-
plo número de pesquisadores brasileiros, presenteia a comunidade acadêmica 
e científica brasileira com uma importante obra de carácter interdisciplinar, 
transitando pelos diferentes e instigantes aspectos relacionados às oportunida-
des e desafios que o turismo em áreas protegidas gerar.
Os autores desta obra realizaram não somente um apropriado e 
sólido aprofundamento teórico sobre áreas protegidas no Brasil, e o turismo 
em áreas protegida; mas, sobretudo, conseguiram trazer uma contribuição 
relevante e crítica sobre a complexidade do tema no contexto atual, principal-
mente, na pandemia de covid-19. 
O livro está estruturado em 10 capítulos, que oferecem as bases teó-
ricas e funda-mentais sobre o assunto e trazem exemplos práticos observados 
e pesquisados em forma de estudos de caso. O conteúdo dos capítulos, de certa 
forma, complementa-se oportu-namente para um público cada vez mais am-
plo e variado, que necessita entender a necessidade de integrar o ser humano 
na natureza. 
O conteúdo dos capítulos deste livro representa um conjunto de 
contribuições que se estruturam em torno de núcleos teórico-metodológicos, 
socioambientais, culturais, religiosos e econômicos em relação ao turismo em 
áreas protegidas. Especificamente, as pesquisas se dedicam a estudar e con-
tribuir para: as consequências da pandemia (covid-19) no turismo em áreas 
protegidas (capítulo 1); aspectos econômicos para geração de emprego e renda 
para os residentes no entorno das áreas protegidas (capítulo 2), revisão e atu-
alização de método para o potencial de visitação turística em áreas protegidas 
(capítulo 3); desafios e possibilidades do turismo em áreas protegidas (capítulo 
4); perfil do visitante, para a definição e o desenvolvimento de estratégias, bem 
como para a criação de novas atividades e produtos turísticos (capítulo 5); 
impactos negativos do uso público recreativo em áreas protegidas quanto à 
conservação da natureza e à qualidade da experiência do visitante (capítulo 
6); caracterização e degradação de trilhas, visando o fomento de ecoturismo e 
(capítulos 7 e 8); avaliar a efetividade da metodologia utilizada para a criação e 
a gestão da Rede de Portais, e verificar a viabilidade da Produção de Natureza 
(capítulo 9); e discussão sobre o uso público de espaços sagrados, seus valores 
culturais e espirituais para diversas religiões e sua importância na proteção dos 
recursos quando usados de maneira sustentável (capítulo 10).
Procurando auxiliar na definição de estratégias de gestão e na cria-
ção de estratégias turísticas que atendam às necessidades locais e aos desejos 
dos visitantes. Os dados apresentados nesta obra representam um contribu-
to extraordinário para repensar o turismo em áreas protegidas, tanto para a 
comunidade em geral, como para os gestores das áreas protegidas. As reflexões 
apresentadas sobre as possibilidades e os desafios do uso público são de suma 
importância para efetivar ações previstas nos planos de manejo por parte da 
gestão e da população.
Profa. Dra. Birgit Harter Marques
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APRESENTAÇÃO
O livro que apresentamos à comunidade acadêmica é resultante do 
XI Seminário de Pesquisa em Planejamento e Gestão Territorial (SPPGT), que 
ocorreu em 2020, de forma remota, em função da pandemia de covid-19. O 
evento é organizado anualmente pelo Laboratório de Planejamento e Gestão 
Territorial (LabPGT), Laboratório de Arque-ologia Pedro Ignácio Schmitz 
(LAPIS) e pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) 
da Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC). 
A edição de 2020 teve como temática as Áreas Protegidas. O estabe-
lecimento de espaços especialmente protegidos tem sido uma das ferramentas 
mais utilizadas para a conservação da natureza. O XI SPPGT foi organizado 
em formato de Grupos de Trabalhos (GTs), sendo que o GT de “Uso Público e 
Turismo em Áreas Protegidas” teve destaque com a apresentação de excelentes 
trabalhos. Nesse sentido, optamos por organizar uma edição especial com a 
temática do Turismo em Áreas Protegidas.
A socialização dos resultados do Seminário é peça fundamental da 
construção de uma ponte entre as universidades, os pesquisadores e a comu-
nidade. O evento continua mantendo a proposta inicial desde a primeira edi-
ção do SPPGT, em 2010, que sempre foi a de trabalhar interdisciplinarmente, 
buscando sua consolidação e o reconhecimento nacional, e recebendo parti-
cipantes, apresentadores e palestrantes de diversas áreas científicas e regiões 
do País. Fruto disso, foi o apoio da Capes e da Fapesc, juntamente com outros 
apoiadores, mostrando um caminho de excelência em pesquisa traçado dentro 
da UNESC.
O livro está divido em 10 capítulos, o capítulo de abertura traz os 
impactos do turismo em áreas protegidas devido a pandemia de covid-19. O 
livro segue tratando da importância econômica dos parques nacionais, gestão 
do turismo, desafios e possibilida-des do turismo, impactos do turismo e pro-
dução de natureza.
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Nosso mais singelo agradecimento a todos e todas que estão desde o 
início nessa empreitada, bem como àqueles que vêm se incorporando ao nosso 
projeto de debate e divulgação científica.
Vale destacar também a grata participação da Capes e da Fapesc, 
o fomento disponibilizado por ambas foi importante para a qualificação do 
evento. Nossos cordiais agradecimentos aos apoiadores institucionais, às 
empresas, às pessoas e às entidades, pois, destes dependemos para a correta 
harmonia entre o planejamento e a execução do seminário e desta publicação.
Uma boa leitura a todos e todas! 
Thaise Sutil, 
Nilzo Ivo Ladwig,
José Gustavo Santos da Silva
Organizadores
Capítulo 1





José Gustavo Santos da Silva
Nilzo Ivo Ladwig
VOLTAR AO SUMÁRIO
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS




O turismo e a visitação em parques são frequentemente entendidos 
como uma importante estratégia para se promover a conservação e a manuten-
ção da biodiversidade em áreas naturais protegidas (SANCHO; ALVES, 2017). 
O turismo em áreas protegidas tem crescido juntamente com a sensibilização 
da sociedade em relação às questões ambientais. Pesquisas demostram o au-
mento no número de turistas em parques e reservas na busca de experiências 
que permitam compreender e valorizar o ambiente natural (BRASIL, 2008). 
O estudo de Balmford et al. (2015), estima que por ano, aproxima-
damente, oito bilhões de pessoas visitam áreas protegidas. Este fluxo pode 
estar relacionado à evolução do setor de turismo, impulsionado pela grande 
movimentação dos centros urbanos, o que tem levado as pessoas a uma “bus-
ca pelo verde”, na tentativa de assim recuperar o equilíbrio com a natureza 
(RUSCHMANN, 2016). Pois é sabido que o contato com os ambientes naturais 
favorece o bem-estar e proporciona a diminuição do estresse e dos desgastes 
cotidianos (SILVA-MELO; MELO; GUEDES, 2020). 
Além disso, o aumento do nível educacional e da expectativa de vida 
estimulam a realização de atividades ao ar livre, e a procura por viagens que 
propiciem algum tipo de aprendizagem sobre os recursos naturais e culturais 
(EAGLES; MCCOOL; HAYNES, 2002). Dessa forma, as áreas protegidas são 
locais que podem atender a esta demanda que busca a natureza, por meio do 
ecoturismo/turismo de aventura/geoturismo, uma vez que a diversidade de 
fauna e flora, de feições geomorfológicas e culturais, se apresentam abundantes 
nas mais diversas áreas protegidas mundo afora.
O Brasil segue a tendência mundial de aumento na visitação a áreas 
protegidas. De acordo com Breves et al. (2020), após a criação do ICMBio 
(Instituto Chico Mendes de Biodiversidade), em 2007, a visitação nas unidades 
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de conservação1 monitoradas brasileiras cresceu 482%, chegando à marca de 
15 milhões de visitas em 2019, um aumento de 20,4% em relação a 2018. 
Contudo, desde o ano de 2020, o número de turistas que visitam 
áreas protegidas vem diminuindo (BUCKLEY, 2020). Esta situação é decor-
rente dos impactos da pandemia da covid-19, com a implantação de medidas 
de isolamento e quarentena (BROOKS et al., 2020), como forma de impedir 
a disseminação do vírus. Nesse sentido, a atividade turística foi drasticamente 
impactada (DOBRESCU; MAZILU, 2020) e uma nova organização do turismo 
mundial e nacional se estabelece.
Dessa forma, o objetivo deste capítulo é apresentar uma discussão 
sobre as consequências da pandemia (covid-19) no turismo, em especial nas 
áreas protegidas.
O TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
A relação entre turismo e áreas protegidas é muito antiga (EAGLES; 
MCCOOL; HAYNES, 2002). Para Franco (2012), após o lançamento da Teoria 
da Evolução, desenvolvida por Charles Darwin e Alfred Wallace, o olhar sobre 
a natureza selvagem mudou, valorizando ainda mais as paisagens naturais.
O turismo em áreas naturais se intensificou após a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo 
(Suécia), em 1972. Naquela conferência teve início a preocupação com o meio 
ambiente e com a ameaça aos recursos naturais; desde então o turismo passa a 
ser um instrumento de preservação (CORREIA, 2003). 
Em 1992, com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92 ou Rio 92), realizado no Rio de Janeiro 
(Brasil), e a criação da Agenda 21, o turismo, começa a ser entendido como uma 
prática conservacionista, comprometido com a natureza, com a responsabilidade 
1  Assim como a autora Bensusan (2006) na redação do texto a expressão “áreas pro-
tegidas” foi utilizada como um conjunto mais amplo de espaços geográficos protegidos que 
inclusive abrange as unidades de conservação.
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social e com o desenvolvimento local (BRASIL, 2008). Neste período, havia um 
clima propício para se discutir alternativas ambientais capazes de conciliar o 
desenvolvimento com a conservação ambiental (BRASIL, 2010). 
Dessa forma, as paisagens naturais conservadas ou entrelaçadas com 
culturas e hábitos tradicionais, passaram a ser visitadas, o que fez com que as 
áreas protegidas ganhassem uma nova funcionalidade (BRASIL, 2010). 
No Brasil, em 1985, iniciam-se as discussões sobre uma nova forma 
de se fazer turismo em ambientes naturais: o ecoturismo. Com o objetivo de 
organizar o ecoturismo no país é então criada, em 1987, a Comissão Técnica 
Nacional; composta por técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e do Instituto Brasileiro de 
Turismo (Embratur), responsáveis por monitorar o Projeto de Turismo 
Ecológico2 (CORREIA, 2003). 
O Ministério do Turismo conceitua ecoturismo como:
um segmento da atividade turística que utiliza, de forma 
sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua 
conservação e busca a formação de uma consciência am-
bientalista por meio da interpretação do ambiente, pro-
movendo o bem-estar das populações. (BRASIL, 2010, 
p. 17).
O conceito descrito anteriormente é muito semelhante à definição 
de ecoturismo adotada pela The International Ecotourism Society (TIES, 2015, 
n.p): “viagens responsáveis a áreas naturais que preservam o meio ambiente, 
sustentam o bem-estar da população local e envolvem interpretação e educação”. 
Assim, o ecoturismo deve unir conservação, comunidade e educação, minimi-
zando os impactos físicos, sociais, comportamentais e psicológicos (TIES, 2015). 
O ecoturismo é um segmento de turismo que pode ser desenvol-
vido em áreas protegidas. Das unidades de conservação existentes no Brasil, 
2  Desde 1994 o Ministério do Turismo passou a utilizar o termo “ecoturismo”, em subs-
tituição ao “turismo ecológico”.
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somente nas Reservas Biológicas e nas Estações Ecológicas a prática turística 
não é permitida; mas nela se abre espaço para fins educacionais (BRASIL, 
2000; MORSELLO, 2001). Ressalta-se que a prática ou não do ecoturismo 
em unidades de conservação deve ficar estabelecida no plano de manejo 
(MENEZES, 2015). 
Ojidos (2017) afirma que a realização do turismo em áreas protegi-
das deve obedecer a alguns requisitos; tais como a elaboração de um plano de 
manejo e um de uso público, em que são considerados os potenciais turísticos 
da área, além do perfil dos visitantes, isto é, a capacidade de suporte, as condi-
ções de acesso, de infraestrutura e de segurança. 
As áreas protegidas são a principal estratégia para a conservação 
da natureza (DUDLEY, 2008; BUSHELL; BRICKER, 2016; JOB; BECKEN; 
LANE, 2017; LEUNG et al., 2019); além de conservarem os recursos naturais 
e culturais, essas áreas podem fornecer atividades de visitação e recreativas 
(RODGER; TAPLIN; MOORE, 2015; PEARCE; DOWLING, 2019). 
Nesse sentido, o turismo pode ser um facilitador para a proteção 
e a conservação da biodiversidade (VALDIVIESO; EAGLES; GIL, 2014; 
BUSHELL; BRICKER, 2016), pois permite aos visitantes das áreas protegi-
das se conscientizarem sobre o valor e a grande importância da biodiversi-
dade para a sociedade (BUSHELL; MCCOLL, 2007; SILVA-MELO; MELO; 
GUEDES, 2020). 
O turismo em áreas protegidas pode trazer uma série de benefícios 
para os aspectos da conservação. Aproxima as pessoas à natureza, por meio da 
educação e da interpretação, promove a adoção de boas práticas ambientais, na 
proteção e conservação dos processos hídricos, ecológicos e dos patrimônios 
culturais (LEUNG et al., 2019). Além disso, pode contribuir na diminuição 
da caça ilegal incentivando o monitoramento da vida selvagem (LEUNG et 
al., 2019). O turismo também pode estimular a comunidade a conservar os 
recursos naturais locais, cuidando e apoiando a área protegida (BUCKLEY; 
2010); BIGGS et al., 2011; HVENEGAARD; 2011). 
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No que diz respeito aos aspectos econômicos, o turismo realizado 
em áreas protegidas aumenta a geração de emprego e renda para os residentes 
no entorno da UC, diversifica a economia local com a criação de novos em-
preendimentos, estimula a fabricação e a venda de produtos locais (LEUNG 
et al., 2019). As receitas obtidas com o turismo podem financiar o trabalho 
de conservação, quando os recursos públicos são insuficientes (VALDIVIESO; 
EAGLES; GIL, 2014; OVIEDO-GARCÍA et al., 2019). Este tipo de atividade 
movimenta aproximadamente US$ 850 bilhões, considerando receitas inter-
nas e gastos diretos nos países, sendo superior aos US$ 10 bilhões necessários 
para a manutenção de áreas protegidas (BALMFORD et al.,2015). 
O turismo em áreas protegidas promove maior contato com a na-
tureza e oferece benefícios para a saúde humana (HOLLAND et al., 2018; 
MYGIND et al., 2019) ao propiciar uma reconexão com a natureza, frequen-
temente perdida na vida da cidade, e contribuir para o restabelecimento do 
nosso equilíbrio físico e emocional (BRASIL, 2010).
A partir do contato com a natureza podem se perceber muitos be-
nefícios, tais como os fisiológicos (ENGLISH; WILSON; KELLER-OLAMAN, 
2008; HANSKI et al., 2012), os psicológicos (FRUMKIN et al., 2017; BRATMAN 
et al., 2019) e o incremento das relações sociais (KUO; SULLIVAN, 2001; 
WEINSTEIN et al., 2015). 
Contudo, é importante ressaltar que o turismo, principalmente o tu-
rismo de massa (overtourism), se realizado de forma descontrolada e indiscri-
minada pode resultar em danos, alguns deles irreversíveis, especialmente em 
ambientes frágeis. (VALDIVIESO; EAGLES; GIL, 2014). Leung et al. (2019) 
apontam as modificações na paisagem, as interações de alguns visitantes com 
a fauna e a flora, e a mudança cultural da comunidade local, como impactos 
negativos do turismo. Por essa razão, os autores concordam que é necessário 
gerir e planejar o desenvolvimento, a operação e até mesmo a desativação de 
algumas atividades turísticas, se necessário, como forma de reduzir possíveis 
impactos negativos. 
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No Brasil, no ano de 2019, a categoria “natureza, ecoturismo ou aven-
tura” foi a segunda com maior demanda turística internacional (18,6%), atrás 
somente da categoria “sol e praia” (64,8%), que ocorrem em locais que também 
são unidades de conservação (MTUR, 2021). Em 2018, este segmento turísti-
co foi importante para o desenvolvimento da economia nacional, pois as 12,4 
milhões de visitas em UCs renderam cerca de R$ 2,4 bilhões aos municípios 
de acesso às unidades (BREVES et al., 2020), além de gerar 90 mil empregos e 
contribuir com R$ 2,7 bilhões em renda, R$ 3,8 bilhões em valor agregado ao 
PIB brasileiro e R$ 10,4 bilhões em vendas (SOUZA; SIMÕES, 2019). 
Contudo, em 2020, a pandemia da covid-19 reduziu este cenário 
de crescimento. A doença causada pelo novo coronavírus, como assim ficou 
conhecida, se tornou pública em dezembro de 2019 e em março de 2020, já 
disseminada por quase todos os países, foi declarada como pandemia, pela 
Organização Mundial de Saúde (WAITHAKA et al., 2021). A partir daquele 
momento, segundo a Organização Mundial do Turismo (2020), 45% dos paí-
ses fecharam total ou parcialmente suas fronteiras para turistas. Dessa forma, 
diversas áreas protegidas do mundo, assim como do Brasil, deixaram de rece-
ber visitantes. 
No Brasil, as unidades de conservação começaram a ser fecha-
das em março de 2020; a maioria delas foi reaberta entre agosto e outubro 
(SPENCELEY et al., 2021), computando uma perda de 5 milhões de visitas ao 
longo do ano (BREVES et al., 2020). 
Atualmente, a abertura das UCs brasileiras ocorre de forma gradual, 
seguindo os protocolos recomendados pelos órgãos de saúde. Entre as medi-
das de segurança adotadas estão a redução da capacidade de público, o uso 
obrigatório de máscara de proteção facial, a disponibilização de álcool 70% ou 
produto de higienização para as mãos, a medição de temperatura dos visitan-
tes e a desinfecção periódica de ambientes (MTUR, 2021). 
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COVID-19 E OS IMPACTOS NO TURISMO
A pandemia da covid-19 levou o mundo a uma crise na saúde, na eco-
nomia, no meio ambiente e a ameaças sociais sem precedentes (WAITHAKA 
et al., 2021). De acordo com alguns estudos, há fortes indícios de que esta 
doença pode estar ligada às relações humanas estabelecidas com a natureza 
(WHITE; RAZGOUR, 2020; OBERLE; MACKINNON; SANDWITH, 2021).
Em decorrência da pandemia da covid-19, medidas de isolamento 
social e de quarentena (BROOKS et al., 2020) foram implementadas, como 
procedimentos necessários para minimizar infecções e controlar a propagação 
do vírus pelo mundo. Tais medidas geraram impactos em diversos setores da 
economia mundial, em especial no de turismo (DOBRESCU; MAZILU, 2020; 
ZENKER; KOCK, 2020). 
Cruz (2020) afirma que a interrupção de viagens aéreas e terrestres, 
sejam elas locais, nacionais ou internacionais, consequentes do combate ao 
vírus, instalou uma crise no setor turístico que vinha apresentando um cresci-
mento no segmento. O crescimento turístico esperado para o ano de 2020 era 
de 3 a 4% (SÁNCHEZ, 2020). Segundo a UNWTO (2020), houve uma queda 
de 70% dos fluxos internacionais de turistas no período entre janeiro e agosto 
de 2020. 
Para Coelho e Mayer (2020), o setor de turismo é baseado essencial-
mente no deslocamento de pessoas, por consequência, o impacto econômico 
e social gerado pelas restrições de deslocamento no setor são enormes. Cruz 
(2020) ressalta que o impacto da pandemia no setor turístico vai se dar con-
forme a interdependência da região para com o setor, quando mais a região do 
planeta é especializada no setor turístico, maior será o impacto local da crise. 
A OMT (Organização Mundial do Turismo), a partir de projeções 
globais com base no fechamento de fronteiras pelos países e nos riscos asso-
ciados a viagens, estima que cerca de 100 a 120 milhões de empregos estão em 
risco no setor turístico, assim como prevê um impacto econômico em torno de 
1,3 trilhões de dólares (UNWTO, 2020; IRVING; COELHO; ARRUDA, 2020).
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Como na maioria dos setores, a pandemia da covid-19 também afe-
tou a atividade turística em áreas protegidas. As operações em áreas protegidas 
foram reduzidas ou suspensas, com o fechamento de instalações para visitan-
tes e de locais de trabalho, interrompendo serviços e cadeias de abastecimento 
(HOCKINGS et al., 2020). 
A ausência de visitantes em áreas protegidas contribuiu com o 
aumento da caça ilegal de espécies ameaçadas, principalmente na África 
(MARON, 2020; NEWSOME, 2020; LOSH, 2020), na Ásia (MATTHEWS, 
2020; ALBERTS, 2020) e na América Latina (BECK, 2020) e do desmatamento 
no Brasil (CHARNER, 2020). 
No Brasil, a FGV/EBAPE (2020) estima um impacto no setor de ati-
vidades turísticas de cerca de R$116,7 bilhões, em comparação ao PIB de 2019 
e ao biênio 2020-2021, estas perdas representam 21,5% no período de estudo. 
Ainda no segmento nacional, a FGV/EBAPE (2020) estima que será necessá-
rio um crescimento de 16,5% no turismo interno, entre os anos de 2022 e 2023, 
e prognostica que apenas no final deste período o setor conseguirá recuperar 
as perdas causadas pela pandemia.
Essa recuperação necessariamente está condicionada a uma série 
de medidas que devem ser tomadas pelo setor público/privado para garantir 
a retomada dos serviços no setor. Entre elas está a vacinação da população 
mundial, reconhecidamente de fundamental importância para que se possa 
retomar as atividades turísticas com a devida segurança. 
TURISMO PÓS-COVID-19 E A RECONEXÃO COM A NATUREZA
Autores como Zenker e Kock (2020) e Romagosa (2020), ponderam 
que a partir das reflexões impostas pela pandemia possivelmente a quantidade 
de viagens longas diminuirá, uma vez que muitos dos destinos turísticos inter-
nacionais deverão remodelar sua imagem para atrair os turistas, em especial 
aqueles mais sensíveis. Para os autores, isso levará ao consequente aumento 
da visitação a destinos turísticos mais próximos ao local de origem do turista.
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Esta conclusão representa uma oportunidade de desenvolvimento 
para os atrativos locais, principalmente para empreendimentos de turismo ao 
ar livre, estimulando, desta forma, a visitação em áreas protegidas (BUCKLEY; 
WESTAWAY, 2020). 
No panorama atual, é possível constatar que as medidas adotadas 
para conter o avanço da covid-19, ao reforçarem a necessidade do distancia-
mento social, levam as pessoas a permanecer durante mais tempo no interior 
de suas residências e a diminuir seu tempo de exposição ao ar livre. Efeitos ne-
gativos dessa quarentena podem ser observados, tanto no aspecto psicológico, 
como insônia, nível de humor rebaixado e sentimentos de irritabilidade, raiva 
e medo; quanto no físico, com a falta de atividades e o afastamento da natureza 
(BROOKS et al., 2000).
Em relação ao turismo, a pandemia provocou uma diminuição glo-
bal do interesse público nas áreas protegidas (SOUZA et al., 2021). O estudo 
realizado por Silva-Melo, Melo e Guedes (2020) analisou a importância das 
áreas protegidas como espaços para os seres humanos se reconectarem com 
a natureza, restaurando o bem-estar humano pós-covid-19. Para os autores, 
o contato com a natureza traz diversos benefícios, ao amenizarem os males 
causados pela ansiedade e pelo estresse relacionados à pandemia. Dessa forma, 
as áreas protegidas podem ser espaços restauradores da saúde humana. 
Nesse sentido, o turismo, em especial o de natureza, pode ser uma 
atividade para melhorar o bem-estar humano, tão impactado pela covid-19 
(BUCKLEY; WESTAWAY, 2020). A exposição à natureza gera um grande e di-
versificado conjunto de benefícios para a saúde física e mental (FRUMKIN et 
al., 2017; BRATMAN et al., 2019), e contribui significativamente para a quali-
dade vida das populações, para atividades de recreação, além de proporcionar 
variações agradáveis de temperatura (MARETTI et al., 2019). 
Oberle, Mackinnon e Sandwith (2021) admitem que a pandemia 
provocará uma nova predileção pela natureza e pelos ambientes naturais, como 
locais para atividades físicas e para uma trégua mental, especialmente nas ci-
dades. Para os autores, alguns países estão investindo alto na sua conservação, 
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como parte dos planos de recuperação da covid-19, fortalecendo as áreas ver-
des e criando novas oportunidades de emprego.
Dessa forma, quando visitadas, as áreas protegidas, constituídas por 
paisagens cênicas, rios, cachoeiras e pela rica biodiversidade, oportunizam 
uma saudável reconexão com a natureza e podem amenizar os efeitos de ansie-
dade e de estresse desencadeados pela pandemia da covid-19 (SILVA-MELO, 
MELO E GUEDES, 2020). 
A conexão das pessoas com os espaços verdes relaciona-se aos efei-
tos positivos que experimentam dentro deles, estimulando a saúde e o bem-
-estar e aprimorando os relacionamentos com as comunidades (BOWLER et 
al., 2010). Áreas protegidas representam importante papel na promoção do 
bem-estar, desenvolvendo a conscientização sobre a conservação e gerando 
interesse para visitação e lazer (SOUZA et al., 2021).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O turismo em áreas protegidas, em especial o ecoturismo, é consi-
derado uma ferramenta eficaz na conservação do ambiente natural. Por meio 
do turismo as pessoas se aproximam da natureza e começam a adotar boas 
práticas ambientais, protegendo e conservando a biodiversidade, os recursos 
hídricos e os patrimônios culturais. Além disso, esta atividade contribui com o 
desenvolvimento econômico de comunidades locais e é importante na manu-
tenção financeira da unidade de conservação. 
O contato com áreas naturais proporciona benefícios físicos, emo-
cionais, sociais e espirituais à saúde humana, principalmente para quem que 
se desconectou com a natureza em virtude do ritmo acelerado das grandes 
cidades. O número de pessoas que visitam áreas protegidas vem aumen-
tando em todo o planeta e no Brasil a situação não é diferente. Porém, em 
2020, em decorrência da pandemia da covid-19, a procura por este tipo de 
ambiente reduziu. 
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Como medida de contenção do avanço da pandemia, diversas me-
didas de quarentena foram implantadas, entre elas, parques e demais áreas 
protegidas tiveram seus acessos interditados. Dessa forma, as pessoas perma-
neceram mais tempo em suas residências e reduziram as atividades ao ar livre, 
resultando em efeitos psicológicos negativos. 
Nesse sentido, podemos concluir que o turismo em áreas protegi-
das pode oportunizar às pessoas uma reconexão com a natureza, amenizar os 
efeitos desencadeados pela pandemia, estimular a saúde e o bem-estar; além 
de promover a conscientização sobre a necessidade da conservação da biodi-
versidade e dos demais recursos naturais.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, a criação de diversos Parques Nacionais (PARNA) ganhou 
destaque ao longo da história das Unidades de Conservação (UC). No mundo, 
seu conceito foi modificado ao longo do tempo resultando em diferentes tipos 
que passaram a adquirir formas e objetivos de acordo com as particularidades 
de cada país de origem (MORSELLO, 2008). Amplamente aceitos, os PARNA 
se tornaram importantes instrumentos de conservação da natureza e promo-
ção da atividade turística.
No decorrer da sua história, o Brasil experimentou diversas estraté-
gias de apropriação e gestão dos seus recursos naturais. A natureza, ao ser in-
corporada na Constituição de 1934, passou a ser considerada patrimônio na-
cional a ser preservado e sua proteção ganhou novo status na política nacional, 
passando a ser fiscalizada pelo poder público. O meio ambiente foi inserido na 
agenda governamental brasileira, se configurando no objetivo complementar 
da política de desenvolvimento nacional (MEDEIROS, 2006). 
Em consequência, foram criados os principais instrumentos de pro-
teção, os quais permitiram a criação dos primeiros Parques Nacionais; entre 
eles, o Código Florestal (BRASIL, 1934), que se tornou um dos mais impor-
tantes dispositivos da política de proteção da natureza e introduziu categorias 
com objetivos específicos para cada área criada. Delineou-se então, o cenário 
favorável para a formalização da criação dos primeiros Parques e Florestas 
Nacionais do Brasil (MEDEIROS; IRVING; GARAY, 2004). Assim, seguindo o 
mesmo modelo de gestão de Yellowstone (PUREZA, 2014), o primeiro PARNA 
criado nos Estados Unidos, em 1872, o Brasil estabeleceu o Parque Nacional de 
Itatiaia, em 1937, que priorizava o incentivo à pesquisa científica e a oferta de 
lazer às populações urbanas. 
Mesmo com a disseminação ainda incipiente da ideia de conservação 
da natureza até a primeira metade do século XX, novos Parques foram criados, 
como o do Iguaçu e o da Serra dos Órgãos, em 1939, os quais protegiam paisagens 
singulares (BENSUSAN, 2006); e os PARNS do Araguaia, em 1959, e o de Sete 
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Quedas, em 1961 – embora este último tenha sido desativado em 1981, para a 
criação da Usina Hidrelétrica de Itaipu (SALVIO, 2017). De 1976 até 1990, o Brasil 
investiu em Parques e em outras Unidades de Conservação (UC), tanto nas esferas 
federal, estadual e municipal, quanto na privada (MITTERMEIER et al., 2005).
A partir do final da década de 1970, começaram novos estudos sobre 
a sistematização mais integrada para a criação e o gerenciamento das AP. No 
entanto, este sistema só se efetivou 20 anos mais tarde, em 2000, com a apro-
vação da lei n. 9985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC) (SALVIO, 2017). 
Dessa forma, após anos de debate, o SNUC foi oficialmente insti-
tuído por lei, o que representou um avanço histórico para a conservação da 
natureza no Brasil (DRUMMOND et al., 2010; SALVIO, 2017). Com ele, hou-
ve a expansão da criação de AP determinando diretrizes e objetivos para a 
criação, implantação e gestão destes espaços (BRASIL, 2000). O SNUC divide 
as UC em dois grupos: Proteção Integral e Uso Sustentável (quadro 1), os quais 
apresentam categorias com características específicas. 
Quadro 1: Categorias de Unidades de Conservação presentes no grupo de Proteção 
Integral e Uso Sustentável do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza no Brasil
Sistema Nacional de Unidades de Conservação
Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável
Estação Ecológica Área de ??Proteção Ambiental
Reserva Biológica Área de Relevante Interesse Ecológico
Parque Nacional 
(Estadual ou Natural Municipal)
Floresta Nacional 
(Estadual ou Municipal)
Monumento Natural Reserva Extrativista
Refúgio de Vida Silvestre Reserva de Fauna
Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Reserva Particular do Patrimônio Natural
Fonte: BRASIL, 2000. Elaborado pelos autores, 2021.
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As categorias de manejo presentes no SNUC configuram um gra-
diente de restrição onde as áreas de Proteção Integral possuem caráter mais 
restritivo e uso indireto, e as categorias de Uso Sustentável representam mais 
permissões e utilização e manejo direto dos recursos (SALVIO; GOMES, 2017).
Na configuração do SNUC (BRASIL, 2000), a categoria Parque foi 
estabelecida com objetivo na preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico 
(BRASIL, 2000, p. 13). 
No contexto da moderna política de estabelecimento de AP, os 
PARNA se multiplicaram e se tornaram a categoria de espaço protegido tra-
dicional e popular (DRUMMOND et al., 2010; CUNHA; SPINOLLA, 2014), 
além de desempenharem função conservacionista importante contra quadros 
de degradação ambiental (DAVENPORT; RAO, 2002).
De modo geral, a prática do turismo e da recreação em Áreas 
Naturais produz inúmeros benefícios. Os benefícios econômicos dizem res-
peito à possibilidade de incremento de oportunidades para a região, estímulo 
à abertura de novas empresas, diversificando a economia local, o aumento da 
oferta de empregos para a comunidade, a capacitação de funcionários às no-
vas atividades e a melhora das condições de transporte e comunicação. Além 
disso, a movimentação turística promove o aumento do fundo para a prote-
ção da Unidade e da comunidade local (TAKAHASHI, 2004). Finalmente, a 
atividade turística, quando adequadamente planejada e executada, tem o im-
portante papel de conciliar a proteção da natureza com o uso indireto de seus 
recursos, de modo a gerar alternativas econômicas para as populações locais 
(RIVA et al., 2014).
O turismo em UC impulsiona a proteção do patrimônio natural e 
cultural, protege os processos ecológicos, conserva a bio e a geodiversidade; 
através da educação dissemina valores de conservação, possibilita o apoio às 
pesquisas ao desenvolvimento de sistemas de manejo e à educação ambiental 
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para visitantes e comunidade local. O turismo melhora a qualidade de vida 
da comunidade, promove valores estéticos, estimula o desenvolvimento da 
cultura, das artes e do artesanato, eleva o nível educacional da comunidade 
local ao valorizar sua cultura e o ambiente regional, entre outros benefícios 
(TAKAHASHI, 2004).
Todos esses pontos abordados estão diretamente relacionados ao 
que é disponibilizado para os visitantes. A estrutura e a diversidade de opor-
tunidades para a prática do turismo permitem atrair milhões de pessoas para 
essas áreas (MENEGUEL; ETCHEBEHERE, 2011; PERRY et al., 2015; XIAO 
et al., 2017; PIRES, RUGINE, 2018). 
Os visitantes que frequentam esses espaços configuram-se em dife-
rentes tipos, com variadas motivações, expectativas e necessidades, as quais 
são atendidas de acordo com o que é disponibilizado pela AP (TAKAHASHI, 
2004; COELHO, 2015). A estrutura oferecida ao visitante está diretamente re-
lacionada à quantidade de pessoas que visitam as áreas e que desejam voltar. 
A quantidade de instalações oferecidas, por exemplo, é fator fundamental no 
espectro de oportunidades, uma vez que permite compreender as necessida-
des e preferências dos turistas, bem como as experiências pelas quais desejam 
passar no local (PERRY et al., 2015; XIAO et al., 2017).
Neste cenário, ao longo do desenvolvimento das características do 
PARNA no mundo, é possível constatar que houve um aumento significativo 
tanto em relação ao número de turistas quanto às possibilidades e atividades 
em contato com os ambientes naturais; o que, por sua vez, acaba gerando 
inúmeros benefícios e fragilidades no contexto da gestão do turismo nesses 
espaços. Esta realidade demanda diretrizes e normas para que a visitação seja 
realizada de maneira adequada, atendendo a um dos principais objetivos das 
AP: a conservação da natureza (MENEGUEL; ETCHEBEHERE, 2011).
Dessa forma, o objetivo deste estudo é analisar a invisibilidade eco-
nômica das Unidades de Conservação federais brasileiras, com ênfase na po-
tencialidade turística dos Parques Nacionais.
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METODOLOGIA
 O estudo foi norteado pela pesquisa qualitativa, tendo como 
base a abordagem bibliográfica e documental (GIL, 2017). Para a obtenção dos 
dados foram utilizados: o Relatório Monitoramento da Visitação em Unidades 
de Conservação Federais: resultados de 2019 (IMCBIO, 2019), o site oficial 
do órgão responsável pela gestão das Unidades de Conservação no Brasil, 
o Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBIO, 2021b) e sua plata-
forma de monitoramento, o Painel de Unidades de Conservação Brasileiras 
(ICMBIO, 2021a). Utilizou-se como recorte temporal principal o ano de 2019, 
porém foram selecionados documentos e relatórios de visitação de anos ante-
riores a título de comparação dos dados. 
A análise documental possibilitou encontrar informações relevan-
tes acerca das variáveis estudadas dentro do contexto das UC, sendo elas: 
Visitação, Receitas do Turismo, Concentração de visitantes em Unidades, 
Categorias de Manejo e Biomas, Concessão nas UC, Estrutura, Recursos 
Humanos e Oportunidades de Visitação nas UC, e Uso Público. 
Para a discussão e a comparação dos resultados utilizou-se artigos 
científicos publicados referentes ao tema e documentos, relatórios e sites do 
Ministério do Turismo, relatório e sites de outras Áreas Protegidas específicas 
e de Órgãos Governamentais relacionados a gestão das Unidades em outros 
países (Estados Unidos, Austrália, Argentina, África do Sul, entre outros), de 
acordo com o andamento do trabalho. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os segmentos do turismo voltados para a natureza cresceram con-
sideravelmente e tornaram-se muito expressivos. Segundo o Ministério do 
Turismo (2018), a categoria Natureza, Ecoturismo ou Aventura é a segunda 
maior demanda turística internacional, ficando atrás somente do segmento 
Sol e Praia. No entanto, ambos representam destinos turísticos que estão 
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localizados em Unidades de Conservação (UC) e abrigam atrativos turísticos 
conhecidos, como acontece nos Parques Nacionais da Tijuca e Iguaçu, com 
o Cristo Redentor e as Cataratas, respectivamente. Em 2017, o Brasil ficou 
em 1º lugar no ranking de competitividade em viagens e turismo (CROTTI; 
MISRAHI, 2017), no item “recursos naturais”, publicado pelo Fórum 
Econômico Mundial, assegurando nosso potencial para o turismo ecológico 
e de aventura.
 Nesta perspectiva, além de colaborar com a proteção da na-
tureza e oportunizar ações de sensibilização da sociedade, as visitas em UC 
geram receitas e promovem o desenvolvimento da economia local e nacio-
nal. Em 2018, os 12,4 milhões de visitantes geraram 2,4 bilhões de reais (R$) 
(ICMBIO, 2019). 
Segundo Souza e Simões (2019), a contribuição total desses gastos 
para a economia nacional foi de cerca de 80 mil empregos, R$ 2,2 bilhões em 
renda, R$ 3,1 bilhões em valor agregado ao Produto Interno Bruto (PIB) e R$ 
8,6 bilhões em vendas. De acordo com esses autores, os visitantes gastaram 
cerca de R$ 2 bilhões nos municípios de acesso às UCs, em 2018.
Em 2019, as UCs federais brasileiras atingiram a marca histórica de 
15 milhões de visitas, chegando mais precisamente ao número de 15.335.272. 
Houve um aumento expressivo de 20,4% no número de visitas, representando 
cerca de 3 milhões de visitas, em relação a 2018; em razão da melhoria nas 
ações de monitoramento, uma vez que a quantidade de UCs monitoradas tam-
bém foi a maior já registrada, 137 unidades (ICMBIO, 2019).
O PARNA Tijuca mantém-se como primeiro no ranking de visita-
ção de 2019, recebendo o total de 2.953.932 milhões de visitas; seguido pelo 
PARNA do Iguaçu e pela Área de Proteção Ambiental (APA) de Petrópolis, 
com 2.020.358 milhões e 2 milhões, respectivamente. As 10 UCs mais visita-
das em 2019 representam o total de 12.246.804 de visitantes (ICMBIO, 2019), 
o equivalente a cerca de 80% do total de visitas em UCs federais brasileiras 
(tabela 1).
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Tabela 1:  Dados de visitação das Unidades de Conservação Federais brasileiras 
em 2019
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS Visitantes em 2019
Parque Nacional da Tijuca 2.953.932
Parque Nacional do Iguaçu 2.020.358
Área de Proteção Ambiental de Petrópolis 2.000.000
Parque Nacional de Jericoacoara 1.322.883
Reserva Extrativista Marinha Arraial do Cabo 966.357
Monumento Natural do Rio São Francisco 713.400
Parque Nacional da Serra da Bocaina 697.964
Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha 643.946
Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha 613.259
Área de Proteção Ambiental da Costa dos Corais 314.705
TOTAL 12.246.804
 Fonte: ICMBIO, 2019.
Ao comparar os objetivos de manejo e as permissões em cada uma 
das categorias presentes no ranking, os dados revelam cenários preocupantes, 
principalmente em relação ao monitoramento e ao controle da visitação.
Dentro dos objetivos de criação das categorias de manejo presentes 
no SNUC, os Parques Nacionais apresentam-se como figura importante para 
o desenvolvimento do turismo. Em 2019, os PARNA simbolizam a categoria 
com maior destaque no ranking (com o total de 9.772.904 visitas, 64% de todas 
as UC). Porém, ao avaliar os números, é possível observar que o aumento na 
visitação dos Parques na transição dos anos de 2017 (6.969.717 visitas), 2018 
(7.751.532 visitas) e 2019 aconteceu de maneira menos expressiva, se compa-
rarmos com as demais categorias de manejo. Em 2019, houve um crescimento 
relativo maior em outras categorias, como as Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), que passaram a ser a segunda categoria mais visitada.
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Apesar da Área de Proteção Ambiental (APA) de Petrópolis constar 
em terceiro lugar no ranking de 2019 (ICMBIO, 2019), seus números podem 
trazer incertezas, uma vez que, por ser categorizada como tal, é constituída por 
terras públicas e/ou privadas, podendo haver moradores dentro da sua área 
total, o que dificulta o controle preciso do número de visitantes. 
Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), instituído por meio da lei n. 9.985 de 18 de Julho de 2000, 
a APA é uma área em geral extensa, com ocupação humana, dotada de atribu-
tos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais (BRASIL, 2000).
Outro cenário importante apresentado no ranking geral (ICMBIO, 
2019) é que, dos 15 milhões de visitantes, 14 milhões estão concentrados em 
apenas 22 UC, de todas as Unidades administradas pelo ICMBio. Do total de 
74 PARNA, os 56 que são monitorados concentram 9 milhões de visitantes e 
10 deles concentram 8 milhões. Só o Parque Nacional da Tijuca recebeu quase 
três milhões de visitas em 2019, o que representa 19,6% de toda a visitação em 
UC no Brasil e 30,22% da visitação em PARNA. Vale detalhar, que deste total 
de visitas ao Parque Nacional da Tijuca, 1.940.327 milhões representam as visi-
tas ao Cristo Redentor, grande monumento no estilo art déco que retrata Jesus 
Cristo, localizada no topo do morro do Corcovado, dentro da Unidade. Esse 
total representa 12,65% da visitação em UC e 19,85% da visitação em Parques. 
Até 2010, o foco na gestão da visitação eram os PARNA, cenário 
transformado a partir de então, quando se expandiu o monitoramento para 
demais categorias de manejo. A partir de 2017, UC das demais categorias pas-
saram a realizar melhor controle da sua visitação. Em 2019, com o avanço 
no monitoramento, 137 UC passaram a registrar seus números de visitação. 
Entre 2016 e 2019, houve maior incremento, por exemplo, nas categorias 
Reservas Biológicas e Estações Ecológicas (com visitação com fins científicos) 
(ICMBIO, 2019).
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Vale ressaltar que nos anos de 2014 e 2016 marcos importantes im-
pulsionaram o turismo de Áreas Protegidas no Brasil, tais como a Copa do 
Mundo de futebol e as Olímpiadas, respectivamente. Além disso, em 2014, o 
programa Parques da Copa tinha como objetivo promover a visitação em UC, 
principalmente àquelas próximas às cidade-sede do Mundial. Contudo, o ex-
pressivo aumento de visitantes esperado não ocorreu, sobretudo nos PARNA.
É possível perceber também, apesar de sutil, o aumento da visitação 
em Unidades que estão sob concessão de serviços. Segundo o monitoramento 
de 2019 (ICMBIO, 2019), a quantidade de visitas em UC concessionadas cres-
ceu. Em 2000, quando apenas o PN do Iguaçu oferecia serviços sob concessão, 
a quantidade de visitas passou de 767.157 para quase 6 milhões em 2019, con-
siderando sete Parques que possuíam serviços concessionados. Além disso, a 
partir de 2017, deu-se o aumento do esforço de monitoramento e controle 
de visitas em mais categorias de manejo, possibilitando o distanciamento na 
proporção de visitas entre UC, com concessão e sem. Em 2019, os PARNA 
da Tijuca e Iguaçu representaram somente 32% do total de UC monitoradas, 
diferentemente do cenário de 2012, quando 71% da visitação total se restringia 
aos dois Parques (ICMBIO, 2017; ICMBIO, 2019).
Esta realidade reforça ainda a importância dos contratos com a ini-
ciativa privada, de parcerias, da estruturação, da operacionalização da visita-
ção e de outras delegações de serviços, de maneira responsável e integradora, 
para que as UC atendam melhor à sociedade.
Vale considerar, também, que há desigualdade na distribuição da 
visitação por biomas. Em 2019, a visitação em UC no Brasil ocorreu mais for-
temente na Mata Atlântica, com 65% (ICMBIO, 2019), em virtude, principal-
mente, desta englobar quatro das dez unidades mais visitadas e concentrar a 
maior parte da visitação total. Além disso, a intensidade de uso, as concessões 
e o histórico de ocupação e urbanização do país justificam o fato do bioma ser 
historicamente o mais visitado. Três PARNA mais visitados concentram 41% de 
toda a visitação das UC e 64% da visitação em Parques localizados no bioma.
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A Caatinga é o segundo bioma mais visitado, com 14% do total. 
Nele, se inserem, por exemplo, o Monumento Natural do Rio São Francisco 
e o Parque Nacional de Jericoacoara, classificados entre os dez mais visitados. 
É importante destacar que houve um crescimento significativo, na razão de 
256%, da visitação no bioma Amazônia entre 2012 (183.718) e 2019 (471.759) 
(ICMBIO, 2019); o que pode ser justificado pela diversidade de atrativos na 
região e pelos esforços de ordenamento e capacitação em uso público.
O total de 15 milhões de visitantes torna-se ainda menos expressivo 
ao compararmos com outros países. Nos Estados Unidos, os 10 PARNA mais 
visitados receberam em 2019, 49.262.169 visitantes, de um total de 318.200.000 
visitantes em todas as Áreas Protegidas (NPS, 2021a) administradas pelo 
National Park Service (NPS), o que equivale a 15,48% do total (figura 1). 
No Brasil, entre 2007 e 2016, o ICMBio, órgão que administra as 
UC brasileiras, registrou 55.865.649 visitas em espaços federais abertos à vi-
sitação, sendo 51.225.904 visitantes nos PARNA (ICMBIO, 2017). Do total de 
15.335.272 visitantes em UC no Brasil em 2019, os 10 Parques brasileiros mais 
visitados concentram 56,18% e as demais UC, 79,86% (ICMBIO, 2019). 
Figura 1: Ranking de Visitação Anual dos Parques Nacionais dos Estados Unidos 
em 2019
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rantes, o que permitiu gerar 329,000 empregos diretos. Ou seja, um resultado bastante 
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Ao se analisar a distribuição da visitação entre os 10 PARNA nor-
te-americanos mais visitados, é possível observar a menor concentração dos 
números de visitantes entre os 10 Parques norte-americanos, o que representa 
melhor gestão do sistema. Em termos de atividade econômica, esses números 
revertem em serviços, atividades e estrutura, não apenas na própria Unidade, 
mas também no entorno. O NPS estima que os 318,2 milhões de visitantes gas-
taram 20,2 bilhões de dólares, principalmente em alojamento e restaurantes, o 
que permitiu gerar 329,000 empregos diretos. Ou seja, um resultado bastante 
significativo (NPS, 2019b). 
Nos EUA, o avanço no número de turistas expandiu significativa-
mente ao longo dos anos. Em 2011, o Parque Nacional de Yellowstone injetou 
na economia regional US$ 333 milhões e deu suporte a 5.041 empregos. Em 
2011, aproximadamente 280 milhões de turistas visitaram os 400 Parques 
Nacionais dos Estados Unidos, gerando cerca de US$ 30 bilhões em atividade 
econômica e 252 mil empregos (MTUR, 2014).
O que parecia inexpressivo nos anos de 1960, com cerca 
de 70 milhões de pessoas visitando Áreas Protegidas, fez 
com em 2017, o NPS registrasse aproximadamente mais 
de 3 trilhões de visitas nos Parques ao longo de anos de 
funcionamento do órgão. Os cinco PARNA mais visita-
dos dos EUA em 2017 apresentaram-se no ranking de vi-
sitas do ano anterior, em 2016 e no ano seguinte, em 2018, 
oscilando apenas em relação à posição. O Great Smoky 
Mountains National Park é o Parque mais visitado desde 
2007, recebendo em média 11 milhões de visitantes por 
ano (NPS, 2019b).
Em 2019, o NPS registrou aproximadamente 327,5 milhões de vi-
sitas em todas as áreas pertencentes à sua administração, sendo que três AP 
tiveram mais de 10 milhões de visitas (Golden Gate National Recreation Area, 
Blue Ridge Parkway e Great Smoky Mountains National Park). Os números do 
NPS são ainda mais expressivos, ao considerar que 11 PARNA tiveram mais de 
cinco milhões de visitas (NPS, 2019b).
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Nos últimos três rankings divulgados, os PARNA Great Smoky 
Mountains e o Grand Canyon permaneceram, respectivamente, em primeiro 
e em segundo lugar em número de visitas. O Zion, Rocky Mountain e Yosemite 
revezaram o terceiro, quarto e quinto lugares em 2016 e 2017. Em 2018, o 
PN de Yellowstone surgiu em quinto lugar, subindo de posição em relação aos 
rankings dos anos anteriores (NPS, 2019b)
Na Argentina, os 49 PN pertencentes ao sistema de gestão de Áreas 
Protegidas receberam quatro milhões de visitantes. No período de 2014 a 
2019, 11 PARNA Argentinos (Iguazu, Los Glaciares, Nahuel Huapi, Terra do 
Fogo, Lago Puelo, El Palmar, Lanín, Los Alerces, Talampaya, Pré-Delta e Los 
Cardones) concentraram cerca de 83% da média anual do total de visitantes.
Canto-Silva e Silva (2017), identificaram que em alguns países o 
crescimento no número de visitantes se tornou, de fato, significativo, prin-
cipalmente em Parques Nacionais. Na Austrália, somente os Parques de 
Queensland recebem por ano mais de 51 milhões de visitas domésticas (STATE 
OF QUEENSLAND, 2013) e na África do Sul, o órgão responsável pela gestão 
dos PARNA, o South African National Parks, registrou entre 2014 e 2015 mais 
de 1,6 milhão de visitantes apenas no Kruger National Park, o maior e mais 
antigo Parque africano (SANPARKS, 2016). 
Esses dados reforçam a importância do planejamento. Na África do 
Sul, o número de visitantes tem aumentado consideravelmente em razão de in-
vestimentos feitos no planejamento e na diversidade de ações e serviços pres-
tados ao turista. A estratégia realizada no sistema Sul-africano, a partir de uma 
estrutura de diversidade de atrativos e oportunidades planejadas nos ciclos de 
2015/2016, 2016/2017, 2018/2019, resultou em relevante acréscimo, no qual a 
arrecadação passou de U$ 48.000.000 para U$ 1 bilhão (SANPARKS, 2019).
No Brasil, destaca-se o caso do Parque do Ibitipoca, em Minas Gerais. 
Com 1.488 hectares, é uma das UC mais visitadas do Brasil e oferece aos turis-
tas uma diversidade de oportunidades, resultante da heterogeneidade de suas 
paisagens em um pequeno espaço. Além disso, no ano de 2008 Ibitipoca teve 
um investimento para sua infraestrutura em no valor de 2 milhões de reais, 
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fruto da cooperação do governo do estado de Minas Gerais com o governo 
alemão; e mesmo limitando o número de visitantes, com investimento e com 
as reformas, Ibitipoca ampliou o número de visitante, recebendo em 2019 o 
total de 90.241 visitantes, resultando na arrecadação de R$ 1.994.081 reais.
Em 2018, o setor de hospedagem no Brasil registrou a maior con-
tribuição direta, com R$ 613 milhões em vendas diretas. Foram gerados, em 
nível municipal, um total de R$ 144 milhões; em estadual, R$ 492 milhões 
e em federal, R$ 268 milhões; totalizando R$ 905 milhões em impostos. A 
análise de Souza e Simões (2019) mostrou que cada real investido no ICMBio 
produziu R$ 7 em benefícios econômicos para o Brasil. O estudo reforçou que 
os impactos econômicos do turismo afetam diretamente a gestão das UC e os 
empreendimentos turísticos, mas influenciam também, indiretamente, outros 
tipos de negócios e comunidades locais.
Estudo realizado em 12 PARNA na República Tcheca, na Alemanha 
e na Áustria (STEMBERK et al., 2018), ao investigar a relação entre o número 
de visitantes de Parques e cinco variáveis, como área, número de funcioná-
rios, orçamento, salário médio do funcionário e número de pesquisadores, 
demonstrou que os PARNA mais visitados apresentam características especí-
ficas; entre elas, maior número de funcionários especializados, facilidades de 
acesso, melhor orçamento, ambiente mais heterogêneo e diversificado, centros 
de visitantes bem localizados, aumento da atratividade. É necessário destacar 
que não é o tamanho da área que justifica a visitação, e sim a diversidade de 
experiências para receber turistas. 
Segundo os autores, os Parques com maior orçamento e capacidade 
de alocação dos recursos para a própria área, aplicando-os em serviços e es-
truturas para o turismo, possibilita atrair maior número de visitantes. O acrés-
cimo dos benefícios econômicos nos Parques está diretamente relacionado às 
estratégias para a eficiência de gestão e diversidade de oportunidades recrea-
tivas (STEMBERK et al., 2018). É importante mencionar que toda operação 
turística realizada em UC deve considerar as tendências da indústria de ser-
viços relacionados ao turismo, metodologias de capacidade de carga e gestão 
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dos impactos decorrentes da visitação turística, estratégias de monitoramento, 
pesquisa histórica e sociocultural das comunidades, entre outros.
Num panorama diferente, este estudo fortalece ainda a relevância da 
estrutura e das instalações oferecidas aos visitantes. Tais elementos são fatores 
chaves no espectro de oportunidades, uma vez que possibilitam atender às ne-
cessidades, os motivos e as preferências dos turistas (ICMBIO, 2011; SOUZA; 
NORONHA-OLIVEIRA, 2015; STEMBERK et al., 2018). Além disso, aspectos 
como a estrutura de acesso e de transporte são essenciais para a escolha e a 
experiência do visitante no local (PERRY et al., 2015; XIAO et al., 2017). 
Nos Parques brasileiros, os mais visitados são aqueles que possuem 
uma estrutura diferenciada e mais diversificada (PERRY et al., 2015; XIAO et 
al., 2017). Porém, a estrutura das UC brasileiras ainda apresenta fragilidades 
em relação a outros países, bem como sua qualidade, sinalização e segurança.
Conforme o ICMBio (2018a), 1.900 km de trilhas foram planejados 
para alcançar longas distâncias, distribuídas por um mosaico de longo curso. 
Mas até 2018 não havia nenhuma regulamentação para nomenclaturas especí-
ficas na denominação das trilhas, sendo adotados diversos conceitos e caracte-
rísticas (caminho, circuito, corredor, travessia, trilha ou rota). 
O Brasil possui menos de 300 quilômetros de trilhas sinalizadas 
(WWF, 2015), enquanto outros países do mundo possuem número mais con-
sideráveis em relação à sua estrutura de trilhas, tal como os EUA, que possuem 
225.000 quilômetros de trilhas sinalizadas. O PN Great Smoky Mountains, o 
mais visitado desde 2007 nos EUA, por exemplo, apresenta diversidade de 
oportunidades para diferentes turistas, com áreas para várias atividades, pre-
serva 160 edifícios históricos e estruturas, e mantém mais de 800 km de trilhas 
(NPS, 2021b). 
Com extensão de 8.515.767 km², o equivalente a quase 50% da 
América do Sul, o território brasileiro apresenta condições para desenvolver 
uma ampla oferta de trilhas turísticas. Por outro lado, a França, por exemplo, 
com um território aproximadamente 17 vezes menor, possui 180.000 km de 
trilhas (OMENA; BREGOLIN, 2020). Outros países chamam atenção com 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
49
seus números, como a Alemanha, com 260.000 Km de trilhas sinalizadas; 
Suíça, com 50.000 km; Espanha, 14.000 km; Suécia: 6.000 km; Holanda: 5.000 
km; Bélgica: 4.300 km; e Portugal: 1.500 km de trilhas sinalizadas. Só o Parque 
Nacional da Montanha da Mesa, na África do Sul possui 600 km de trilhas 
sinalizadas (WWF, 2015).
As UC brasileiras enfrentam ainda questões relacionados à diversi-
dade de atrativos, trilhas e atividades disponíveis, efetividade de gestão, mo-
nitoramento, recursos humanos e investimentos, que reforçam a necessidade 
de ferramentas de planejamento, porque sem elas o desenvolvimento turístico 
sustentável se apresenta prejudicado. 
Conforme Pires e Rugine (2018), a qualidade da visita nos PN está 
relacionada com a expectativa do visitante sobre o local que irá visitar. O au-
mento constante da prática do turismo e recreação nas AP e, em especial, nos 
PN, está diretamente relacionado ao que é disponibilizado para o visitante 
(MENEGUEL; ETCHEBEHERE, 2011; CANTO-SILVA; SILVA, 2017).
Segundo a literatura (PERRY et al., 2015; XIAO et al., 2017), a estru-
tura de acesso e as estradas, por exemplo, podem ser significativas na diversi-
dade de visitantes. Em parques altamente visitados, tais fatores possibilitam a 
diversidade de padrões e indicadores para a gestão da experiência do visitante. 
Áreas com alta concentração de recursos turísticos disponíveis e diversos 
mecanismos de acesso e transporte podem influenciar a variedade de usos 
e a densidade de visitantes; colaborando com a ideia de que áreas com mais 
diversidade de atrativos e atividades, ou seja, de oportunidades, influenciam, 
significativamente, a quantidade de visitantes que passará a receber.
A variedade de experiências possibilita ainda maximizar a escolha por 
um ambiente que atenda e satisfaça as expectativas e as motivações. Isso é muito 
significativo, uma vez que visitantes satisfeitos são aqueles que retornam outras 
vezes e contribuem economicamente com a região, podendo se tornar apoiado-
res da conservação destas áreas protegidas. Além disso, se a demanda não estiver 
de acordo com o que a área oferece, o local pode sofrer impactos de maneira 
descontrolada (EISENLOHR et al., 2013; SIMONETTI; NASCIMENTO, 2013).
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
50
De fato, o uso público é ferramenta importante de conservação. A 
presença do visitante na unidade ampara o monitoramento das atividades e 
contribui para inibir práticas ilícitas que porventura possam ocorrer. Além 
disso, possibilita também o contato com os ambientes naturais, visando com-
preender a importância da conservação e estimulando a criar vínculos com as 
áreas. Sensibilizados, os visitantes se apropriam desses locais e podem se trans-
formar em aliados e defensores da conservação da natureza (ICMBIO, 2018b).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
É urgente mudarmos a forma como vermos as nossas Unidades de 
Conservação, sobretudo os nossos Parques Nacionais. De “entrave” ao desen-
volvimento econômico, essas Unidades podem ser impulsionadoras da econo-
mia de muitos municípios, de estados e do país, como um todo. Nossa riqueza 
maior, a biodiversidade, deve superar a ideia de algo distante dos olhos da 
sociedade à compreensão de que é um patrimônio a ser protegido e respon-
savelmente explorado para o bem comum. Para isso, precisamos mostrar as 
nossas Áreas Protegidas como fatores de promoção do desenvolvimento lo-
cal, de forma econômica e social, sem perder de vista a proteção da natureza. 
Garantiremos isso ao disponibilizá-las de maneira inclusiva, isto é, tornando-
-as partícipes das realidades locais e valorizando a produção do conhecimento, 
seja ele tradicional ou produzido pelos esforços acadêmicos.
As Áreas Protegidas devem ser inseridas na gestão da paisagem, num 
efetivo zoneamento ecológico-ambiental, para que possamos deixar de lado 
a ideia de “ilhas” de conservação, agregando a preservação da natureza nas 
decisões estratégicas e abandonando a “invisibilidade econômica da natureza”, 
seja valorizando os seus serviços ambientais, seja explorando racionalmente, 
de forma direta ou indireta nossos recursos naturais, nossa principal riqueza. 
Porém, isso só será possível com um planejamento e uma gestão adequada das 
nossas Unidades de Conservação.
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INTRODUÇÃO
O empenho para gerir a visitação turística em Áreas Protegidas 
(AP) tem sido difundido em diferentes países, como Estados Unidos, México, 
Canadá, África do Sul, Brasil, entre outros (ICMBIO, 2011), devido, princi-
palmente, ao desenvolvimento significativo da atividade turística em áreas 
naturais (CANTO-SILVA; SILVA, 2017), realidade que demanda o estabeleci-
mento de ferramentas para gerir os impactos decorrentes das visitas e a oferta 
de oportunidades recreativas diversas.
Nesse sentido, a metodologia Recreation Opportunity Spectrum 
(ROS), atua promovendo uma diversidade recreativa, por meio do conjunto 
de oportunidades para os visitantes, conciliando a qualidade da experiência 
da visita com os objetivos de conservação. Serve como base para categorizar 
zonas de uso, desde àquelas consideradas primitivas, àquelas que já sofreram 
alguma intervenção (SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012). A formulação 
dos sistemas de gestão da recreação e do turismo em Áreas Naturais ocorre 
desde 1961, e permitiu que o ROS se tornasse um método avançado e ampla-
mente utilizado por gestores (PETTENGILL; MANNING, 2011).
O ROS define zonas específicas, denominadas “Classes de 
Oportunidades”, categorizando cada zona de uso para identificar as atividades 
específicas adequadas para cada área e para cada público, conciliando a qua-
lidade da experiência da visita com os objetivos de conservação, e o desenvol-
vimento de planos de gestão para administrar e conservar as oportunidades 
(CLARK; STANKEY, 1979; ORMSBY et al., 2004; BROWN et al., 2005).
As oportunidades recreativas são os cenários, ambientes, atividades, 
estruturas, serviços, experiências potenciais, benefícios gerados, entre outros 
atributos que são oferecidos aos turistas durante sua visita. A junção de todos 
esses fatores varia em cada classe do espectro. As classes são desenhadas con-
forme o aumento intensivo do uso e de acordo com aspectos naturais, sociais 
e de gestão (ICMBIO, 2018). 
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Para alcançar um alto nível de visitação é fundamental que se ofereça 
um conjunto de oportunidades para diferentes expectativas. Cada oportuni-
dade ofertada possui características específicas, que despertam o interesse 
dos turistas. Cada região turística pode ter diferentes potencialidades para o 
turismo, desde áreas com alto grau de naturalidade a áreas com alto grau de in-
tervenção e infraestrutura (ICMBIO, 2011). Tal realidade demonstra que não 
apenas o número de turistas aumentou, mas também as atividades em contato 
com os ambientes naturais, suas modalidades e as ações de monitoramento da 
visitação (MENEGUEL; ETCHEBEHERE, 2011). 
Em 2019, as Unidades de Conservação (UC) federais brasileiras 
atingiram a marca histórica de 15.335.272 visitas. Em relação a 2018, houve 
um incremento expressivo de cerca de 20% no número de visitas, represen-
tando cerca de 3 milhões de pessoas. Essa marca é resultado não apenas do 
aumento no número de visitas em si, mas também da melhoria nas ações de 
monitoramento e controle da visitação (ICMBIO, 2019).
De 15 milhões de visitantes, cerca de 14 milhões estão concentra-
dos em apenas 22 Unidades; de todas àquelas administradas pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), órgão federal 
responsável pela gestão das UC oriundas do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), no Brasil. Do total de 74 Parques Nacionais 
(PARNA), os 56 que são monitorados, concentram 9 milhões de visitantes e 10 
deles concentram 8 milhões. Só o PARNA Tijuca recebeu quase três milhões 
de visitas em 2019, o que representa 19,6% de toda a visitação em UC no Brasil 
e 30,22% da visitação em PARNA (ICMBIO, 2019).
Nos Estados Unidos, em 2019, todas as AP administradas pelo 
National Park Service (NPS) receberam cerca de 318 milhões de visitantes. 
Destes, os 10 PARNA mais visitados dos Estados Unidos receberam 49.262.169 
visitantes, o que equivale a 15,48% do total (NPS, 2021). Na Argentina, no 
período de 2014 a 2019, 11 PARNA Argentinos concentraram 83% da média 
anual do total de visitantes. Em 2019, os 49 PARNA pertencentes ao sistema de 
gestão das AP receberam quatro milhões de visitantes (SIB, 2021).
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Na Austrália, somente os PARNA do estado de Queensland recebem 
por ano mais de 51 milhões de visitas domésticas e, em média, 30 PARNA 
registram 70% do total da visitação. Em 2011, o cenário era de 2,4 milhões de 
visitantes internacionais e 10,4 milhões de viajantes domésticos (STATE OF 
QUEENSLAND, 2013). Na África do Sul, o South African National Parks, ór-
gão responsável pela gestão dessas Unidades, registrou entre 2014 e 2015 mais 
de 1,6 milhão de visitantes apenas no Kruger National Park, o maior e mais 
antigo Parque Nacional africano e cerca de 6 milhões em todas os Parques do 
sistema (SANPARKS, 2016). 
Dentro dessa perspectiva, vale destacar que cada área requer dire-
trizes específicas para que esteja de acordo com suas características físicas e 
possíveis usos, garantindo que o impacto gerado pelo turismo não ultrapasse 
os limites pré-estabelecidos. É fundamental que o uso recreativo da área se 
mantenha como instrumento de gestão, oferecendo possibilidades de sensi-
bilização e educação ambiental, desenvolvimento local e financiamento das 
ações de conservação (BROWN et al., 2005; ICMBIO, 2011; WORBOYS et al., 
2015). Para conciliar as ações necessárias e atingir os objetivos de conservação 
é essencial conhecer as características dos visitantes e os tipos de usos dados 
às áreas visitadas, além dos impactos que estes usos provocam (REZENDE; 
CUNHA, 2014). 
O estabelecimento da visitação turística em Áreas Naturais e as es-
tratégias de gestão para cumpri-la de maneira adequada exigem avaliação e 
monitoramento contínuos para garantir as expectativas e preferências do visi-
tante, e controlar ou reduzir os impactos decorrentes das visitas (WALLACE, 
2002). Assim, há a necessidade da adoção de métodos como o ROS, que sus-
tente o controle da capacidade de suporte, os limites aceitáveis de visitantes no 
ambiente, o estabelecimento de estrutura adequada e equipamentos para a re-
alização das atividades e monitoramento da atividade turística (FONTOURA, 
SIMIQUELI, 2006; PECCATIELLO, 2007). 
Dessa forma, o objetivo deste artigo foi traçar o panorama de atuali-
zação e revisão do método ROS, desde sua criação em 1961, como ferramenta 
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de gestão da visitação turística em AP a partir da configuração de zonas (clas-
ses) recreativas. Todas as propostas encontradas possuem características simi-
lares, bem como diferenças sutis em termos de organização e aplicação. 
METODOLOGIA
O trabalho foi conduzido pela abordagem qualitativa, com base na 
pesquisa bibliográfica (PRODANOV; FREITAS, 2013), tendo como objetivo 
principal de estudo a metodologia de avaliação de impactos de visitação turís-
tica, o método Recreation Opportunity Spectrum (ROS).
A coleta de dados foi realizada por meio da busca de informações em 
bancos de dados acadêmicos (Google Scholar, Research Gate e Science Direct) 
e sites oficiais de órgãos gestores de AP no mundo, com recorte de 1961 a 
2021. Para a realização da pesquisa utilizou-se descritores específicos sobre o 
assunto em questão, sendo eles: Recreation Opportunity Spectrum, Espectro de 
Oportunidades Recreativas e ROS. Buscou-se por manuais ou roteiros metodo-
lógicos de elaboração ou revisão do ROS, bem como por artigos e trabalhos 
científicos que utilizassem material ou procedimento da pesquisa, podendo 
auxiliar na construção histórica do método em todo o mundo. 
É importante mencionar que a base do ROS é um sistema de zo-
nas de recreação, também denominadas por alguns autores de Classes de 
Oportunidades; assim sendo, encontrou-se diversos formatos, como quanti-
dades de classes distintas e nomes similares. O termo Recreation Opportunity 
Spectrum (ROS), é também conhecido por Rango de Oportunidades para 
Visitantes em Áreas Protegidas (ROVAP), versão traduzida para o espanhol 
com vistas à sua utilização por países latino-americanos. No Brasil, o ICMBio 
traduziu o método com a denominação “Rol de Oportunidades para Visitantes 
em Unidades de Conservação”. Esta pesquisa refere-se a ROS, sigla em inglês, 
devido à sua aplicabilidade universal. 
Além disso, utilizou termos como “zoneamento” ou “zonas” de 
acordo com a definição do método ROS, ou seja, em referência às classes de 
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oportunidades propostas pela metodologia, as quais representam as áreas de 
visitação, a estrutura turística e os atrativos oferecidos pela Unidade.
Foram encontradas 27 publicações, entre manuais de instrução com 
a formatação do ROS, relatórios de revisão e artigos científicos, podendo ser 
reconfigurados com diferentes características, zonas de manejo e atributos 
de utilização.
Na interpretação dos dados, utilizou-se a pesquisa descritiva como 
ferramenta de registro para todas as metodologias encontradas na pesquisa bi-
bliográfica. A pesquisa descritiva visa registrar e descrever os fatos estudados, 
analisando-os e interpretando-os, sem que o pesquisador interfira sobre eles 
(PRODANOV; DE FREITAS, 2013).
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados mostraram que a ideia de dividir as Áreas Protegidas 
em zonas específicas para uso turístico ganhou destaque, quando, em 1961, 
Arthur Carhart, profissional conservacionista que fez carreira no Serviço 
Florestal dos Estados Unidos, lançou o “Manual sobre Planejamento para 
Terras Selvagens”, com o sistema de classificação de oportunidades de recre-
ação para gestores ou executivos que trabalhassem com o manejo florestal 
(PETTENGILL; MANNING, 2011). 
A partir de então, vários modelos surgiram, com diferentes carac-
terísticas e configurações. Desde então, a formulação dos sistemas de gestão 
da recreação e do turismo em Áreas Naturais foi proposta por diversos au-
tores (ORRRC, 1962; BROWN; DRIVER; MCCONNELL, 1978; DRIVER; 
BROWN, 1978; CLARK; STANKEY, 1979; CLARK; LUCAS, 1979; NASH, 
1982; BOYD; BUTTLER, 1996; LYNCH; NELSON, 1997; HAMMITT; COLE, 
1998; ORAMS, 1999; TOEWS, 1999; BULMER et al., 2002; WALLACE, 
2002; BROWN, 2003; BUTTLER; WALDBROOK, 2003; MORE et al.,2003; 
AUKERMAN; HAAS, 2004; ORMSBY et al., 2004; BROWN et al., 2005; 
ROMAN; DEARDEN; ROLLINS, 2007; ICMBIO, 2011; PETTERGILL; 
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MANNING,2011; SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012; LEE; BEARD; 
THOMPSON, 2013; BIRKEMOSE, 2015; ICMBIO, 2018), o que permitiu que 
o Recreation Opportunity Spectrum (ROS) se tornasse um método avançado e 
amplamente utilizado por gestores (PETTENGILL; MANNING, 2011).
Em 1962, foi lançado um conjunto de padrões de inventário com base 
nas classes de recursos de recreação recomendado pela Outdoor Recreation 
Resources Review Commission (ORRRC, 1962). O relatório agrupava áreas re-
creativas em seis classes de recursos de recreação (áreas recreativas de alta den-
sidade; áreas recreativas ao ar livre sujeitas a desenvolvimento substancial para 
uma ampla variedade de recreação; áreas de ambiente natural adequadas para 
recreação em um ambiente natural e geralmente em combinação com outros 
usos; áreas naturais únicas de beleza cênica ou importância científica; áreas 
primitivas, sem estradas, caracterizadas por condições naturais selvagens; e 
locais históricos e culturais. 
O chamado Inventário de Oportunidades de Recreação e Avaliação 
(sigla em inglês ROIE), desenvolvido pelo Serviço Florestal do EUA (BROWN; 
DRIVER; MCCONNELL, 1978), era a ferramenta utilizada para identificar 
oportunidades de recreação em potencial e as preferências de visitantes, a 
partir de um Sistema de Classificação ou Espectro, de Oportunidades de 
Recreação e Recursos, que determinava 6 classes de oportunidades (Primitiva, 
Semiprimitiva não-motorizada, Semiprimitiva motorizada, Rústica, 
Concentrada e Moderna Urbanizada). O inventário se tornou importante por 
fornecer informações sobre os recursos e sua utilização, colaborando com as 
decisões de planejamento e gestão.
Conforme o Sistema de Zonas proposto por Clark e Stankey (1979), 
as regiões turísticas organizavam-se de acordo com a demanda dos visitantes, a 
diversidade de situações de recreação e os aspectos gerenciais. Os autores arti-
cularam o Sistema e denominaram as zonas como “Classes de Oportunidades”, 
consideraram fatores básicos como acesso, uso de recursos não-criáveis, ge-
renciamento no local, interação social, aceitabilidade dos impactos do visitan-
te e arregimentação aceitável, empregados para definir as ROS. Este sistema 
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previa quatro tipos de oportunidade de recreação (Moderno, Semimoderno, 
Semiprimitivo e Primitivo). 
Ao longo do tempo, diferentes formatos foram criados, com novas 
características e aplicabilidades a cenários distintos. Orams (1999) adaptou o 
método para a recreação em ambientes marinhos; Brown (2003) examinou 
rodovias do Alasca com a aplicação do ROS a fim de identificar experiência e 
oportunidades associadas ao sistema rodoviário; Boyd e Buttler (1996) desen-
volveram, a partir do ROS, uma estrutura própria para o ecoturismo, denomi-
nado Espectro de Oportunidades de Ecoturismo (ECOS); Buttler e Waldbrook 
(2003) criaram o “Espectro de Oportunidades Turísticas”, conhecido como 
TOS, para planejamento de destinos turísticos em áreas que visam atender às 
múltiplas necessidades de turistas, de residentes locais, empresários, agências, 
entre outros atores; E, Aukerman e Haas (2011) desenvolveram a ferramenta 
“Espectro de Oportunidades de Recreação em Terra e Água”, sigla em inglês 
WALROS, para analisar as oportunidades de recreação relacionadas à água. 
Além disso, o ROS pode apresentar seis (BROWN et al., 1978; 
HAMMITT; COLE, 1998; BULMER et al., 2002), cinco (MORE et al., 2003; 
BROWN et al., 2005), quatro (CLARK; STANKEY, 1979) ou três (NASH, 1982) 
classes de oportunidades. É importante frisar que nenhum zoneamento deve 
ser padronizado, uma vez que qualquer implementação utilizando a ferramenta 
em questão deve responder às necessidades de cada área (BROWN et al., 2005). 
É também necessário compreender que os formatos do ROS pro-
põem o planejamento da visitação baseado nas experiências que os gestores 
desejam oferecer. Para Lynch e Nelson (1997), o ROS é uma estrutura de pla-
nejamento  e gerenciamento fundamental para integrar recreação e turismo 
com outros recursos florestais. 
O objetivo da ferramenta é permitir que os gestores administrem 
cada atividade e ambiente a partir do nível de intervenção de cada local, os 
quais contam com diferentes características biofísicas e socioculturais que re-
velam prováveis experiências para os visitantes, com o máximo de benefícios 
possíveis (figura 1) (ICMBIO, 2018; CLARK; LUCAS, 1979).
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Figura 1: As experiências e os benefícios são obtidos a partir da combinação entre as 
atividades recreativas e os atributos dos ambientes da UC
Figura 1: As experiências e os benefícios são obtidos a partir da combinação entre as 
atividades recreativas e os atributos dos ambientes da UC 
 
 
Fonte: ICMBIO, 2018. 
 
As oportunidades de visitação são formadas a partir da relação entre quatro ele-
mentos: atividade, ambiente (atributos biofísicos, socioculturais e de manejo), experiên-
cia potencial e os benefícios (DRIVER; BROWN, 1978), a considerar que os visitantes 
buscam realizar “atividades” em “ambientes” que lhes permitem obter as “experiências” 
desejadas, produzindo “benefícios” pessoais, sociais, econômicos, culturais e ambientais. 
Dessa forma, as motivações do visitante não estão nas atividades em si, mas na combina-
ção de diversos fatores (ICMBIO, 2018). 
Brown et al. (2005) destacam as zonas turísticas ou “classes de oportunidades 
recreativas” como locais definidos por aspectos como grau de naturalidade, evidência de 
atividades humanas, tipos de acesso, presença de funcionários ou guias, entre outros. Os 
autores criaram uma matriz com cinco classes de oportunidades turísticas, denominadas: 
Prístina, Primitiva, Rústica/Natural, Rural e Urbana, sendo aplicáveis em regiões turísti-
cas, Áreas Protegidas e políticas públicas.  
A Matriz de Oportunidades de Visitação proposta por Brown et al. (2005) possui 
cinco zonas de manejo (Prístino, Primitivo, Rústico/Natural, Rural e Urbano), com pos-
sibilidades e permissões em cada ambiente, e de acordo com os atributos biofísico, social 
e de gestão. As classes são desenhadas conforme sequência gradativa, que se baseia no 
aumento intensivo do uso de acordo com aspectos naturais, sociais (encontro com outros 
visitantes) e de gestão (estrutura de trilhas, edificações, ambientes motorizados sinaliza-
ções, banheiros, estacionamentos, postos de água, entre outros atributos), conforme ex-
posto na figura 2 (indicadores do ROS) (LEE; BEARD; THOMPSON, 2013).  
 
Figura 2: Classes de Oportunidades organizadas gradativamente de acordo com seus in-
dicadores 
Fonte: ICMBI , 2018.
As oportunidades de visitação são formadas a partir da relação entre 
quatro elementos: atividade, ambiente (atributos biofísicos, socioculturais e de 
manejo), experiência potencial e os benefícios (DRIVER; BROWN, 1978), a 
considerar que os visitantes buscam realizar “atividades” em “ambientes” que 
lhes permitem obter as “experiências” desejadas, produzindo “benefícios” pes-
soais, sociais, econômicos, culturais e ambientais. Dessa forma, as motivações 
do visitante não estão nas atividades em si, mas na combinação de diversos 
fatores (ICMBIO, 2018).
Brown et al. (2005) destac m as zonas t rísticas ou “clas es de 
oportunidades recreativas” como locais definidos po  aspectos como grau 
de natur lidade, evidência de atividades humanas, tipos de aces o, presença 
de funcionári s ou guias, entre outros. Os autores criaram uma matriz com 
cinco classes de oportunida s turís icas, denominadas: Prístina, Primitiva, 
Rústica/Natural, Rural e Urbana, sendo aplicáveis em regiões turísticas, Áreas 
Protegi s e políticas públic s. 
A Matriz de Oportunidades de Visitação proposta por Brown et al. 
(2005) possui cinco zonas de manejo (Prístino, Primitivo, Rústico/Natural, 
Rural e Urbano), com possibilidades e permissões em cada ambiente, e de 
acordo com os atributos biofísico, social e de gestão. As classes são desenhadas 
conforme sequência gradativa, que se baseia no aumento intensivo do uso de 
acordo com aspectos naturais, sociais (encontro com outros visitantes) e de 
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gestão (estrutura de trilhas, edificações, ambientes motorizados sinalizações, 
banheiros, estacionamentos, postos de água, entre outros atributos), conforme 
exposto na figura 2 (indicadores do ROS) (LEE; BEARD; THOMPSON, 2013). 




Fonte: LEE; BEARD; THOMPSON (2013). Adaptado. 
 
O ROS é uma ferramenta de gestão que organiza a concentração de usos turísti-
cos, na qual o espectro varia entre as características relacionadas ao ambiente altamente 
desenvolvido (intensidade de visitantes, locais estruturados, concentração de uso e per-
missão de veículos) ao ambiente mais “selvagem” (uso menos intensivo e locais sem es-
tradas) (CLARK; LUCAS, 1979). Neste aspecto, os atributos naturais estão em menor 
intensidades em zonas urbanas, aumentando até as zonas primitivas, enquanto fatores so-
ciais e de gestão são menores nas zonas primitivas, aumentando no sentido das zonas 
urbanas (SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012). 
O ROS é uma ferramenta de gestão com a abordagem baseada em resultados. 
Ela beneficia o visitante por identificar aspectos como locais aonde ir, tipos de transporte 
permitidos, atividades adequadas para a área e tipos de experiências. Na perspectiva dos 
gestores, o ROS permite decidir as oportunidades necessárias para a demanda atual, os 
objetivos de conservação e os locais que precisam ser priorizados. De forma geral, é um 
fenômeno comum a visitantes e gestores, por mostrar níveis de acesso, aumento do uso, 
tipos de atividades, grupos de usuários, entre outros (LEE; BEARD; THOMPSON, 
2013).  
Durante o processo de planejamento de uma UC, o ROS propõe quais usos tu-
rísticos podem ocorrer em cada local e combina experiências para o público. Segundo 
Brown et al. (2005), para utilizá-lo, os gestores devem seguir algumas etapas: descrever 
as classes de oportunidades potenciais na área de planejamento; elaborar o inventário de 
oportunidades e ambientes; distribuir as zonas de oportunidades; estabelecer padrões para 
os indicadores ambientais e para cada classe, e tornar as ações de gerenciamento e regu-
lamentos compatíveis para visitantes.  
Fonte: LEE; BEARD; THOMPSON (2013). Adaptado.
O ROS é uma ferramenta de gestão que organiza a concentração de 
usos turísticos, na qual o espectro varia entre as características relacionadas 
ao ambiente altamente desenvolvido (intensidade de visitantes, locais estru-
turados, concentração de uso e permissão de veículos) ao ambiente mais “sel-
vagem” (uso menos intensivo e locais sem estradas) (CLARK; LUCAS, 1979). 
Neste aspecto, os atributos naturais estão em or i tensi a es em zonas 
urbanas, umentando até as zonas primitivas, enquanto fatores sociais e de 
gestão são menores nas zonas primitivas, aumentando no s ntido as zonas 
urbanas (SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012).
O ROS é uma ferramenta de gestão com a abordagem baseada 
em resultados. Ela beneficia o visitante por identificar aspectos como locais 
aonde ir, tipos de transporte permitidos, atividades adequadas para a área 
e tipos de experiências. Na perspectiva dos gestores, o ROS permite decidir 
as oportunidades necessárias para a demanda atual, os objetivos de conser-
vação e os locais que precisam s r pri rizados. De forma ger l, é um fenô-
meno comum a visitant s e gestor s, por mostrar níveis de a esso, aumento 
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do uso, tipos de atividades, grupos de usuários, entre outros (LEE; BEARD; 
THOMPSON, 2013). 
Durante o processo de planejamento de uma UC, o ROS propõe 
quais usos turísticos podem ocorrer em cada local e combina experiências 
para o público. Segundo Brown et al. (2005), para utilizá-lo, os gestores de-
vem seguir algumas etapas: descrever as classes de oportunidades potenciais 
na área de planejamento; elaborar o inventário de oportunidades e ambientes; 
distribuir as zonas de oportunidades; estabelecer padrões para os indicadores 
ambientais e para cada classe, e tornar as ações de gerenciamento e regulamen-
tos compatíveis para visitantes. 
Segundo Ormsby et al. (2004) a implementação da estrutura do ROS 
demanda quatro aspectos principais: definir as características de cada classe (o 
que requer entendimento da influência de cada local nas experiências dos vi-
sitantes); definir as atividades apropriadas para cada ambiente (o que necessita 
compreensão nas relações entre atividades e impactos); definir a experiência, 
por meio do entendimento das expectativas do visitante; e desenvolver planos 
de gestão para refletir e preservar as oportunidades. 
Atrelada ao aumento da demanda turística está a expectativa dos 
visitantes pela qualidade do atendimento e serviços, e a satisfação de suas ex-
periências (PIRES, RUGINE, 2018). Conhecer o visitante, suas demandas de 
uso e as possibilidades para diversificar as experiências turísticas são pontos 
fundamentais no planejamento do uso público (ICMBIO, 2018).
Essa realidade corrobora a pesquisa realizada por Birkemose (2015), 
a qual teve por objetivo investigar a satisfação dos visitantes a partir de um 
espectro de quatro classes de oportunidades (Virgem, Baixa-atividade; Alta-
atividade e Facilitada) oferecidas no Fulufjället National Park, na Suécia. Os 
resultados mostraram a satisfação dos visitantes com as oportunidades dispo-
níveis e as expectativas sobre a área, uma vez que encontraram as especificida-
des que desejaram visitar; e confirmaram a eficácia do funcionamento de suas 
zonas de visitação. Este estudo demonstra também a importância da conexão 
entre as expectativas dos visitantes e as oportunidades oferecidas, propiciando 
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as melhores experiências; considerando o propósito da aplicação do zonea-
mento ROS ferramenta crucial de gestão, que permite lidar com demandas 
diferentes que garantam a satisfação de todos os visitantes em relação aos seus 
desejos de recreação. 
Wallace (2002), em seu estudo sobre o PARNA de Galápagos, 
apresentou um zoneamento hipotético com seis classes (Rural, Recreativo/
Intensivo, Natural/Intensivo, Natural/Extensivo, Semiprimitivo e Científico/
Virgem), estabelecido de acordo com os objetivos administrativos, as opor-
tunidades recreativas e as características da área, para demonstrar as neces-
sidades e potencialidades. As conclusões mostraram que no PARNA foram 
identificadas apenas duas zonas específicas (zonas natural/intensiva e natural/
extensiva), as quais oferecem roteiros com guias e trilhas demarcadas. Dessa 
forma, as estratégias de gestão devem priorizar o sistema de zonas e se concen-
trar nos impactos causados nessas duas áreas para expandir as possibilidades 
de experiências. 
Souza e Noronha-Oliveira (2012), ao aplicar o ROS no Parque Nacional 
da Serra de Itabaiana, a partir de cinco possibilidades (Urbana, Recreativa/inten-
siva, Rural, Natural/intensiva e Científica/intensiva), identificaram três classes. 
As conclusões mostraram que o estabelecimento de zonas de visitação poten-
cializa a gestão da área, por meio da definição de regras específicas para cada 
oportunidade, contribuindo com a conservação da própria Unidade. 
Sob esta ótica, a diversidade de experiências disponíveis amplia a 
probabilidade de o visitante encontrar um ambiente que atenda a suas ex-
pectativas, proporcione as experiências desejadas e que, uma vez satisfeitos, 
retornem à região outras vezes (ICMBIO, 2018). Vale destacar que a atividade 
turística, quando adequadamente planejada e executada, tem o importante pa-
pel de conciliar a proteção da natureza com o uso indireto de seus recursos, de 
modo a gerar, por exemplo, alternativas econômicas para as populações locais 
(RIVA et al., 2014). 
O Roteiro Metodológico para Manejo de Impactos da Visitação com 
Enfoque na Experiência do Visitante e na Proteção dos Recursos Naturais e 
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Culturais, elaborado pelo ICMBio, 2011, apresenta um conjunto de metodolo-
gias para gestão de impactos da visitação em AP adotadas em diferentes países. 
Engloba desde o planejamento inicial ao trabalho cíclico de monitoramen-
to e avaliação, a fim de identificar os seus pontos mais relevantes, aproveitar 
aprendizados e experiências obtidos a partir de sua aplicação como suporte ao 
processo de elaboração de Planos de Manejo e aos estudos de viabilidade eco-
nômica. O ROS/ROVAP é apresentado com as cinco classes de oportunidades 
propostas por Brown et al. (2005).
Os princípios estabelecidos pelo ICMBio para gestão de impactos de 
visitação turística (ICMBIO, 2011) preconizam ações para alcançar os objeti-
vos de criação das Unidades por meio do controle da visitação e dos impactos 
negativos decorrentes, bem como, da maximização da qualidade da experiên-
cia dos visitantes. Além disso, a visitação é ferramenta de apoio à gestão da UC 
e deve ser realizada para controlar as alterações nos recursos naturais e cultu-
rais produzidas pelas atividades de visitação, tendo em vista que qualquer ação 
humana tem algum nível de impacto, o qual não depende somente do número 
de pessoas em determinado lugar, mas especialmente de seu comportamento. 
Em 2018, o ICMBio propôs a tradução para o português e a atua-
lização do método ROS, denominado Rol de Oportunidades para Visitantes 
em Unidades de Conservação (ROVUC), definido para orientar o processo de 
gestão do uso público das UC. Com base nos ambientes interno e externo da 
UC, e nos seus atributos biofísicos, socioculturais e de gestão, pode-se avaliar 
os perfis de visitação mais adequados e as áreas mais apropriadas para implan-
tar determinadas experiências de visitação, no objetivo de conciliar as expec-
tativas dos visitantes e as características da UC, e experiências de visitação de 
qualidade e estratégias de proteção dos recursos naturais. Este espectro define 
cinco classes de experiências, denominadas Prístina, Natural, Seminatural, 
Ruralizada e Urbanizada (ICMBIO, 2018). 
O gradiente de experiências do ROVUC varia desde a visitação em 
locais com a máxima naturalidade, mínima intervenção humana e baixa pre-
sença de visitantes (classe Prístina) até aquelas oportunidades que ocorrem 
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em locais com grande infraestrutura, serviços, facilidade de acessos, alteração 
do ambiente natural e alto nível de interação humana (classe Urbanizada) 
(ICMBIO, 2018).
Em suma, a importância da aplicação da ferramenta está na capa-
cidade de identificação das particularidades de cada zona recreativa e das 
atividades especificas para cada local; e no desenvolvimento de planos de 
gestão para administrar e conservar as oportunidades (ORMSBY et al, 2004). 
A utilização do ROS permite apresentar áreas que precisam ser priorizadas e 
as potenciais para uso turístico, mantendo o equilíbrio no uso dos recursos 
(PETTENGILL; MANNING, 2011). Clark e Stankey (1979), afirmam que o 
ROS permite auxiliar na formulação do objetivo de gestão apropriado para 
cada ambiente dentro da AP. 
O objetivo do ROS, em todas suas traduções (ROVAP; ROVUC), é 
fazer com que os visitantes alcancem as experiências almejadas e obtenham o 
máximo de benefícios possíveis. Apesar da ferramenta orientar o planejamen-
to e a diversificação das experiências de visitação, não cabe ao gestor oferecer 
a experiência em si, uma vez que só o próprio visitante pode mensurar sua 
experiência. Ao gestor cabe manejar quais atividades podem ser realizadas e 
em quais ambientes (ICMBIO, 2018). 
Dessa forma, o campo de trabalho do gestor está relacionado à sele-
ção, à gestão e ao nível de intervenção dos ambientes, que contam com dife-
rentes características biofísicas e socioculturais. Os gestores de UC enfrentam 
o desafio de oferecer a diversidade de experiências para satisfazer a demanda 
complexa. É fundamental articular as oportunidades a partir da realidade de 
cada local, visto que, com o aumento das expectativas, os visitantes buscam 
cenários diferenciados com o objetivo de suprir seus desejos (ICMBIO, 2011). 
Para alcançar a meta de atender à demanda de visitantes e à diver-
sidade de preferências, deve-se desenvolver um sistema de gestão que ofereça 
oportunidades para diferentes experiências, sempre que estas estejam de acor-
do como os objetivos de conservação, as preferências e potencialidades da área 
(DUDLEY, 2008). Especificamente, o ROS pode ajudar os gestores de Parques 
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porque fornece diretrizes para inventariar as oportunidades recreativas, vincular 
a demanda dos usuários com oportunidades disponíveis e estabelecer padrões e 
diretrizes para o ajustamento das atividades de recreação (TOEWS, 1999).
Vale ressaltar que a visitação pública em AP está sujeita às normas 
e restrições estabelecidas nos Plano de Gestão ou Manejo da Unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas 
previstas em regulamento (BRASIL, 2000). É fundamental que o zoneamento 
defina claramente, entre outras, as áreas significativas destinadas à preservação 
integral da natureza, e as áreas destinadas à recreação e à educação ambiental, 
com trilhas de interpretação e centro de visitantes (MILANO, 2001).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A fim de que as Áreas Protegidas que permitem o turismo mante-
nham seus recursos preservados, é essencial que haja um planejamento das 
oportunidades de sua visitação.
Para tanto, é imprescindível a interação entre a experiência, as ati-
vidades, o ambiente e os potenciais benefícios. Ou seja, os visitantes buscam 
pelas “atividades” em “ambientes” que lhes permitem obter “experiências”, 
produzindo “benefícios” pessoais, sociais, econômicos, culturais e ambientais. 
Com a combinação desses fatores, o ROS possibilita que a experi-
ência do visitante seja ampla e adequada ao ambiente que visita. A base do 
ROS é a experiência da visitação, portanto, é fundamental considerá-lo como 
metodologia capaz de gerenciar cada atividade e o uso adequado para cada 
ambiente, a partir do nível de intervenção apropriado. Além disso, todas as 
etapas oferecem referências e base teórica importantes para propor as classes 
de experiências adequadas para a implantação ou manutenção dos atrativos ou 
áreas de visitação, permanecendo, ao mesmo tempo, fiel à estratégia de con-
servação e às normas de gestão do zoneamento das Unidades de Conservação. 
Dessa forma, o ROS apresenta-se como ferramenta eficaz e am-
plamente difundida ao longo do tempo. Sua história foi fortalecida pela 
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aplicabilidade eficaz em diferentes cenários de gestão. O ROS se tornou uma 
ferramenta de manejo completa, capaz de organizar o uso turístico, conciliar 
impactos decorrentes das visitas e garantir a conservação da área ou região. 
Para que funcione adequadamente, é importante que a aplicação do 
ROS seja realizada no processo de elaboração ou revisão de Planos de Manejo 
e na elaboração de planos de uso público ou demais instrumentos de ordena-
mento das atividades de visitação.
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INTRODUÇÃO
Uma proposta de reflexão sobre o turismo em áreas protegidas pres-
supõe reconhecer a importância deste secular fenômeno social, o da prática 
de viagem e de visitação a lugares inabituais, que se concretiza por meio da 
prestação de serviços de apoio aos turistas; daí sua reputação de atividade 
econômica produtora de emprego e renda. Antes da pandemia da covid-19, a 
economia mundial do turismo faturava trilhões de dólares em receitas e gerava 
centenas de milhões de empregos diretos e indiretos, derivados da prestação 
de serviços de apoio a mais de um bilhão de turistas que viajavam pelo mundo 
a cada ano. Em 2018, por exemplo, a economia do turismo foi responsável 
por cerca de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial (cerca de U$ 8,8 
trilhões) e por uma mesma proporção aproximada dos empregos mundiais 
(quase 320 milhões de ocupados), de acordo com as estimativas do Conselho 
Mundial de Viagens e Turismo (WTCC, 2019).
Apesar de o Brasil não ser um importante destino turístico interna-
cional, o turismo é um importante setor da economia brasileira, dinamizado 
quase totalmente (93,8%) pelo mercado interno de viagens domésticas não 
rotineiras realizadas por residentes no país (WTTC, 2019). Segundo as esti-
mativas do WTTC (2019), o turismo foi responsável por 8,1% do PIB nacional 
em 2018 (cerca de U$ 152,5 bilhões) e por 7,5% do total de empregos do país 
(cerca de 6,8 milhões de empregos diretos e indiretos no Brasil). O turismo é 
aclamado como alternativa capaz de trazer benefícios econômicos nos lugares 
onde se insere, em função da possibilidade de se internalizar parte das receitas 
advindas dos serviços turísticos que, em tese, poderia dinamizar a economia 
local e ampliar as oportunidades de emprego e renda. 
Contudo, a depender da intensidade e do modo de inserção, o tu-
rismo pode gerar uma série de efeitos associados às contradições de sua pro-
dução econômica, que se manifestam como impactos negativos derivados da 
implantação de infraestruturas e da prestação dos serviços turísticos, como 
os de alojamento, transportes, agenciamentos, alimentação, cultura e lazer. 
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Muitos desses impactos têm sido analisados há décadas pela Geografia do 
Turismo, que estuda sob diversas abordagens o fenômeno turístico na pers-
pectiva socioespacial, como a da Geografia Econômica do setor terciário e a 
da prestação de serviços, na qual se enquadram de maneira geral os serviços 
de apoio aos turistas. 
Como contribuição ao debate sobre os desafios e possibilidades do 
turismo em áreas protegidas, por meio de uma exaustiva e específica pesquisa 
bibliográfica, primeiro faço algumas considerações iniciais a partir de alguns 
questionamentos fundamentais à compreensão do tema, que são: o que é o “tu-
rismo”? E o que é o “turismo em áreas protegidas”? Em seguida, aponto desa-
fios conhecidos do turismo em áreas protegidas (e não só), como os impactos 
diretos provocados pela presença dos turistas nas áreas de visitação, nos locais 
de acolhimento, nas trilhas e acessos; mas também impactos indiretos que 
afetam as comunidades locais, como turistificação, gentrificação, dependência 
econômica, precarização do trabalho, banalização da identidade dos lugares, o 
esvaziamento do sentido original do ecoturismo e, até mesmo, a obsolescência 
do destino turístico. Por fim, traço algumas considerações pensadas para a 
superação dos desafios apontados, que passam pela proposição de políticas 
públicas capazes de orientar o desenvolvimento do turismo e, sobretudo, 
ponderações acerca da consciência social e ambiental dos agentes públicos e 
privados responsáveis pela administração e promoção das atividades turísticas 
nas áreas protegidas.
O QUE É O “TURISMO”?
De acordo com Knafou e Stock (2003, p. 932), o turismo nasceu na 
Europa Ocidental da Revolução Industrial, de uma dupla filiação: do veraneio 
aristocrático e da prática, também aristocrática, do “tour” (ou Grand Tour, a 
“volta”), um tipo de percurso iniciático pelo continente europeu, rapidamen-
te codificado por guias de viagem. A origem da palavra “turismo” está pro-
vavelmente ligada ao Grand Tour britânico pois, segundo Moesch (2000, p. 
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10), a raiz “tour” de “tourisme” (turismo) aparece documentada em 1760 na 
Inglaterra, e tem origem nas palavras latinas “tornus” (torno) como substanti-
vo e “tornare” (redondear, tornear, girar) como verbo, sugerindo-nos a ideia de 
giro, de viagem circular, de volta ao ponto de partida. De acordo com Lozato-
Giotart (1988, p. 17), a edição de 1899 do dicionário Littrè definiu “turismo” 
como uma “viagem”, um “far niente”, um desejo de curiosidade. 
Segundo Clary (1976, p. 129), as transformações decorrentes da 
Revolução Industrial permitiram aos detentores do poder econômico de então 
(industriais, comerciantes e profissionais liberais) se beneficiar dos lazeres do 
mesmo modo que fazia a aristocracia. Progressivamente, conta Clary (1976, 
p. 129), a pequena burguesia, com gostos e meios diferentes, chega a integrar 
a elite que se distingue precisamente pela disponibilidade de tempo e dinhei-
ro, tal qual a aristocracia. A difusão do turismo, afirma Boyer (2003, p. 9), se 
realizou por capilaridade social em duas fases distintas: uma, quando o turis-
mo ainda era uma prática elitista (do século 18 até as primeiras décadas do 
século 20) e uma segunda, a partir do momento que o turismo é apropriado 
como prática de lazer para os trabalhadores, de modo especial, após a Segunda 
Guerra Mundial, quando o turismo se massifica. 
De acordo com Ouriques (2005, pp. 13-14), às vésperas da Segunda 
Guerra Mundial surgiu o descanso semanal remunerado e a disseminação 
das férias pagas, que proporcionaram uma maior disponibilidade de tempo 
passível de ser usado para fins turísticos. Segundo Becker (1996, p. 182), estas 
conquistas trabalhistas marcaram uma massificação do turismo, com o esta-
belecimento do estado de bem-estar social (o “welfare state”), a regulação e a 
limitação do tempo de trabalho, a instituição das férias e das aposentadorias, 
numa sociedade de consumo e com transportes desenvolvidos. 
Segundo Moretti (2007), o turismo se desenvolveu no mundo todo 
como uma ocupação do tempo fora do trabalho, transformando esse tempo 
liberado do trabalhador em um tempo preso ao mercado, já que o insere nos 
circuitos de consumo do lazer. Uma definição conhecida de lazer é aquela dada 
por Dumazedier (1962, p. 29), que o define como um conjunto de ocupações 
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nas quais um indivíduo pode se dedicar voluntariamente, seja para repousar, 
se divertir, desenvolver uma formação desinteressada ou uma participação 
social voluntária, depois de estar desengajado de suas obrigações profissionais, 
familiares e sociais. Para Leiper citado por Pearce (2003, p. 59), todo lazer en-
volve uma fuga temporária, mas o turismo é a única forma de lazer que implica 
numa fuga física real, que se traduz pelo ato de viajar, quando se multiplicam 
as próprias práticas de lazer. 
Assim, entendido como uma forma de lazer, o turismo consiste num 
conjunto de práticas que, em tese, desenvolvemos voluntariamente quando 
viajamos para um lugar diferente do nosso habitual, durante os períodos de 
férias, feriados e folgas semanais, ou seja, no nosso tempo liberado do tra-
balho. Contudo, afirma Baudrillard (2007, p. 167), o lazer não se constitui 
inteiramente como função de gozo do “tempo livre”, de satisfação e de repouso 
funcional, de passividade, mas sim de consumo de tempo improdutivo. Apesar 
de economicamente improdutivo, esse tempo inclui uma “produção de valor” 
(valor de distinção, valor estatutário, valor de prestígio), já que o “nada fazer” 
(ou “o nada originar de produtivo”) revela-se como “prestação social obrigató-
ria” (BAUDRILLARD, 2007, p. 167). 
“Ser turista é uma das características definidoras do ser moderno”, 
disse Urry (1996, p. 18), tanto que existem lugares determinados e períodos 
regularizados para se praticar o turismo; uma atividade que, segundo o autor, 
envolve necessariamente o devaneio e a expectativa de novas e diferentes expe-
riências que divergem daquelas normalmente encontradas na vida cotidiana. 
E, a partir dos devaneios, também segundo ele (1996, p. 18), é que os lugares 
são escolhidos para serem contemplados porque existe uma expectativa, so-
bretudo, através dos devaneios e da fantasia, em relação à prazeres intensos 
que envolvem sentidos diferentes daqueles habituais. Tal expectativa, completa 
(1996, p. 18), “é construída e mantida por uma variedade de práticas não tu-
rísticas, tais como o cinema, a televisão, a literatura, as revistas, os discos e os 
vídeos, que constroem e reforçam o olhar”.
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Para Urry (1996, p. 30), é difícil conceber a natureza do turismo sem 
considerar que suas práticas são construídas em nossa imaginação pela mídia 
e pela publicidade, que têm por tarefa divulgar as características dos produtos 
e promover-lhes a venda, sendo que esta função objetiva permanece em prin-
cípio como sua função primordial. As empresas organizadoras de viagem e de 
férias orientam os turistas, mas o fazem de forma persuasiva, afirma Miossec 
(1977, p. 65), por meio de serviços de informação e marketing que modulam 
a propaganda, ajustando-as às necessidades e aos desejos dos turistas, num 
processo de perpétua retroação que é a base de poder destas organizações. 
Nesse sentido, os destinos turísticos são produzidos, por meio da 
“estética da mercadoria”, nos termos de Haug (1997), como fetiches, objetos de 
desejo, sonhos de consumo. A estética da mercadoria age sobre as sensações 
humanas, padronizando a sensualidade dos turistas, que vão consumir aquilo 
que lhes é oferecido enquanto aparência capaz de satisfazer as suas necessi-
dades de realização pessoal. Desse modo, ao padronizar a sensualidade dos 
turistas, a publicidade cria também padrões de consumo que, de acordo com 
o perfil dos consumidores, determina segmentos de mercado turístico (ecotu-
rismo, cultural, histórico, religioso, de negócios, de entretenimento etc.), bem 
como inventa destinos turísticos capazes de satisfazer as necessidades padro-
nizadas de consumo dos turistas (o paraíso tropical, as cidades românticas, as 
vilas charmosas etc.).
O turismo é determinado por motivações que combinam necessida-
des e desejos influenciáveis por imagens e percepções sobre os lugares a serem 
visitados e, por meio da aprendizagem de atitudes e de percepções extraídas de 
mensagens e informações promocionais é que o consumidor desenvolve ideias 
a respeito de um destino, de um produto ou de uma empresa que oferece um 
determinado serviço turístico. Neste processo de aprendizagem, a publicidade 
do turismo oferece os lugares enquanto mercadorias capazes de emprestar às 
pessoas parte daquilo que os lugares são, ou do que parecem ser, ou seja, é a 
imagem do lugar refletida no turista. É como se o turista se tornasse um pouco 
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daquilo que o lugar é, ou daquilo que o lugar aparenta ser, como se o reflexo da 
imagem que vende o lugar fosse projetado no turista. 
Se for um turista que visita museus e galerias de arte em um destino 
cultural, ele é culto; se ele vai a um lugar de turismo de aventura, ele é “radical”, 
um aventureiro, e assim por diante. Um destino que se vende em função de 
suas imagens irradia essas imagens aos turistas, que passam a ter, a partir da 
viagem, dos souvenirs, dos relatos e das fotografias, um pouco daquilo que o 
lugar tem enquanto reconhecimento aparente. De acordo com Urry (1996, p. 
187), “a viagem é uma estratégia para a acumulação de fotografias” por parte 
dos turistas que procuram, durante as férias, um conjunto de imagens fotográ-
ficas, como as que se veem nas propagandas das agências de turismo ou, nos 
últimos tempos, nas imagens veiculadas nas mídias sociais.
O QUE É O “TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS”? 
O turismo praticado em áreas protegidas, de maneira geral, recebe 
várias denominações: turismo de natureza, turismo ecológico, turismo susten-
tável ou ecoturismo, e baseia-se no consumo de práticas de lazer capazes de 
gerar fortes emoções nos turistas, geralmente contemplativas ou de esportes de 
aventura em lugares onde a paisagem apresenta uma dominância de elementos 
naturais. Segundo Mendes Júnior e Ferreira (2010, p. 373), por causa da ne-
cessidade de contato com o ambiente natural e do modismo empregado pelo 
mercado do turismo, o turismo ecológico ou o ecoturismo tem se difundido 
de forma acelerada, como atestam a crescente oferta de “pacotes” e de “novos 
destinos ecoturísticos”, bem como a proliferação de imagens de espaços natu-
rais em revistas, cadernos de turismo dos jornais e, sobretudo nos dias atuais, 
em mídias sociais.
Muitos destinos turísticos são vendidos como capazes de satisfazer o 
sonho de consumo do ecoturismo, do turismo ecológico, ou qualquer que seja 
o nome dado às práticas de turismo na natureza, de contemplação da paisagem 
natural. Segundo Lemes e Neves (2007, p. 212), o termo ecoturismo se define 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
84
por completo, pois há uma aplicação variada do termo no universo do turis-
mo. Contudo, de antemão, os autores apresentam uma definição da Empresa 
Brasileira de Turismo (EMBRATUR), que entende o ecoturismo como uma 
“atividade turística que utiliza de forma sustentável o patrimônio natural e 
cultural, incentiva sua conservação e busca a formatação de uma consciência 
ambientalista pela interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 
populações” (LEMES E NEVES, 2007, p. 212-213). 
O ecoturismo é um fenômeno relativamente recente, resultado de 
manifestações humanas promovidas pelo modo de produção capitalista sobre 
o homem moderno, que impôs um estilo de vida urbano do qual necessita pe-
riodicamente libertar-se, ou seja, uma espécie de fuga, que se traduz na prática 
do ecoturismo, na busca do ambiente ‘natural, selvagem e, por vezes, intocado 
(MENDES JÚNIOR e FERREIRA, 2010, p. 370). De acordo com Cooper et 
al. (2007, p. 39), o ecoturismo pode ser compreendido como um sistema que 
apresenta características próprias quanto à demanda nas regiões emissoras, 
bem como quanto aos destinos e regiões de trânsito, sempre perpassadas pela 
ideologia do desenvolvimento turístico ambientalmente sustentável. 
A demanda pelo consumo do ecoturismo nas regiões emissoras, 
principalmente urbanas, é criada por turistas desejosos de uma experiência de 
primeira mão, de contato e de integração com a natureza. Em tese, o ecoturista 
deseja, sim, consumir o espaço, mas de forma responsável, comprometida com 
ideais de sustentabilidade, ou seja, deseja praticar o turismo sem provocar ou 
provocando o mínimo impacto socioambiental (ou ainda pagando para im-
pactar, como no caso das compensações de emissões de carbono definidas por 
cálculos de “pegada ecológica”). 
Na onda expansionista do ecoturismo, inúmeras atividades foram 
inseridas visando uma maior diversidade de exploração econômica, notada-
mente os esportes de aventura. Mendes Júnior e Ferreira (2010, p. 374), rela-
cionam uma série de atividades como ecoturísticas: canoagem, rafting, pesca 
amadora e esportiva, mergulho livre e autônomo, asa delta, acampamento, 
mountain bike, caminhadas, travessias, exploração de cavernas, montanhismo, 
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observação da fauna, flora e paisagens, passeio e enduro equestre, visitas às 
comunidades locais e tradicionais, visitas a propriedades rurais, ao patrimônio 
histórico-cultural, entre outras.
Leme e Neves (2007, pp. 213-215), enumeram uma série de ten-
dências na prática e na oferta de produtos ecoturísticos: (a) de se ter uma 
arquitetura harmônica com o meio ambiente local; (b) de proporcionar con-
templação da natureza aos ecoturistas; (c) de proporcionar interpretações do 
meio ambiente; (d) de se criar roteiros turísticos não só naturais, mas também 
culturais; (e) de gerar benefícios sociais; (f) de se ter contato com a natureza, 
mas com o conforto da cidade; (g) de se praticar esportes de aventura na natu-
reza e (h) de aliar paisagens naturais com busca espiritual e fuga do cotidiano. 
Leme e Neves (2007, p. 212), afirmam que na primeira década do século 21 o 
ecoturismo entra na “moda”, como um estilo de “turismo do futuro”, que parte 
da criação de um desejo pela experiência em destinos considerados naturais: 
“ambientes de grande valor paisagístico e ecológico”. 
OS DESAFIOS DO TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS (E NÃO SÓ)
Os desafios do turismo em áreas protegidas estão associados às con-
tradições gerais da produção econômica do espaço promovidas pelas ativida-
des características do turismo, aquelas relacionadas à prestação de serviços 
turísticos. As contradições do turismo em áreas protegidas derivam de uma 
produção econômica dirigida ao consumo destes serviços, que é de onde vem 
o lucro das empresas deste setor terciário da economia. No caso do turismo em 
áreas protegidas, a contradição emerge notadamente da conversão do “valor 
de uso” dos espaços naturais (a conservação ecológica e dos modos tradicio-
nais de vida) em “valor de troca”, pela produção de um “espaço-mercadoria”, 
onde a natureza que caracteriza a paisagem circundante aumenta a circulação 
de pessoas, o valor das diárias, o preço dos serviços e, inclusive, do custo de 
vida das comunidades locais de destino turístico. 
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Nesta seção, estão descritos os efeitos gerais do turismo de massa 
nos lugares turísticos, que também se colocam como desafios à uma ampliação 
da visitação em áreas protegidas, algo que, em tese, seria benéfico a partir do 
pressuposto que parte das receitas advindas da prestação de serviços turísticos 
poderia ser internalizada pela administração das UCs, por exemplo, e por em-
preendedores das comunidades locais. 
Teoricamente, esta internalização financeira se constituiria em fonte 
de investimento na melhoria da infraestrutura das áreas visitadas e na amplia-
ção de negócios turísticos capazes de gerar emprego e renda nas comunidades 
locais. Contudo, o que se sabe, por meio de estudos teóricos e empíricos, é que 
a inserção massiva do turismo pode provocar efeitos adversos, como impac-
tos ambientais diretos, turistificação, gentrificação, dependência econômica, 
precarização e desvalorização do trabalho, banalização da identidade cultural, 
esvaziamento do sentido original do ecoturismo e, até mesmo, obsolescência 
de destinos turísticos.
IMPACTOS AMBIENTAIS DIRETOS
Os impactos ambientais diretos do turismo em áreas protegidas di-
zem respeito aos efeitos provocados pela presença dos turistas nas áreas de 
visitação, nas trilhas e acessos, nos locais de acolhimento, como aceleração da 
erosão por drenagem em trilhas, afastamento de animais silvestres, geração de 
resíduos sólidos e de esgotos etc. Os impactos ambientais diretos dependem 
da quantidade de turistas e da intensidade das atividades turísticas, e podem 
ser avaliados e monitorados por ferramentas há muito conhecidas — não só 
por pelos administradores e empresários do turismo –, como a avaliação de 
impacto ambiental, as auditorias ambientais e a os indicadores de capacidade 
de carga ou de suporte turístico.
As avaliações de impacto ambiental são medidas preventivas de pro-
teção ambiental centradas na relação entre o projeto de desenvolvimento turís-
tico e o lugar de sua implantação, que também consideram as repercussões que 
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podem atingir o seu entorno, notadamente as que afetam as comunidades lo-
cais. Por sua vez, a realização periódica de auditorias ambientais contribui para 
a redução dos impactos ambientais, porém, nos espaços turísticos, essa eficácia 
depende de sua integração aos sistemas de avaliação ambiental aplicáveis ao 
conjunto do destino turístico: estabelecimentos de hospedagem, de comércio 
e de serviços, até à infraestrutura de estradas, aeroportos, portos, hospitais etc. 
Os indicadores da capacidade de carga ou dos limites aceitáveis de 
visitação nos espaços naturais tem sido uma estratégia importante no que diz 
respeito ao estabelecimento do número e da frequência de visitantes em áreas 
prioritárias para a conservação da natureza. Segundo Vera et al. (1997, p. 336), 
“capacidade de carga” é um conceito baseado na Ecologia, o qual propõe uma 
estimativa da capacidade ecológica de acolhida que ao ser relacionado com o tu-
rismo tem como objetivo verificar quando começam a congestão e os estrangu-
lamentos do desenvolvimento turístico em uma determinada área de visitação.
Em um sentido geral, o termo “capacidade de carga” refere-se ao nú-
mero máximo de turistas que podem ser acolhidos em uma área de visitação 
ou mesmo em uma localidade turística, definido por meio de indicadores re-
lativos ao volume e à frequência (turistas por unidade de tempo), à densidade 
(número de turistas por área ou por atividade) e em relação com a população 
local (proporção entre turistas e residentes). Cabe ressaltar que medidas res-
tritivas de frequentadores em atrativos turísticos podem resultar em aumento 
dos custos de visitação, por levar a uma situação de maior demanda dos turis-
tas em relação a uma oferta turística limitada, favorecendo a elitização de um 
destino turístico.
TURISTIFICAÇÃO DO ESPAÇO
O desenvolvimento do turismo nos lugares promove a chamada 
“turistificação” do espaço, uma forma de utilização e apropriação do espaço 
pelo turismo.
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Segundo Cara (2001, p. 86), o turismo representa uma atividade 
em expansão, que de um ponto de vista físico é consumidora, produtora e 
transformadora de espaços. Para que esse consumo se realize, o espaço deve 
possuir equipamentos de infraestrutura, oferecer serviços específicos e possuir 
as qualidades materiais que interessam a quem o consome. Qualidades turís-
ticas exigidas do espaço que vão além do sistema de objetos específicos, das 
formas naturais ou construídas que o compõem, mas também de um sistema 
de ações capaz de dinamizar o espaço em sua função turística, como é o caso 
dos serviços que dão suporte à atividade.
Em primeira instância, a “turistificação” se manifesta no espaço ma-
terial, físico propriamente dito, nos terrenos do lugar turístico, onde formas, 
objetos e equipamentos são criados ou transformados para atender à demanda 
turística; como a instalação de uma rede de alojamento, de estacionamentos, 
restaurantes, mercados, lojas, acessos, locais de recepção etc. Os efeitos do 
turismo sobre as atividades preexistentes, as diferenças econômicas entre visi-
tantes e visitados, os padrões de acomodação e de serviços demandados pelos 
turistas, o grau de intervenção estatal na promoção do turismo, cada um ao 
seu modo, também determinam a produção material e cotidiana do espaço. 
Lopes Junior (2000, p. 213) usa o conceito “urbanização turística” 
para expressar uma “nova” forma urbana derivada da conexão entre o desen-
volvimento das atividades turísticas e a emergência de “novas paisagens ur-
banas” que, a partir do final do século 20, tem seus significados e identidades 
sociais deslocados da produção industrial para o consumo. Em espaços turísti-
cos há certa homogeneidade de funções espaciais e de usos da terra, derivados 
deste aproveitamento econômico específico. Estradas, aeroportos e portos per-
mitem o acesso ao destino turístico, para uma localidade identificada como 
tal que possua, ou alegue possuir, os elementos que possibilitarão ao turista a 
satisfação com o produto que pretende consumir. 
No turismo, para Cordeiro (2007, p. 36), a produção de um espaço 
alicerça-se, sobretudo. no entendimento do espaço enquanto mercadoria, já 
que não há registros de destinos turísticos surgidos unicamente em função do 
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“desejo da troca de experiências entre visitante e visitado” ou do “prazer em re-
ceber o visitante”. Os espaços do turismo, completa Cordeiro, são produzidos 
com o único intuito de obter retornos financeiros em troca da visitação, tão so-
mente como reflexo da lógica de conversão do valor de uso em valor de troca.
GENTRIFICAÇÃO
A aplicação de uma concepção de mercado transforma os lugares 
turísticos em espaços de consumo dirigido, ou seja, em espaços produzidos 
e organizados para a venda de serviços próprios do turismo. Na lógica da 
produção econômica do turismo os espaços se urbanizam, pois, o consumo 
de serviços é exigente em edificações, arruamentos e ocupação humana; bem 
como muitos espaços urbanos são gentrificados, às vezes tornando privados 
espaços públicos tradicionais, na perspectiva de atenderem às exigências de 
consumo turístico. Segundo Honcock (2003, pp. 395-396), “gentrificação” é o 
termo utilizado para designar o processo de instalação, em um bairro urbano, 
de residentes de um nível econômico mais elevado em relação às populações 
inicialmente residentes. 
Muitas vezes, a gentrificação ocorre de maneira conflituosa, porque 
implica na elevação do custo de vida de populações locais e no consequente 
deslocamento destas populações para outras áreas, pela impossibilidade eco-
nômica de continuarem a viver ali. Como os espaços turísticos estão fundados 
na lógica do consumo, aqueles que não têm condições de consumir estão ex-
cluídos de seu uso pleno, sendo muitas vezes considerados indesejáveis como 
usuários por sua condição de classe. 
Nesse sentido, os espaços turísticos são exclusivos, ou seja, só podem 
ser plenamente vividos por quem pode consumir e, muitas vezes, tornam-se 
até privatizados, porque o acesso a eles só é possível mediante pagamento, 
impedindo os que não têm condições financeiras, muitas vezes, de usufruir 
de um bem público, como acontece com muitas praias (MELIANI, 2011). 
Segundo Steven Flusty (citado por BAUMAN, 1999, p. 28), espaços públicos 
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tradicionais são cada vez mais suplantados por espaços de produção privada 
(muitas vezes com subsídios públicos), de propriedade e administração priva-
das, para a reunião pública e consequente consumo de serviços. 
BANALIZAÇÃO DA IDENTIDADE DO LUGAR
Muitos dos estudos da Geografia do Turismo voltam-se para as 
transformações que causam nas dimensões simbólicas dos lugares, “artificia-
lizando-os”. Segundo Cruz (2007, p. 21), lugares produzidos pelo turismo são 
estudados há tempos por geógrafos que, por vezes, deram-lhes algumas deno-
minações como os “enclaves”, apresentados por Jean-Pierre Lozato-Giotart, as 
“bolhas”, mencionadas por John Urry, os “simulacros”, que têm como base o 
pensamento de Jean Baudrillard e os “não-lugares”, de Marc Augé. 
De acordo com Carlos (1996, p. 28), “o espaço produzido pela indús-
tria do turismo perde o sentido, é o presente sem espessura, quer dizer, sem 
história, sem identidade; neste sentido é o espaço do vazio; ausência; não-lu-
gares”. Para Carlos (1996, p. 28), por se reproduzir na relação entre espaço e 
sociedade, o lugar é, em sua essência, produção humana criada e estabelecida 
por uma identidade entre a comunidade e o lugar. A identidade se dá por meio 
de formas de apropriação da vida, fazendo do lugar um produto das relações 
humanas que se realizam no plano do vivido, construído por uma rede de 
significados e sentidos, tecidos pela história e pela cultura. Segundo Carlos 
(1996, p. 28), cidades inteiras se transformam com o objetivo de atrair turistas, 
provocando um sentimento de estranhamento nas pessoas do lugar que se 
transforma em destino turístico, onde tudo se torna espetáculo e o turista, um 
espectador passivo.
Apropriando-se de imagens simbólicas, “marcas” são criadas e 
veiculadas com o objetivo de divulgar as cidades como produtos, o que faz 
da comunicação um fator fundamental da produção turística, ao transmitir 
pela mídia uma realidade moldada dos espaços que não vemos. A proposi-
ção de um turismo massivo de natureza também afeta a dimensão simbólica 
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dos lugares e pode, inclusive, provocar uma banalização ou uma ruptura da 
identidade do lugar turístico, daquele sentido ou significado que a natureza, 
a ecologia e a paisagem têm para a comunidade local ou do entorno de uma 
UC. Forjada como uma espécie de marca do turismo, a imagem ecológica 
pode ser banalizada por meio da incontável difusão publicitária e da multipli-
cidade de produtos e serviços ditos ecológicos, apenas com o intuito de atrair 
turistas-consumidores.
ESVAZIAMENTO DO SENTIDO ORIGINAL DO 
TURISMO ECOLÓGICO
O ecoturismo, o turismo ecológico de base sustentável, fundamenta-
-se no ideal de um consumidor responsável, aquele que consome, sim, mas de 
forma “consciente”, pois é informado adequadamente e leva em conta critérios 
ambientais e sociais na escolha das mercadorias que consome, inclusive em 
suas práticas de lazer como o turismo. Com base neste ideal, muitas empresas 
turísticas oferecem “pacotes verdes”, “ecológicos” ou “carbon free” (livres de 
carbono) que, segundo a publicidade, incluem destinos, meios de transporte e 
alojamentos que provocam um menor impacto ambiental e são, muitas vezes 
detentoras de “certificações ambientais”. Essas certificações ambientais têm a 
pretensão de garantir a conformidade de produtos, serviços, sistemas de ges-
tão etc., por meio de um instrumento que diferencia as empresas, no sentido 
de abrir-lhes novos mercados e conquistar novos clientes.
Para Hintze (2010, p. 63), o ecoturismo obedece ao mesmo ritmo 
contemporâneo e consumista que determina o turismo convencional para o 
qual surgiu como contraponto, ao utilizar-se do prefixo “eco”; mas que, a seu 
modo, trata a experiência turística na natureza como uma mercadoria des-
possuída de seu pretendido caráter político de transformação das pessoas e 
da sociedade. É na cultura do consumo que o prefixo “eco” ganha corpo e 
importância, afirma Hintze (2010, p. 65), absorvendo o discurso ambientalista 
e “pintando de verde” antigas práticas, como as do convencional turismo de 
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massa. Os ideais de sustentabilidade são matéria para a estetização do turismo 
no mesmo sentido da monopolização capitalista, que visam conseguir nichos 
exclusivos de mercado. 
De acordo com Luchiari (2002), as modalidades de turismo de na-
tureza, que aparentemente estão mais próximas da concepção de sustentabili-
dade, são limitadas por estratégias de mercados e pelas políticas públicas que 
tomam a natureza como uma mercadoria valorizada pelo turismo internacio-
nal e pelas práticas sociais. “Assim, os lugares valorizados são privatizados e 
restritos às classes médias e às elites urbanas que vão ganhando a hegemonia 
na construção de uma nova formação socioespacial” (LUCHIARI, 2002, p. 
120). Quem se beneficia do ecoturismo, de fato, são aqueles que dispõem de 
recursos para efetivar mudanças estruturais no lugar turístico, demandadas 
pelo ecoturista criado pelo mercado.
A orientação ideológica empresarial focada na economia de merca-
do tem estado em grande discordância com as bases conceituais do ecoturismo 
que, “incorporado pelo modo de produção capitalista, não pode cumprir com 
aquilo que não é a sua função principal: a conservação ambiental, a promoção 
do bem-estar das populações locais e o desenvolvimento de uma consciência 
ambientalista” (MENDES JÚNIOR e FERREIRA, 2010, p. 369). O mercado 
esvazia o sentido do ecoturismo criando uma prática alienada em relação ao 
aspecto conceitual ecológico original, no qual que se apoia indevidamente, 
originando um “ecoturismo de mercado”.
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA
A combinação entre o espaço produzido e o tipo de turista que se 
dirige para ele, conduz a uma especialização do lugar turístico, notadamente 
com o advento da globalização, quando diversos países passaram a se especia-
lizar em diferentes setores do mercado turístico: “a Espanha, no que se refere a 
pacotes de férias mais baratos, a Tailândia, para férias ‘exóticas’, a Suíça, para a 
prática do esqui e do alpinismo etc.” (URRY, 1996, p. 148). Para Condès (2004, 
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p. 283), os processos de especialização levam ao risco da forte dependência do 
lugar em relação à economia turística que, ao seu modo, reage às desacelerações 
conjunturais e aos sobressaltos da economia mundial. Assim, para os lugares, o 
principal risco, sob o ponto de vista econômico, é que o turismo produz muito 
pouco para as economias locais na medida em que, principalmente, para as 
viagens em “pacotes”, a prestação turística é controlada de modo “vertical” por 
parte de operadores estrangeiros (CONDÈS, 2004, p. 285). 
Pequenos municípios turísticos podem apresentar uma dependência 
econômica do turismo, considerando o número de empresas e pessoas ocupa-
das em alojamento e alimentação. Segundo o Cadastro Central de Empresas 
(CEMPRE) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), 
mais da metade das empresas de Fernando de Noronha (PE) e de Cairu (BA), 
por exemplo, são prestadoras de serviços de alojamento e alimentação. Em 
outros dez municípios: Tibau do Sul e Galinhos (RN), Jijoca (CE), Itacaré e 
Maraú (BA), Santana do Riacho e Tiradentes (MG), Japaratinga (AL), Cajueiro 
da Praia (PI) e Parati (RJ), as empresas desse tipo representam mais de um 
terço. E muitos outros municípios dependem economicamente das empresas 
de alojamento e alimentação, em menor proporção, mas ainda assim em taxas 
elevadas que superam os 30%, como São Miguel dos Milagres Porto de Pedras 
(AL), Bocaina de Minas (MG), São Miguel do Gostoso (RN), Lençóis (BA), 
Armação de Búzios etc. etc. etc. (CEMPRE/IBGE, 2018). 
A dependência econômica municipal do turismo traz consigo o risco 
de uma série de impactos, de efeitos negativos em pequenas localidades, como 
a elevação dos custos imobiliários e de vida, a descaracterização da identidade 
do lugar, a turistificação do espaço e as transformações no mundo do trabalho 
local. Rio Quente (GO) tem mais de 60% de seus trabalhadores ocupados em 
empresas de alojamento e alimentação. Tibau do Sul (RN) e Mata de São João 
(BA), mais de 50% e uma enorme série de outros municípios pequenos do 
Brasil, inclusive os citados anteriormente, são majoritariamente dependentes 
da economia do turismo, em termos de oportunidades de negócios, empregos 
e de receitas públicas.
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PRECARIZAÇÃO E DESVALORIZAÇÃO DO TRABALHO TURÍSTICO
Entre os efeitos indiretos da produção massiva do turismo estão 
aqueles advindos da exploração do trabalhador pelas empresas prestadoras de 
serviços turísticos. O faturamento das empresas resulta da venda dos servi-
ços prestados por estes trabalhadores que, de maneira geral, estão na linha 
de frente, em contato direto com os turistas, representando a empresa e ga-
rantindo experiência positiva aos visitantes. Apesar de reconhecidas como 
um importante setor gerador de emprego e renda, as atividades econômicas 
características do turismo trazem consigo uma contradição que se estabelece 
entre a importância do trabalho para o seu desenvolvimento e a desvalorização 
dos seus trabalhadores prestadores de serviços. 
Essa contradição manifesta no trabalho do turismo é decorrente da 
própria contradição fundamental do modo de produção capitalista, a existente 
entre produção que é socializada e apropriação que é privada”. Vínculos pre-
cários de trabalho, baixos salários, grandes cargas horárias, instabilidade no 
emprego e desvalorização do trabalho feminino caracterizam o perfil da força 
de trabalho ocupada no turismo do Brasil (MELIANI, 2020). A tendência con-
temporânea mundial de flexibilização das relações de trabalho incrementa a 
precariedade das relações de trabalho e a desvalorização dos trabalhadores do 
turismo, notadamente por meio de medidas empresariais de controle social do 
trabalho e de fatores próprios da vinculação espacial do turismo.
Muitas empresas turísticas priorizam a contratação de determinados 
grupos de pessoas que, em função da naturalização de desigualdades culturais 
estruturais associadas a questões de gênero, procedência ou idade, determinam 
que se poderia pagar menos, como mulheres, imigrantes, jovens e estudan-
tes. No Brasil, de acordo com os dados do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (IPEA), mais de 2/3 dos empregados formais recebeu em média no 
máximo dois salários-mínimos (SMs) por mês, porém, as mulheres receberam 
em média cerca de 1/3 a menos do que os homens (MELIANI, 2020). Além 
destes modos de contratação seletiva, muitas empresas turísticas lançam mão 
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de formas de contratação atípicas, como contratos temporários, parciais, in-
termitentes, terceirizados, bem como impõem polivalência aos contratados, 
implantam bancos de horas, dificultam a organização coletiva, entre outras 
medidas que pressionam os trabalhadores sem contrapartidas equivalentes.
Além disso, como no turismo não é possível deslocar a prestação de 
serviços para lugares onde o preço do trabalho é menor, porque suas ativida-
des características são espacialmente fixadas, as empresas turísticas buscam 
reduzir seus custos operacionais no próprio lugar turístico e, nessa conjuntura, 
são os custos com o pessoal aqueles prioritariamente reduzidos pelas empre-
sas. Nos lugares turísticos, a desvalorização do trabalho está associada à uma 
precarização das relações de trabalho provocada pela estacionalidade própria 
do turismo, pois a variação sazonal da demanda turística faz com que as em-
presas busquem trabalhadores temporários que se adaptem aos movimentos 
temporais da clientela. 
OBSOLESCÊNCIA DO DESTINOS TURÍSTICOS
A obsolescência é decorrente de outras contradições gerais do modo 
de produção capitalista, como a da “racionalidade da produção em cada em-
presa e a irracionalidade do conjunto da produção e dos mercados capita-
listas”, a da “maximização dos lucros de cada corporação empresarial e seus 
rebatimentos na concorrência que levam à queda da taxa de lucros” ou a do 
“crescimento da produção de mercadorias e a estagnação ou redução da capa-
cidade de consumo”. Portanto, a obsolescência de um destino turístico é uma 
consequência imanente ao capitalismo, que enfatiza o aumento da produção e 
a aceleração do consumo, no sentido da reprodução ampliada do capital inves-
tido em dado lugar turístico. 
Para se reproduzir, o capital turístico abarca outros destinos, outros 
lugares de visitação até então não inseridos no seu mercado de consumo. 
Neste processo, os destinos são primeiro produzidos como mercadorias ori-
ginais, recém-descobertos, exclusivos, para em seguida serem vendidos como 
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destinos da moda e, com a consequente massificação, entram em estagnação 
por atingirem seus limites de exploração comercial. Assim, destinos turísticos 
entram em obsolescência, tornando-se estagnados ou decadentes em função 
da saída de capital turístico para outros lugares, em sua gana de manter eleva-
das as taxas de lucro. 
A depender do modo de inserção do turismo, o espaço de um lugar 
turístico pode ser transfigurado de sua materialidade anterior e bastante des-
gastado pela exploração turística, caracterizando um estágio de “estagnação” 
ou até de “declínio”, considerando o modelo evolucionário do “ciclo de vida 
turístico” elaborado por Butler (PEARCE, 2003, p. 47). Segundo Pearce (2003, 
p. 47), entre os modelos que evidenciam mudanças na evolução dos movi-
mentos turísticos ou do desenvolvimento de estruturas do turismo, o modelo 
evolucionário mais amplamente testado é do “ciclo de vida de área turística” 
de Butler. 
Segundo Luchiari (1998, pp. 20-21), a maioria das análises do fe-
nômeno turístico mostra que lugares atrativos são descobertos pelas elites e, 
depois de saturados pelo turismo de massa, são substituídos por novos lugares. 
Nesse processo, quanto mais próximos e acessíveis aos centros emissores de 
turistas, mais rapidamente esses novos lugares são incorporados, como que 
preanunciando o esgotamento de outro ou, nos termos da concepção econô-
mica, do final do ciclo de vida do produto. A “morte” dos lugares turísticos, 
para Luchiari, é “naturalizada” por um ciclo de exploração que é dinamizado 
pelo despertar, no turismo de elite e no mercado, da necessidade de descoberta 
de um “novo lugar/produto”.
CONSIDERAÇÕES PARA A SUPERAÇÃO DOS DESAFIOS DO 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
A superação dos desafios do turismo em áreas protegidas depende 
sobretudo da consciência social e ambiental dos agentes turísticos envolvidos, 
mas sobretudo de uma regulação controlada pelo Estado, que é o responsável 
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pela administração dos territórios onde ocorrem as atividades turísticas. A 
consciência socioambiental dos agentes públicos e privados é o fundamento 
principal da conservação, na perspectiva de um desenvolvimento turístico que 
permita uma internalização econômica sustentável, capaz de satisfazer equi-
tativamente as necessidades e as aspirações das gerações presentes e futuras, 
como preconiza o sentido original do ecoturismo.
Em vistas disso, é importante que a distribuição espacial e temporal 
dos fluxos turísticos seja equacionada especialmente nas temporadas, quando 
há maior demanda, para que haja um equilíbrio na frequência turística que 
reduza a pressão exercida pela atividade sobre o meio ambiente. É possível 
reforçar as possibilidades de permanências mais longas nas áreas protegidas, 
tendo em conta que outras experiências educativas e sensoriais se efetivam 
num contato mais prolongado com a natureza. Convidar as pessoas a passar 
mais tempo relacionadas com a natureza talvez seja o principal meio para se 
reforçar o turismo em áreas protegidas, equacionado entre um aumento do 
tempo de permanência e a diminuição da sobrecarga turística por rotatividade. 
Para que possa ser de fato uma atividade benéfica às comunidades 
locais, o turismo deve ser organizado de modo que haja uma participação 
equitativa dos benefícios econômicos por ele gerado e, consequentemente, 
uma melhoria na qualidade de vida das pessoas do lugar. O próprio plane-
jamento espacial das atividades turísticas, inclusive dos equipamentos, deve 
ser pensado no contexto socioeconômico local, notadamente em lugares 
onde o turismo muitas vezes pode representar uma oportunidade única de 
desenvolvimento. No que diz respeito aos trabalhadores, o poder público deve 
supervisionar a garantia de seus direitos fundamentais e evitar que empresas 
turísticas abusem de sua posição dominante e se convertam em transmissoras 
de modelos impostos artificialmente às comunidades locais, inclusive preconi-
zando esquemas flexíveis de trabalho.
Nessa perspectiva, o denominado “turismo de base comunitá-
ria” (TBC) tem sido divulgado, sobretudo pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), como um modelo alternativo para 
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as comunidades tradicionais residentes nas UCs (e entornos), de se obter be-
nefícios do turismo em consonância com os objetivos de proteção ambiental 
e cultural. O TBC propõe a criação de oportunidades de inserção comunitária 
na cadeia produtiva do turismo local, indicando que, antes de tudo, haja um 
protagonismo da comunidade local na implantação, organização e gestão das 
atividades turísticas nas áreas protegidas e em seu entorno imediato, de influ-
ência direta dos efeitos do turismo. Para o ICMBio (2019), o TBC é um mode-
lo de gestão da visitação protagonizado pela comunidade, que gera benefícios 
coletivos, promove a vivência intercultural, a qualidade de vida, a valorização 
da história e da cultura dessas populações, a partir da utilização sustentável 
para fins recreativos e educativos dos recursos da UC.
Os recursos do turismo em áreas protegidas, como as UCs brasilei-
ras, fazem parte do patrimônio natural e cultural das comunidades que têm, 
em função disso, deveres e direitos referentes às atividades turísticas. Por isso, 
é fundamental a criar e a implantar políticas públicas que assegurem a con-
servação deste patrimônio e garantam os benefícios do turismo às atuais e 
futuras gerações. Para que possam ser concretizadas, essas políticas públicas 
devem orientar os agentes turísticos para que concebam um turismo voltado à 
manutenção da cultura local e evitem a imposição de modelos padronizados, 
pensados apenas na lógica produtivista.
Em suma, o turismo é um fenômeno social que, se desenvolvido de 
maneira consciente e controlada, pode contribuir para a promoção de valores 
humanistas e do respeito à diversidade cultural, a partir do reconhecimento 
dos agentes turísticos que a cultura das comunidades locais deve ser respei-
tada. Nesse sentido, o turismo deve ser desenvolvido em consonância com 
os costumes, tradições e leis dos lugares a serem visitados, de modo que os 
agentes públicos e privados responsáveis pelo desenvolvimento das atividades 
turísticas assegurem essa consonância, informando e orientando os turistas 
acerca das características dos lugares visitados. Bem-organizado e orientado, o 
turismo é um meio privilegiado de educação pessoal e coletiva em diferentes 
sentidos, da educação ambiental à tolerância cultural.
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INTRODUÇÃO
A concepção do primeiro Parque Nacional de Yellowstone, nos 
Estados Unidos em 1872, se tornou um marco histórico para o pensamento 
conservacionista e a ideia de salvaguardar os espaços naturais, convertendo-os 
em áreas protegidas de grande relevância. As décadas seguintes suscitaram em 
outras regiões do mundo, parâmetros para implantação de parques nacionais 
(PARNAs) e Unidades de Conservação (UCs) que pudessem também ser apli-
cadas na proteção de áreas naturais em outros países; além da parâmetros de 
visitação e identificação de novos adeptos que buscassem alternativas de viajar 
em contato mais próximo da natureza.
As Unidades de Conservação, adotam um sistema que visa a preser-
vação ou conservação de áreas ricas em biodiversidade no território brasileiro; 
também interligam atividades socioculturais ou econômicas, como atividades 
turísticas, que atendem aos diversos públicos e dependem de processos de ma-
nejo e controle para a garantia da conservação destes territórios. Dados sobre 
a visitação em PARNAS no ano de 2018, corresponderam a 71% do total de 
visitas nas UCs brasileiras (ICMBio, 2019). Em 2017, a visitação em UCs no 
Brasil contribuiu para a geração de aproximadamente 80 mil empregos diretos, 
e o equivalente a 2,2 bilhões de reais em renda.
Nesse contexto, a compreensão do perfil do visitante em um determi-
nado destino ou atrativo turístico, permite a definição de estratégias de gestão, 
bem como a criação de produtos turísticos que atendam às necessidades locais 
e aos desejos dos visitantes (SWARBROOKE; HORNER, 2002). Portanto, este 
estudo buscou entender o perfil do turista que visita o Parque Nacional de Sete 
Cidades, localizado no Piauí. Os dados foram obtidos através da aplicação de 
questionários com os visitantes e de entrevistas com os gestores locais. Para 
se chegar a uma resolução, as análises foram norteadas pelos seguintes apon-
tamentos: quem são esses turistas? Quais motivações o levaram à visitação? 
Quais conclusões obtiveram após a visitação?
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O Parque Nacional de Sete Cidades, localizado na região Norte do 
estado do Piauí, possui como características formações geológicas e aspectos 
de fauna e flora dos biomas da caatinga e cerrado. Localizada entre o interior 
e o litoral do estado, entre as cidades de Piracuruca e Brasileira, a unidade foi 
instituída pelo decreto federal n. 50.744, de 8 de junho de 1961, (BARROS et 
al., 2011; LOPES, 2011; MOURA; CYPRIANO, 2009). 
O parque apresenta um alto potencial turístico, com atrativos na-
turais como formações geológicas singulares e sítios arqueológicos que con-
templam pinturas rupestres. Motivos pelos quais o PARNA tem sido cenário 
para o incremento de atividades vinculadas a diferentes segmentos do turismo, 
como o geoturismo, o turismo esportivo, o turismo de estudos, o ecoturismo 
e o turismo cultural. Alguns desses segmentos estão, destacados em estudos 
de viabilidade realizados pelos gestores da unidade e publicados por Castro 
(CASTRO et al., 2016; GALVÃO, 2004) e Lopes (2011).
O conhecimento acerca do perfil do visitante contribui para enten-
der melhor a demanda e suas preferências, e pode servir de base para a gestão 
e a promoção do parque visando a otimização das suas atividades em prol 
de um turismo sustentável. Diversas estratégias podem ser tomadas, desde a 
gestão à operacionalização de ações, como remodelação de roteiros, ações de 
comunicação e de criação de serviços.
O TURISTA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
O resultado da interação entre o turista e o atrativo é elemento es-
sencial para o fenômeno do turismo, quando demanda e oferta harmonizadas 
potencializam o destino turístico (D’OREY; ABREU, 2017). Pearce (2003; 
MEDAGLIA et al., 2013) afirma que existe uma configuração entre o espaço 
geográfico e o turismo, ao estabelecer origem, ligação e destino como compo-
nentes de padrões de quem realiza o deslocamento, na busca de um local final 
de destino. Para tanto, seu estudo leva em consideração outros modelos da 
compartimentação entre o turismo e o espaço geográfico.
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As linhas de estudo de Trigo (2020), Silva e Sousa (2018) apontam 
para a desagregação de uma remota forma da globalização e para o fomento 
de grupos de visitantes que, por meio do acesso às informações e às novas 
tecnologias, se tornam usuários mais críticos e observadores quanto à quali-
dade da instrumentação dos locais visitados, dos equipamentos turísticos e da 
excepcionalidade dos atrativos.
Conforme Rebelo (2016), para que o comportamento do turista seja 
permanente é necessário que o destino turístico seja capaz de abarcar estra-
tégias e ações em relação ao seu visitante que visem adequar as repercussões 
e tendências atuais ou de praxe cultural. Cooper (2007; SWARBROOKE; 
HORNER,2002) demonstrou que anos seguidos de várias categorias econômi-
cas ou de interação comunicativa necessitariam da aplicação do marketing. Isso 
com base na satisfação e nos moldes dos consumidores (MARTINS, 2017). O 
turista preconiza que os espaços turísticos passem por normatizações e mo-
dernizações em relação ao destino e aos produtos ofertados, além de se ajustar 
a grupos de visitações segmentados (SILVA; CORIOLANO, 2020; ALVARO et 
al., 2018). Para tanto, é necessária a adoção de estratégias que possam investi-
gar as características dos visitantes através de dados que indiquem correspon-
dências de grupos, segmentos e produtos com especificidades (MEDAGLIA 
et al., 2013; SWARBROOKE; HORNER, 2002). Ao agrupar esses indivíduos 
pode-se entender quais são as carências, as potencialidades e as indicações 
para um planejamento eficiente (REBELO, 2016). 
Soares (et al., 2018) enfatiza que o comportamento de consumo 
do turista é voltado a destinos com características ambientais ou de aspectos 
paisagísticos. Mediante ponderações de vários autores mencionados em seu 
estudo, o autor supracitado chega à conclusão de que os turistas geralmente 
retratam os destinos visitados associados a sentimentos ou emoções pessoais.
Esse comportamento por vezes pode estar relacionado a segmenta-
ções turísticas, como turismo de aventura que, de acordo com a NBR 15000 
(ABNT, 2007), engloba várias modalidades que estão presentes nesse tipo 
de busca por ambientes naturais e as atividades realizadas. Além da fuga de 
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centros urbanos e a fatores negativos no local de origem, que incentivam o des-
locamento do indivíduo para outro local (LOHMANN; PANOSSO NETTO, 
2008; BOTELHO, 2018). Pearce (2003, apud LUNDGREN, 1982), reitera que 
esses destinos são categorizados conforme o delineado pela necessidade do 
visitante (quadro 1). 
Quadro 1: Categorização de destinos turísticos.
Destinos metropolitanos 
de localização central
Elevado fluxo de visitantes, uma área específica e destino prin-
cipal, integrados a redes de diversos modais de transportes. Ex.: 
Cidade de Rio de Janeiro; Cidade de São Paulo
Destinos urbanos 
periféricos
Fluxo reduzido, com baixa visitação, com o foco em pessoas da 
própria região. Ex.: Romaria em Juazeiro do Norte, Ceará
Destinos rurais 
periféricos
Destinos que dependem da geomorfologia e aspectos paisagís-
ticos, mas com fluxo moderado ou mínimo, com pouca infraes-
trutura. Ex.: Reserva Extrativista do Delta do Parnaíba
Destinos de ambientes 
naturais
Distantes do centro urbanos, com restrições de visitação, geral-
mente atrelados a ecossistemas ou populações residentes, sendo 
essencial que haja visitações frequentes para seu funcionamento 
(parques nacionais, reservas e outras unidades de conservação). 
Ex.: Parque Nacional de Sete Cidades, Piauí
Fonte: Adaptado de Pearce, 2003.
Vale ressaltar que existem unidades de conservação que podem ser 
encontradas em meio a centro urbanos (Parque Nacional da Tijuca), nas quais 
também existem fluxos turísticos diferenciados, por vezes da mesma região 
ou visitados com periodicamente. Para tal, o número de visitantes pode ser 
variante ou decorrente do acesso ao local de destino. Sendo assim, o fluxo de 
visitantes deve ser constantemente analisado por suas motivações que podem 
ser, por exemplo, o lazer, as pesquisas, ou mesmo a fuga da rotina (ROCHA et 
al., 2019; BOTELHO, 2018; FONTOURA, 2014; CAMPOS; FILETTO, 2011), 
ou ainda seguir um próprio estilo de vida ou possuir motivações múltiplas 
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que levam ao seu destino (SWARBROOKE; HORNER, 2002). Alguns auto-
res observam que o turista tem ocasionado impactos negativos sobre as áreas 
naturais (MATHEUS, 2003; SOARES et al., 2018; TRIGO, 2020), por meio de 
fatores antrópicos, realizados por meio de atividades especificas do segmento 
turístico. Por outro lado, outros estudos (BOTELHO, 2018) asseguram que o 
turismo em áreas naturais objetiva a promoção da preservação da diversidade 
biológica e das paisagens naturais, através da introdução da educação ambien-
tal efetivada pela visitação (FACO; NEIMAN, 2010).
O comportamento do turista se apresenta como linha para aplicação 
e modelo de configuração dos atrativos turísticos no mundo (SILVA; SOUSA, 
2018). Para isso, os destinos e suas gestões fomentam a compreensão sobre 
seus visitantes, de maneira a verificar como foram influenciados para chegar 
ao destino final (D’OREY; ABREU, 2017). O visitante se desloca com o intuito 
de visitar o que o afugenta de sua rotina diária, como meio de acrescentar 
novas perspectivas a suas atividades sociais (URRY, 2001). Este processo segue 
por uma diagramação (figura 1) do seu ponto de partida e sua roteirização, 
a fim de aproveitar suas escolhas de saída até o destino final. Assim sendo, o 
deslocamento e o acesso às informações sobre o percurso a ser realizado em 
sua viagem são fundamentais. 
A roteirização promove a caracterização do mercado turístico em 
várias regiões do globo terrestre que possuem elementos de destaque em sua 
especificidade geomorfológica e paisagística, os quais permitem a criação de 
novos produtos turísticos. A heterogeneidade do mercado faz com que o turista 
busque segmentos ou produtos que possam satisfazer seus interesses pessoais, 
voltados às suas necessidades do consumidor (MARTINS, 2017; COOPER, 
2007; MEDAGLIA et al., 2013).
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Figura 1: Modelo de fluxo turístico entre origem e destino
Fonte: Pearce (2003, apud Mariot, 1969).
fundamentais.  
A roteirização promove a caracterização do mercado turístico em várias regiões 
do globo terrestre que possuem elementos de destaque em sua especificidade geomorfo-
lógica e paisagística, os quais permitem a criação de novos produtos turísticos. A hetero-
geneidade do mercado faz com que o turista busque segmentos ou produtos que possam 
satisfazer seus interesses pessoais, voltados às suas necessidades do consumidor (MAR-
TINS, 2017; COOPER, 2007; MEDAGLIA et al., 2013). 
 





Fonte: Pearce (2003, apud Mariot, 1969). 
 
O turismo, como produto intangível, necessita ser apresentado como deslum-
brante desde a demonstração de seus atrativos, ao acompanhamento após o término da 
visitação; os comentários e interpretações dos visitantes (SWARBROOKE; HORNER, 
2002), podem trazer benefícios internos, tanto na melhoria quanto na criação de possíveis 
estratégias de retorno ao consumidor. Um comportamento recorrente dos turistas é a 
busca de informações para melhor compreender os atributos que o destino possui, para 
melhor aproveitamento de sua estadia (SILVA; CORIOLANO, 2020). Como exemplo 
dessa interação entre produto e cliente se inserem as segmentações turísticas, as quais se 
encontram associadas às atividades e elementos do destino que poderão ser usufruídos 
pelo visitante, e de suas experiências pessoais, como direcionamento ao destino final 
(COOPER, 2007).  
Conforme o art. 5º do SNUC (lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000), as gestões 
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O turismo, como produto intangível, necessita ser apresentado como 
deslumbrante desde a demonstração de seus atrativos, ao acompanhamento 
após o término da visitação; os comentários e interpretações dos visitantes 
(SWARBROOKE; HORNER, 2002), podem trazer benefícios internos, tanto 
na melhoria quanto na criação de possíveis estratégias de retorno a  consu-
midor. Um comportamento recorrente dos turistas é a busca de infor ações
para melh r preender os atributos que o destino possui, para melhor 
aproveitamento de sua estadia (SILVA; CORIOLANO, 2020). Como exemplo 
dessa interação entre produto e cliente se inserem as segmentações turísticas, 
as quais se encontram associadas às atividades e elementos do destino que 
poderão ser usufruídos pelo visitante, e de suas experiências pessoais, como 
direcionamento ao destino final (COOPER, 2007). 
Conforme o art. 5º do SNUC (lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000), 
as gestões dos destinos relacionam aspectos de instrumentação e cooperação e 
visam instruir o visitante a adquirir ou reforçar bons hábitos socioambientais 
ao visitar esses locais, além de preconizar seu uso sustentável. O segmento do 
ecoturismo por exemplo, promove a educação ambiental a partir da visitação, 
enquanto o turismo de aventura e natureza está ligado à prática de atividades 
em contato com os elementos naturais; essas vivências tornam o turismo não 
prejudicial a esses ambientes, mas potenciais instrumentos construtivos da 
conservação (GALVÃO, 2004; ABNT, 2007; FACO; NEIMAN, 2010).
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Diferentemente do turismo de massa, que impacta de forma negativa 
os aspectos socioambientais ou culturais, essas segmentações sugerem uma 
produção turística minimizadora e socioeducativa, ao realizar as respectivas 
atividades nessas unidades de conservação e, ao mesmo tempo, compreender 
como funcionam e qual a sua importância para as regiões em que se encon-
tram. Enquanto o ecoturismo está fortemente ligado à prática do turismo em 
áreas naturais de forma responsável, o turismo de aventura é a prática em am-
biente natural, mas sem a devida atenção para a necessária questão da cons-
cientização (GALVÃO, 2004).
O perfil de cada visitante pode indicar diversos aspectos importan-
tes, como suas motivações ao visitar o parque, seu perfil socioeconômico, as 
características de deslocamento, alimentação e hospedagem, entre outros fato-
res que podem contribuir para a melhor gestão do setor de comunicação ou de 
marketing de uma unidade de conservação (COOPER, 2007).
Para tanto, ainda é possível a implementação de outros aspectos 
turísticos, como o geoturismo (LOPES, 2011) que, por sua vez, possibilita a 
contemplação das características morfológicas dos monumentos naturais, ao 
mesmo tempo que promove a proteção desses elementos a partir da intro-
dução socioeducativa, assim como a realizada a partir do ecoturismo, dentro 
de um parque nacional (RAMOS, PAIXÃO, 2014). Dessa forma, os diferentes 
segmentos podem promover atividades turísticas mais específicas e relevantes. 
O estudo de Swarbrooke e Horner (2002) apresenta os tipos de turismo rea-
lizados e as motivações relacionadas ao destino; como, o turismo de visitas a 
amigos e familiares, de negócios, religioso, educacional, cultural, de atividades 
e aqueles motivados por interesses específicos. 
AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E O PARQUE NACIONAL DE 
SETE CIDADES
As unidades de conservação se tornaram parte de interesse da produ-
tividade turística, o que viabilizou a aproximação de visitantes. Nesse aspecto, 
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projetaram-se novos elementos de atratividade relacionados a ambientes na-
turais, distanciados do turismo de massa, presente em áreas de grande fluxo 
turístico, tais como praias, balneários ou centros históricos (COOPER, 2007). 
Portanto, as UCs, demonstraram capacidade limitada, promovendo a conser-
vação das áreas visitadas, além estimular a aproximação dos visitantes à edu-
cação ambiental e ao ecoturismo, como sustenta Ruschmann (1997) quando 
afirma que o contato do homem com a natureza é uma das maiores motivações 
das viagens de lazer.
No Brasil, as UCs se categorizam conforme suas características na-
turais e o tipo de gestão implementado, advindas da lei 9.985/2000 (BRASIL, 
2012), que implementou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), que organiza essas áreas em dois grupos significativos: as UCs de 
proteção integral e as UCs de uso sustentável, as quais se subdividem em várias 
categorias de acordo com as suas características específicas.
Ainda de acordo com o SNUC, as UCs de proteção integral têm 
como objetivo preservar os ecossistemas, admitindo apenas o uso indireto dos 
seus atributos naturais; possibilitando a visitação, a aplicação de pesquisas e a 
contemplação. Já as UCs de uso sustentável objetivam explorar o meio natural 
e os seus recursos ambientais renováveis de forma sustentável, socialmente 
justa e economicamente viável; possibilitando o extrativismo ou coleta, a resi-
dência no local e o manejo do território.
Diante do exposto, a compartimentação dessas áreas naturais relacio-
nou-se com o turismo de forma singular, promovendo um retorno significante 
tanto para as UCs, como para o turista que as visita. A apropriação do turismo 
nessas áreas propiciou as atividades de recreação e lazer, além de alcançar for-
mas segmentadas turísticas relacionadas ao esporte, aos contextos histórico-
-culturais e ao bem-estar (BOTELHO, 2018; CAMPOS, FILETTO, 2011).
É importante ressaltar que cada unidade de conservação apresenta 
atrativos singulares conforme as regiões em que se encontram, o que permite 
a realização de várias atividades (ICMBio, 2019). Como destaque em território 
brasileiro se tem como exemplo: Parque Nacional do Iguaçu (trechos florestais 
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e de quedas d’água); Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses (dunas e la-
goas naturais); Monumento Natural da Gruta do Lago Azul (grutas); APA de 
Fernando de Noronha - Rocas - São Pedro e São Paulo (ilhas e praias). Essas 
unidades também apresentam biomas característicos da região (BRASIL, 
2012), com formações geomorfológicas singulares, que promovem visitações 
de formas consideradas permitidas de acordo com o fluxo de visitantes ou pela 
forma como são realizadas as atividades.
Dentro deste contexto, cada unidade vincula normas de visitação, 
para que os fatores abióticos (solo/relevo, água) e bióticos (organismo que 
possuem cadeias de desenvolvimento) não sejam afetados de forma direta. 
Assim, a atividade turística se condiciona a desenvolver contornos, sendo ela, 
como exemplo, ligada ao turismo de aventura (ecoturismo, turismo ecológico, 
geoturismo, dentre outras).
A gestão dessas unidades segue critérios regidos pela organização 
do sistema que categoriza sua utilização (CONAMA, 2006), conhecido como 
SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação). Essa sistematização 
categoriza cada unidade, a fim de resguardar seus atributos naturais, com o 
intuito de preservação, de uso sustentável, de restauração da área e dos ecos-
sistemas. Além de disponibilizar o uso público ou manejo de intervenção an-
trópica através do extrativismo, onde já existem comunidades que habitam 
essas áreas; mas com limitação de uso, para que o ecossistema não seja afetado 
(BENSUSAN, 2006; FONTOURA, 2014; BOTELHO, 2018;).
O uso público está relacionado às visitações, pesquisas e ou aplica-
ções da educação ambiental (FONTOURA, 2016). Para tanto, as visitações 
podem ser utilizadas com o intuito turístico ou que ofereçam dinamismo 
para recreação ou atividades esportivas, por sua vez relacionados a uma seg-
mentação turística, como o turismo de natureza, ecoturística, dentre outras 
(LOHMANN; PANOSSO NETTO, 2008; FACO, NEIMAN, 2010).
O Parque Nacional de Sete Cidades está localizado entre os limi-
tes dos municípios de Piracuruca e Brasileira, na região norte do estado do 
Piauí, na mesorregião do litoral piauiense, em meio a várias outras unidades 
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de conservação e atratividades turísticas (figura 2). Criado pelo decreto n. 
50.744/1961 (MOURA; CYPRIANO, 2009), a área corresponde a 6.221,48 
hectares, com um perímetro de 36 km (ICMBio, 2020). O parque possui em 
seu entorno várias comunidades que residem na região antes mesmo da cria-
ção da UC, entre as quais se destacam: Vamos Vendo, Mata Fria, Brasileira 
Velha, Oiticica, Cachoeira, Água da Abelha, Palmeira da Emília, Morada Nova 
e Assentamento Todos os Santos e Alto Bonito (NASCIMENTO et al., 2016).
Figura 2: Localização do Parque Nacional de Sete Cidades
Fonte: Os autores, 2020.
Á área do PARNA apresenta variações da biodiversidade, sendo tí-
picas da zona dos biomas do cerrado, de transição e caatinga. Além dos seres 
bióticos, de acordo com Lopes (2011 e 2013), apresenta uma geodiversidade 
ampla (ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos geradores de pai-
sagens, rochas, minerais, fósseis, solos, dentre outros), como representação de 
elementos que interagem com a biodiversidade e o desenvolvimento humano 
ou social (MANSUR, 2018).
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O PARNA de Sete Cidades é composto por monumentos naturais que 
podem ser denominados de geossítios (formações geomorfológicas localizadas 
na geoesfera, que se caracterizam pela formação geológica da Terra, há milhões 
de anos, de grande interesse didático ou turístico) e geomorfossítios (múltiplos 
geossítios que apresentam características esculturais, paleontológicas, sedimen-
tares, estratigráficos, mineralógico, geoquímico, espeleológico, pedológico, hi-
drogeológico, dentre outros) (REYNARD, 2009). No entanto, somente algumas 
áreas são disponibilizadas à visitação, realizada através de percursos e trilhas.
Esses sítios são apresentados como atratividade turística por meio de 
“cidades” (total de sete), nas quais as visitações se realizam alternada ou com-
pletamente, conforme a disponibilidade do visitante e o percurso pretendido. 
O nome do PARNA leva essa característica como ênfase para esses geossítios, 
que possuem formações geomorfológicas representativas (animalescas, vultos, 
pessoas ou objetos), que se manifestam conforme a percepção do visitante, sob 
as variadas formas encontradas no caminho.
A visitação do parque é um dos atrativos do Piauí, para aqueles que 
realizam rotas alternativas no interior do estado. O PARNA também atende a 
visitantes que buscam o segmento de turismo de sol e mar como principal moti-
vação; que percorrem a Rota das Emoções, conectada aos estados do Maranhão, 
Piauí e Ceará. O parque, juntamente com as cidades de Pedro II, Castelo do 
Piauí e Batalha, e os Parques Nacionais da Capivara e Serra das Confusões, 
dentre outros pontos geomorfológicos, são apresentados como atrativos da 
geodiversidade do estado (figura 3). Desse modo o parque se encontra como 
destaque da região geoturística (CPRM, 2009), ao apresentar aspectos geomor-
fológicos como chamativo turístico (LOPES 2011; LOPES, 2013). 
A fundamentação do Parque Nacional de Sete Cidades, como atra-
tivo turístico na região, destaca-se notadamente das outras unidades de con-
servação presentes no estado piauiense, tanto por sua forma quanto pelas ati-
vidades que ali são realizadas. Essa representação de parque nacional decorre, 
em grande parte, do efeito das potencialidades advindas do perfil do turista, 
promovido pela Secretaria de Turismo do Estado do Piauí e da comercializa-
ção por parte do trade turístico piauiense.
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Figura 3: Localização dos pontos geoturísticos de estado do Piauí
  
 Fonte: Os autores, 2020. 
 
METODOLOGIA 
A pesquisa caracteriza-se pelo uso de métodos qualitativos e de diferentes técni-
cas de coleta de dados, cuja primeira etapa de coleta foi realizada em julho de 2019 através 
Fonte: O tores, 20.
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
116
METODOLOGIA
A pesquisa caracteriza-se pelo uso de métodos qualitativos e de di-
ferentes técnicas de coleta de dados, cuja primeira etapa de coleta foi realizada 
em julho de 2019 através da sondagem com aplicação de questionário. O de-
senvolvimento e a aplicação do questionário ocorreram com a participação de 
integrantes do Programa de Voluntariado do ICMBio, juntamente com a dire-
ção do parque. Para sua aplicação utilizou-se da abordagem direta e aleatória 
com os visitantes após a realização do passeio dentro do parque. A amostra 
foi de 156 questionários válidos, aplicados no período de um mês, por 8 (oito) 
voluntários, incluindo um dos autores desta pesquisa. 
A estrutura do questionário foi composta por 4 (quatro) conjuntos 
de questões (quadro 2). O primeiro conjunto foi direcionado à caracterização 
do perfil do visitante. O segundo conjunto esteve relacionado à motivação e 
ao planejamento da visita. O terceiro conjunto abrangeu questões pertinentes 
à percepção do visitante, e o último foi formulado com questões vinculadas 
às expectativas.
Quadro 2: Conjuntos de questões do questionário
da sondagem com aplicação de questionário. O desenvolvimento e a aplicação do questi-
onário ocorreram com a participação de integrantes do Programa de Voluntariado do 
ICMBio, juntamente com a direção do parque. Para sua aplicação utilizou-se da aborda-
gem direta e aleatória com os visitantes após a realização do passeio dentro do parque. A 
amostra foi de 156 questionários válidos, aplicados no período de um mês, por 8 (oito) 
voluntários, incluindo um dos au ores desta pesquisa.  
A estrutura do questionário f i omposta por 4 (quatro) conjuntos de questões 
(quadro 2). O primeiro conjunto foi direcionado à caracterização do perfil do visitante. O 
segundo conjunto esteve relacionado à motivação e ao planejamento da visita. O terceiro 
conjunto abrangeu questões pertinentes à percepção do visitante, e o último foi formulado 
com questões vinculadas às expectativas.  
 
Quadro 2: Conjuntos de questões do questionário 
 
 
Fonte: Os autores, 2020. 
 
Para a definição da metodologia adotou-se também o estudo de campo, com vi-
sitas técnicas dos autores in loco. A escolha da técnica de estudo de campo objetivou a 
maior compreensão e a dimensão da área, o reconhecimento dos circuitos realizados pelos 
visitantes e o entendimento dos atrativos existentes abertos para visitação. Para a funda-
mentação teórica, os autores recorreram a fontes bibliográficas e a dados secundários 
Fonte: Os autores, 2020.
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Para a definição da metodologia adotou-se também o estudo de 
campo, com visitas técnicas dos autores in loco. A escolha da técnica de estudo 
de campo objetivou a maior compreensão e a dimensão da área, o reconheci-
mento dos circuitos realizados pelos visitantes e o entendimento dos atrativos 
existentes abertos para visitação. Para a fundamentação teórica, os autores 
recorreram a fontes bibliográficas e a dados secundários (GIL, 2006; VEAL, 
2011) que sustentam estudos e conclusões relacionados ao comportamento 
dos visitantes em áreas naturais protegidas. Na análise dos resultados, dire-
cionados especificamente ao perfil dos visitantes, foram utilizados os dados 
secundários da pesquisa de Lopes (2011) e (RAMOS; PAIXÃO, 2014), que 
tratam da prática de ecoturismo e geoturismo no PARNA Sete Cidades.
RESULTADOS
Os resultados demostraram que os visitantes apresentaram percep-
ções diferentes em relação ao parque, assim como às origens e aos estilos de 
vidas, e também no que diz respeito às questões socioeconômicas
Verificando-se o resultado em relação à origem dos visitantes, no 
agrupamento de perfil, se tem como destaque os próprios visitantes do estado 
piauiense, que representam 29% dos entrevistados; seguidos pelos oriundos 
dos estados do Maranhão (14%) e do Ceará (12%). Isso demonstra que a maio-
ria dos visitantes é da própria região (PEARCE, 2003). O parque se encontra 
em uma região turística, próximo ao litoral e a outras unidades de conser-
vação, o que propicia o desenvolvimento de roteiros e operacionalizações de 
pacotes turísticos integrados.
Em relação à representatividade de gênero, o visitante masculino foi 
o que mais se destacou (58%). No entanto, as visitantes do gênero feminino, 
apontadas como 42% no período da abordagem do questionário, constituem 
um índice que tem se demonstrado crescente, conforme constatado em outros 
estudos sobre visitações (BRASIL, 2017; OLIVEIRA et al., 2015; MEDAGLIA 
et al., 2013; CAMPOS; FILETTO, 2011). 
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A verificação do estado civil dos visitantes demonstrou que sua maio-
ria é constituída de pessoas casadas (65%) que geralmente formam grupos de 
familiares (ALVARO et al., 2018). Este dado permite estabelecer uma relação 
com a realidade do turismo regional, ao confirmar que o parque faz parte de 
uma rota de acesso ao litoral e é procurado por visitantes e seus familiares mo-
radores próximos à região turística (PEARCE, 2003; REBELO, 2016). Ainda 
em relação ao estado civil, os dados coletados atestaram que 23% dos visitantes 
se inserem na categoria de solteiros, o que no mercado turístico permite rela-
cionar a prática de segmentação turística (turismo de aventura, ecoturismo) e 
as motivações diretas (URRY, 2001; LOHMANN; PANOSSO NETTO, 2008).
O público de pessoas casadas, que se desenha como o de maior repre-
sentação na pesquisa, está diretamente relacionado ao processo de roteirização 
que indiretamente inclui o PARNA Sete Cidades na categoria de “destinos de 
ambiente natural” (PEARCE, 2003), além de apresentar as características do 
atrativo, diante de sua geomorfologia que se diferencia dos demais atrativos da 
região (MARTNS, 2018). Assim, considera-se que a familiaridade apresentada 
pelos visitantes em relação ao destino final seja resultado do seu acesso prévio 
a informações sobre a UC e seus atrativos. 
A faixa etária dos visitantes pesquisados, com maior expressividade 
correspondeu a um público com idades entre 30 e 49 anos (56%). O perfil deste 
visitante apresentou afinidades e alternativas de deslocamento entre destino e 
rotas, em relação a outros perfis, além de representar um perfil que se identi-
fica com destinos naturais (RAMOS; PAIXÃO, 2014). A faixa etária entre 50 
e 64 anos também se encontra em destaque na pesquisa (25%), identificada 
como outro perfil de consumidor. A faixa acima representada se diferencia 
do público mais jovem e é reconhecida como um nicho de mercado diferente, 
capaz de absorver outros produtos e atividades ainda não desenvolvidos pela 
UC (MARTINS, 2017).
As análises realizadas demonstraram que o parque recebe públicos 
distintos, pertencentes a região Nordeste, com ênfase no gênero masculino. 
A pesquisa também verificou o grau de escolaridade dos visitantes, cujo 
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resultado obtido foi de 53%, para visitantes de nível superior e 17% no nível de 
pós-graduação. Esses dados concluíram que os visitantes apresentam níveis de 
escolaridade distintos (CAMPOS; TTFILETTO, 2011), o que, em tese, repre-
senta um turista consciente em relação ao parque (URRY, 2001); ao se consi-
derar que o nível de escolaridade permite subtender que o visitante já possui 
posicionamento sobre a visitação e as formas geridas da educação ambiental 
(BOTELHO, 2018).
A sondagem sobre o direcionamento ao destino final expressou 
dados variados e apontamentos distintos. As motivações se associaram à prá-
tica do lazer (87 e à visitação a parentes na região (4%). Assim, os estudos de 
Swarbrooke e Horner (2002) e Pearce (2003), demonstraram que a visitação 
no PARNA está diretamente vinculada à dimensão do deslocamento entre o 
destino de origem e o destino final.
O planejamento da viagem dos visitantes pesquisados indicou uma 
forte influência das agências de turismo (SILVA; SOUSA, 2018), ou seja, de 
terceiros, que correspondeu a 89%. Cabe destacar que o parque se encontra en-
tre regiões turísticas e rotas de destino turístico, e está relacionado a destinos 
em ambientes naturais. Esta característica também se relaciona à faixa etária 
dos visitantes, que apresentam tendências para o segmento do ecoturismo, 
conforme Ramos e Paixão (2014) e Rocha et al., (2019), e para o turismo de 
aventura (GALVÃO, 2004).
A disponibilidade e o acesso às informações sobre o parque relatadas 
pelos visitantes resultaram em 37% dos que foram apresentados por amigos e 
familiares, 17% dos que acessaram pela internet, seguidos de 13% que fizeram 
a escolha por já terem visitado o parque. Isso mostrou que os visitantes estão 
cientes a respeito do turismo desenvolvido no parque, bem como da sua loca-
lização entre as rotas turísticas e destino a serem visitados dentro do estado; 
o que corrobora o estudo de Pearce (2003) e Swarbrooke e Horner (2002), 
segundo o qual as próprias pessoas da região indicam a unidade. Isso valida 
o apontamento em relação a visitantes de outros estados mais distantes e de 
turistas internacionais, apresentados como minorias em visitação na unidade.
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O deslocamento desses visitantes se deu por transporte próprio 
(58%), ou transportes alugados (13%), e está associado aos planejamentos das 
viagens ao destino final, organizados por agências de turismo. A frequência 
de visitação foi contabilizada como sendo 69% de pessoas que pela primeira 
vez visitam o parque, seguida por 24% que estão na sua segunda ou terceira 
visita. Esses dados permitem uma interligação com o modelo proposto por 
Pearce (2003), o qual aponta a existência de uma rota de retorno ao destino, 
por estarem associados aos aspectos e perspectivas relacionados a ambientes 
naturais (SOARES et al., 2018; D’OREY; ABREU, 2017).
Os critérios relacionados à percepção deste visitante após a visitação 
ao parque, possuíram variações dados, dentre os mais significativos: sinaliza-
ções nas rodovias de acesso ao parque; formas de pagamento variadas, como 
cartão de crédito; acesso à rede de Internet; folders de divulgação dos atrativos; 
informações sobre a flora; passeios alternativos; atendimento para emergên-
cias; sinalizações e mapeamento dos atrativos em outras línguas. Esses co-
mentários revelaram alguns pontos negativos apresentados pelos visitantes, os 
quais a unidade apresenta como um conjunto de estratégias serem revistas.
Os apontamentos acima reafirmam os preceitos de Rebelo (2016), 
como reforço dos novos clientes, que estão atentos às tendências e a compor-
tamentos culturais, por exemplo, tecnologia e comunicação (SILVA, SOUSA, 
2018; MARTINS, 2017; COOPER, 2007). Isso só reafirma o indicativo do flu-
xo turístico ser proveniente, em grande maioria, da própria região.
A importância dos guias de turismo em relação à apresentação do 
parque e de seus atrativos apontou 90% das opiniões dos visitantes como óti-
ma, bem como a indicação dos percursos realizados durante a visitação. Assim 
como também em referência às instalações do parque, ficou assim demons-
trado: ótimas (41%), boas (39%), e regulares (15%). Essas correspondências 
permitem constatar que o parque possui preparo para receber vários perfis de 
visitantes e que poderá estudar a viabilidade para a oferta de serviços de meios 
de hospedagem na sua própria área. Sendo este outro apontamento que corres-
pondeu a 78% dos comentários válidos para aceitação do meio de hospedagem.
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As análises realizadas até este critério já relacionam as expectativas 
da visitação realizada por estes visitantes dentro do parque, sendo o hotel a 
parte da infraestrutura de acolhimento de maior permanência na unidade. A 
qual é seguida pelo questionamento da experiência sobre a visitação, seguida 
por 78% afirmações de realização de uma ótima visitação, seguida de 19% de 
boa visitação. A visitação, conforme as perspectivas desses visitantes, somou-
-se ao questionamento de recomendação do parque a outras pessoas; sendo 
98% incidentes nesta afirmação, em que 81% afirmaram um possível retorno. 
As opiniões e dados levantados sobre a visitação puderam demonstrar vários 
perfis de pessoas que se destinam ao parque com atrativos naturais, mas que 
apresentaram diversas distinções, em melhorias e em soluções de questões 
percebidas durantes a visitação.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O PARNA de Sete Cidades apresenta vários sítios de pinturas rupes-
tres e atrativos geomorfológicos os quais são visitados por variados públicos. No 
entanto, o parque não possui estratégias ou levantamento de dados periódicos, 
o que dificulta a conclusão de uma definição de segmentação turística e dos 
perfis de seus visitantes. O público que frequenta o parque tem a oportunidade 
de uma visitação com atividades como trilhas guiadas, que remontam desde a 
criação do parque. Os estudos acerca do perfil do visitante têm demonstrado 
comportamentos e características socioeconômicas e perceptivas semelhantes 
em determinados comportamentos, e características socioeconômicas e per-
ceptivas semelhantes em determinados grupos de visitantes, o que permite 
a aproximação e a reflexão de segmentos do turismo correlatos. Entretanto, 
apesar de se tratar de uma sondagem em curto período, pesquisas contínuas 
referentes ao perfil do visitante devem ser implementadas, visto que o compor-
tamento do turista tem se modificados a partir de influências externas.
A pesquisa poderá se estender a outras técnicas de coleta de dados, 
como o monitoramento nas redes sociais, entre outros espaços virtuais que 
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aproximam o visitante ao parque. A parceria com os atores locais, como é o caso 
das agências de turismo receptivo, permitiria qualificar a informação da unida-
de de conservação e seus serviços oferecidos nos canais de comunicação destes 
atores. A aproximação com o trade turístico regional também possibilitaria o 
estímulo aos seus clientes de modo a participarem da avaliação após a visitação, 
ou mesmo da sua interação e geração de dados em outros ambientes virtuais. 
A partir das atividades realizadas e dos relatos colhidos durante a 
aplicação da pesquisa, observou-se a integração de atividades desenvolvidas a 
partir do conceito da segmentação turística. Entende-se que as segmentações 
turísticas são estratégias de ampliação de fluxo turístico e de direcionamento 
de ações específicas que atendam às necessidades dos visitantes e que corres-
pondam aos preceitos da unidade de conservação. Assim, nota-se a necessida-
de de uma rotina de pesquisa sobre o visitante, bem como do planejamento, 
criação e implementação de atividades que permitam aproximar o visitante 
dos segmentos observados com as distintas peculiaridades do parque.
Dessa forma, o perfil do visitante do parque corresponde a um públi-
co jovem adulto entre as faixas de 30 a 49 anos e de adultos nas faixas de 50 a 64 
anos. Esses visitantes residem próximos da área de visitação, com frequência 
oriundos da região Nordeste, com destaque para os estados que fazem parte da 
rota turística da Rota das Emoções. Em sua maioria são do gênero masculino 
e possuem algum tipo de união estável; além disso, o gênero feminino e as 
pessoas solteiras também são significantes.
A participação e a percepção do visitante a partir dos seus relatos 
poderão ser considerados elementos chave para a definição e o desenvolvi-
mento de estratégias, bem como para a criação de novas atividades e produtos 
turísticos. Os monumentos naturais geomorfológicos existentes nos geosítios 
e sua relação com os registros históricos através das pinturas rupestres, po-
derão servir como o principal motivo da visitação de um perfil de visitante 
presente no segmento do geoturismo. O mesmo se aplica ao segmento de 
ecoturismo, que qualifica as práticas de caminhadas em trilhas educativas e 
instrutivas. Portanto, segmentos como geoturismo, ecoturismo, assim como 
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turismo histórico e cultural, dentre outros, permitirão ampliar as percepções 
dos visitantes, atrair públicos motivados por interesses específicos e atender 
satisfatoriamente suas expectativas. 
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INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o crescimento da população mundial tem sido 
acelerado: de 1950 a 2017 a população passou de cerca de 2,5 bilhões para 7,5 
bilhões de habitantes (UNFPA, 2017, p. 129). No Brasil, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, a população atual projetada é de 211,7 mi-
lhões de pessoas (IBGE, 2020). Concomitantemente a isso, ao longo do século 
XX a população participou de um movimento de concentração demográfica 
e urbano industrial que, como consequência, criou áreas metropolitanas al-
tamente adensadas (MATOS; BAENINGER, 2004). Porém, o contato com a 
natureza nestas regiões grandemente povoadas limita-se a poucos e pequenos 
espaços, os quais acabam superlotados nos momentos de lazer destas comuni-
dades (LOBODA; DEANGELIS, 2005; COHEN et al., 2005).
Áreas naturais protegidas foram criadas no mundo por diversos mo-
tivos. Por exemplo, próximo ao ano de “descobrimento” do Brasil, ou seja, em 
meados de 1500, na Inglaterra, o rei Henrique VIII adquiriu uma grande área 
próxima a Londres para realizar suas caçadas, local que hoje (2020) corres-
ponde ao famoso Hyde Park. Posteriormente, foi criado o Parque Nacional de 
Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1 de março de 1872, quando se considera 
o nascimento do conceito moderno de áreas naturais protegidas da categoria 
Parque Nacional. Com a finalidade de ser um espaço aberto para a prática de 
atividades físicas e de contemplação da natureza, os parques possibilitam uma 
melhora na qualidade de vida da população urbana (EAGLES; MCCOOL; 
HAYNES, 2002).
No Brasil, as Unidades de Conservação (UCs) são um tipo de Área 
Natural Protegida e diferem-se de outras áreas, tais como: terras indígenas ou 
quilombolas ou áreas de preservação permanente (BRASIL, 2000). A primeira 
UC da categoria Parque foi o Parque Nacional de Itatiaia, criado em 14 de 
junho de 1937, pelo decreto n. 1.713 (BRASIL, 1937). Já o Parque Nacional 
de São Joaquim (PNSJ) aparece efetivamente em 6 de julho de 1961 com a 
assinatura do decreto presidencial n. 50.922. 
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Cumpre mencionar que o PNSJ preserva importantes remanescentes 
do bioma Mata Atlântica, como as Matas de Araucárias (Floresta Ombrófila 
Mista), os campos de altitude, as Matinhas Nebulares e as Matas de Encosta 
(Floresta Ombrófila Densa) (CASTILHO; OMENA; TANIWAKI, 2014, 
ICMBIO, 2018). Além disso, o principal atrativo do PNSJ é o Morro da Igreja, 
de onde se avista o monumento natural denominado “Pedra Furada” que no 
ano de 2017 teve pouco mais de 119 mil visitantes, dos quais uma pequena 
parcela fez a trilha a pé até o interior da Pedra Furada (figura 1). 
Figura 1 – Mirante do Morro da Igreja, com vista para a Pedra Furada no PNSJ
             Fonte: Arquivo pessoal.
Segundo Cole (2006), os gestores das UCs muito se dedicam às ações 
de manejo da visitação e pouco ao monitoramento dos visitantes e seus impac-
tos; por isso, a utilização de uma ferramenta que pudesse ser prática de aplicar 
e fornecesse respostas para apoiar as ações de manejo auxiliaria no monitora-
mento feito pelos gestores do PNSJ.
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O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), criado em agosto de 2007, é a autarquia brasileira que administra as 
UCs Federais e indica como método para avaliação da capacidade de carga de 
trilhas o “Número Balizador de Visitantes” (NBV) (ICMBIO, 2011). Existem 
outros métodos, como o trabalho de Wagar (1964), The Carrying Capacity of 
Wild Lands for Recreation, considerado o precursor dos estudos de capacidade 
de carga em áreas naturais (FARRELL; MARION, 2002; MCCOOL; CLARK; 
STANKEY, 2007; ICMBIO, 2011) e que foi sucedido por vários outros métodos 
(quadro 1).
Quadro 1 – Exemplos de métodos para avaliação e/ou ordenamento da visitação em 
Unidades de Conservação
Nome/Sigla Autor(es)/Ano de criação Observações
Recreation Opportunity 
Spectrum (ROS)
Brown e Driver (1978)
Clark e Stankey (1979)





Muito complexo, pouco 
usado
Limits of Acceptable Change 
(LAC)
Stankey e colaboradores 
(1985)




Graham e colaboradores 
(1985)
Usado pelo Serviço de Par-
ques Nacionais do Canadá
Visitor Impact Management 
(VIM)
National Parks and Conser-
vation Association (GRAEFE 
et al., 1990; KUSS et al., 
1990)
Criado em resposta à Lei 
Geral de Autoridades de 
1978
Determinación de Capaci-
dad de Carga Turística en 
Áreas Protegidas (CCE)
Miguel Cifuentes (1992)
Testado para o PN de Ga-
lápagos (Equador)
Continua...
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Nome/Sigla Autor(es)/Ano de criação Observações
Visitor Experience and Re-
source Protection (VERP)
Criada a pedido do National 
Park Service – USA (1993)
Adaptação do VIM e LAC
Protected Areas Visitor Im-
pact Management (PAVIM)
Farrell e Marion (2002)
Testado inicialmente no 
Chile; usado também na 
Costa Rica, em Belize e no 
México.
Número Balizador de Visi-
tantes (NBV)
Zimmermann e consultores 
(2011)
Criado para o ICMBio 
(Brasil)
Fonte: Adaptado de Cifuentes et al. (1992); Farrel e Marion (2002); MCcool, Clark e 
Stankey (2007).
Diversos estudos realizados usando todo tipo de método demons-
tram que, embora seja muito parecido com o LAC, o VIM se restringe à ava-
liação de áreas pequenas, diferentemente dos métodos LAC e VERP. O que 
lhes falta, muitas vezes, é continuidade, conforme assevera MCcool, Clark e 
Stankey (2007). 
Diferentes impactos podem acontecer decorrentes do uso público 
recreativo, sejam de percepção do visitante, quando o número de encontros 
entre usuários interfere na experiência; sejam impactos no meio natural, como 
a alteração do comportamento dos animais, danos à vegetação (exemplo: que-
bra de galhos), compactação do solo, aparecimento de espécies exóticas e in-
vasoras, entre outros (KUSS et al., 1990). Estes e outros indicadores podem ser 
monitorados com o VIM (GRAEFE et al., 1990). Além disso, o método tam-
bém permite uma participação mais ampla, tanto de técnicos da área, como 
de usuários que são representados nos questionários aplicados (TARRANT et 
al., 1999).
Gestores de UCs são encarregados de proteger a fauna e flora em suas 
áreas, o que, sem dúvida, é uma missão desafiadora em parques que estão sem-
pre associados à alta visitação (HOCKETT; MARION; LEUNG, 2017). Assim, 
Continuação.
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neste projeto, o objetivo foi estudar a principal trilha do Parque Nacional de 
São Joaquim utilizando o método VIM e avaliar a hipótese de que, na trilha da 
Pedra Furada, os visitantes geram impactos negativos que não somente podem 
ser minimizados ou eliminados pela gestão da UC, como também medidos 
por uma ferramenta de avaliação.
METODOLOGIA
O PNSJ está localizado na encosta da serra catarinense, abrange os 
municípios de Urubici, Grão Pará, Lauro Muller, Orleans e Bom Jardim da 
Serra e possui 49.800 hectares de área.
Para esta pesquisa, selecionou-se a trilha da Pedra Furada, conside-
rando que, de janeiro de 2015 a maio de 2017, ela foi fechada à visitação, ou 
seja, a trilha permaneceu por dois anos sem qualquer impacto do uso público. 
Por esse motivo, foi possível realizar uma “radiografia inicial” do local pelo 
método VIM. Acrescenta-se que essa era, na época da pesquisa, uma das duas 
trilhas de uso autorizado pela administração do PNSJ; a outra trilha passível de 
realização era a trilha das Nascentes do Rio Pelotas. 
A trilha da Pedra Furada situa-se em área do PNSJ sobreposta à área 
do Destacamento de Controle do Espaço Aéreo do Morro da Igreja (DTCEA-
MDI), o que torna obrigatória a contratação de um(a) condutor(a) de turismo 
credenciado(a) pelo PNSJ. A visitação é limitada pela gestão do Parque a no 
máximo 30 visitantes por dia. Possui 6.218 m de extensão, a partir do estacio-
namento do “Portão 1” do DTCEA-MDI, indo até o interior da rocha chamada 
“Pedra Furada” e retornando. 
A parte mais natural do percurso e que foi objeto da avaliação, inicia 
e termina no km 15 da estrada geral do Morro da Igreja e tem cerca 5.300 m – 
com ida e volta pelo mesmo percurso, integralmente dentro do PNSJ –, sendo 
realizada entre 2h50 e 5 horas de caminhada (figura 2).
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Figura 2 – Percurso da trilha da Pedra Furada no Parque Nacional de São Joaquim
no km 15 da estrada geral do Morro da Igreja e tem cerca 5.300 m – com ida e volta pelo 
mesmo percurso, integralmente dentro do PNSJ –, sendo realizada entre 2h50 e 5 horas 
de caminhada (figura 2). 
Figura 2 – Percurso da trilha da Pedra Furada no Parque Nacional de São Joaquim 
Fonte: Elaborado por Pablo Pacheco. 
 
Considera-se, para efeito de convenção, neste trabalho, que visitante é o usuário 
da trilha, haja vista que no PNSJ existem outras atividades de visitação (por exemplo: 
cavalgada e contemplação em mirantes) que não são necessariamente trilhas a pé. 
A coleta de dados foi obtida nos anos de 2017, 2018 e 2019 e teve o apoio de 
voluntários do Programa de Voluntariado desta UC; foi dividida em questionários, a fim 
de verificar o perfil básico do visitante e sua percepção quanto à qualidade da trilha, e em 
dados/indicadores obtidos das vistorias realizadas pelos pesquisadores.  
Os questionários e os dados/indicadores abaixo relacionados foram adaptados da 
literatura da utilização do VIM, como em Takahashi (1998), (SMASP, 2011) e do Roteiro 
Metodológico para Manejo de Impactos da Visitação (ICMBIO, 2011): 
  largura da trilha (quantitativa): medir, a cada 200 m, a largura da trilha, consi-
derando somente o local marcado pelo pisoteio; 
  danos aos Recursos (qualitativa): observar preferencialmente os seguintes da-
Fonte: Elabor  por Pablo Pacheco.
Considera-s , para efeito de convenção, neste trabalho, que visitan-
te é o usuário da trilha, haja vista que o PNSJ existe  outras atividades de 
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apoio de voluntári s  Program  d  Voluntariado de ta UC; foi dividida em 
questionários, a fim de verificar o perfil básico do visitante e sua ercepção 
quanto à qualidade da trilha, e e dados/indicadores obtidos das vistorias 
realizadas pel s pesquisadores. 
Os questionários e os dados/indicadores abaixo rel cionados foram 
adaptados da literatura d  utilização do VIM, como em Takahashi (1998), 
(SMASP, 2011) e do Roteiro Metodológico ara M nejo de Impactos da 
Visitação (ICMBIO, 2011):
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•	  largura da trilha (quantitativa): medir, a cada 200 m, a largura da trilha, 
considerando somente o local marcado pelo pisoteio;
•	  danos aos Recursos (qualitativa): observar preferencialmente os seguin-
tes danos: quebra de galhos, inscrições em árvores, plantas pisoteadas fora 
da trilha, vandalismo, extração de espécies e pichações;
•	  danos à infraestrutura (qualitativa): pichação, remoção, vandalismo e 
outros;
•	  alteração de Comportamento Animal (qualitativa): citar a ocorrência 
de mudanças de comportamento animal, caso existam espécies silvestres 
que mudem seus hábitos: alimentação, reprodução etc., e passem a se 
aproximar ou afastar da trilha.
Estes indicadores censitários também foram avaliados:
•	  número de trilhas não oficiais (qualitativa e quantitativa): anotar trilhas 
não oficiais geradas pelo uso público. E determinar a motivação para a 
abertura de novos percursos, entre eles: lama/drenagem ruim, acesso à 
água, obstáculo natural, abreviação do percurso e acesso a outro atrativo 
(caverna);
•	  problemas de drenagem (qualitativa e quantitativa): registrar a presen-
ça ou ausência de problema de drenagem, tais como: poças d’água, lama, 
bloqueio de sistema de drenagem, falta de sistema de drenagem, erosão, 
entre outros;
•	  Presença de resíduos (qualitativa e quantitativa): registrar a presença ou 
não de lixo e resíduos, o tipo e se foram produzidos pela visitação;
Cumpre esclarecer que os dados amostrais, como o de medida da 
largura da trilha, são feitos a cada 200 m; porém, os demais dados censitários 
são contabilizados durante o trajeto, primeiramente do “Ponto 0” a 200 m; 
depois, de 200 a 400 m e assim sucessivamente até o final da trilha.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nos períodos amostrados, de 17/01/2017 a 13/01/2018 e de 
14/01/2018 a 27/01/2019, verificou-se que 346 e 552 pessoas, respectivamen-
te, fizeram a trilha da Pedra Furada, e que algumas pessoas repetiram mais 
de uma vez essa trilha. No ano de 2019, constatou-se que foram 857 pessoas; 
entretanto, não houve vistoria no início de 2020. Esses números excluem os 
condutores que, obrigatoriamente, levam os visitantes e, portanto, estavam a 
trabalho e não em visita. Foram 12 pontos amostrados, os quais apresentaram 
as seguintes observações quanto a estes aspectos:
Largura da trilha: a média de largura no ano de 2017 foi de 68,3 cm, 
em 2018 de 89,6 cm, e em 2019 de 53,6 cm. A variação entre 2017 e 2018 po-
deria ser explicada pela reabertura da trilha. Todavia, comparando-se trecho a 
trecho com o tamanho de 2019, percebe-se que o aumento foi concentrado no 
trecho inicial da trilha, entre os “Pontos 3, 4 e 5”, ou seja, a partir de 0,6 km até 
1,0 km. Isto se explica a seguir, quando são citados os dados referentes à drena-
gem. Como enfatizam Pickering e Norman (2017): trilhas com leito de terra, 
sem pavimentação (cascalho ou asfalto) e diferentes larguras não apresentam 
variação significativa de espécies vegetais em suas bordas, ou seja, o impacto 
(dano à vegetação) seria apenas o do próprio alargamento da trilha.
Problemas de Drenagem: no ano de 2017 foram identificados seis 
trechos que apresentavam um ou mais problemas de drenagem, danificando o 
leito da trilha. No ano de 2018 o número de trechos com problemas subiu para 
11, destacando-se um aumento na quantidade de problemas por trecho. Em 
2019 verificou-se que houve uma diminuição para 7, justificando o aumento 
da largura da trilha em 2018.
Danos aos recursos naturais: segundo as observações feitas apenas 
no trecho final (12), em 2017 foi registrada a ocorrência de pichações; em 2018 
e 2019, nada foi observado.
Danos à infraestrutura: a estrutura da trilha restringe-se a poucas 
placas e faixas de delimitação de leito, e nos anos de 2017 e 2019 nada foi 
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constatado; no entanto, em 2018, no “Trecho 9”, percebeu-se a remoção de 
estrutura. Não foi possível identificar se ocorreu por vandalismo ou pela ação 
de intempéries.
Alteração do comportamento animal: não se constatou qualquer 
evento em todos os anos analisados. Esse talvez seja o item mais complicado 
de se avaliar devido à sua complexidade. O primeiro efeito é a fragmentação de 
habitats; para pequenos animais um trecho de um metro de solo exposto pode 
representar um “Saara”, sendo difícil de mensurar. Outro aspecto levantado 
durante as vistorias foi a presença ou ausência de animais. Na trilha da Pedra 
Furada não foram vistas pegadas ou fezes de animais silvestres, ainda que se 
saiba que algumas espécies, principalmente mamíferos, utilizam estes cami-
nhos pela facilidade que apresentam para deslocamento. 
Infelizmente, no ano de 2018 foi encontrada muitas fezes de animais 
domésticos (bovinos) em pelo menos seis trechos da trilha e, no momento da 
vistoria, um animal foi avistado. Este fato pode comprometer a qualidade da 
visitação e agravar impactos como problemas de drenagem. 
Número de trilhas não oficiais: houve uma diminuição de 21 para 
20 trilhas não oficiais observadas em 2017 e 2018, respectivamente; em 2019 
passaram a ser 23. Estudo realizado no Vale Horcones no Parque Aconcágua 
nos Andes, demonstrou que a abertura de novas trilhas não oficiais causa uma 
grave perturbação na vegetação e que a regulação do seu uso pelos visitantes 
deve ser uma premissa da administração dessas áreas (BARROS; PICKERING, 
2017). Porém, na trilha da Pedra Furada o que chama a atenção são os motivos 
para o surgimento de novos percursos: enquanto em 2017 foi constatado que 
se tratava de novos caminhos para a abreviação do percurso, em 2018 e em 
2019 a motivação clara era escapar de trechos com lama/drenagem ruim. O 
que corrobora os dados de aumento de largura de trilha pela falta de drena-
gem/manutenção.
Presença e quantidade de lixo: no ano de 2017 constatou-se a pre-
sença de um resíduo sólido (lixo) no “Trecho 2”, o qual foi recolhido no ato da 
vistoria. Em 2018, nada foi constatado. Em 2019 havia lixo apenas no “Trecho 
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12”, que é compartilhado com outra trilha. Assim, não é possível afirmar que 
esses resíduos tenham vindo com os visitantes dessa trilha.
Verifica-se que esses resultados preliminares devem balizar as ações 
de manejo; afinal, a gestão eficiente de uma trilha deve prezar pela eliminação 
ou, ao menos, minimização dos impactos negativos, uma das razões que fazem 
o monitoramento e o mapeamento importantes ferramentas para os gestores 
de UCs nessa tarefa (BARROS; PICKERING, 2017).
Complementarmente às observações das vistorias in loco, no ano 
de 2017, na reabertura da trilha, sete questionários foram aplicados aos seus 
primeiros visitantes; em 2018, foram 22 e, em 2019, foram 12 os questionários. 
De acordo com Albuquerque, Lucena e Cunha (2010), questionários são fer-
ramentas extremamente úteis para coletar informações, podendo ser formu-
lados com questões abertas (exemplo: “Alguma sugestão ou reclamação”) e/ou 
fechadas (exemplo, questão 6: “Você voltaria à trilha”). 
Conhecer as características dos visitantes é uma informação impor-
tante para o manejo de áreas protegidas como parques (STAMBERGER et al., 
2018). Assim, no ano de 2017 foram realizadas pesquisas com o total de sete 
pessoas – das cidades de Lages/SC (4), de Urubici/SC (1) e de São Paulo/SP 
(2) –, todas no dia 17/01/17. E no ano de 2018, foram 22 os visitantes en-
trevistados, distribuídos em diferentes datas (13/01, 11/02 e 13/02). Destes, 
apenas um deles não respondeu ao quesito ‘cidade’: Lages/SC (6), Curitiba/
PR (4), Florianópolis/SC (4), Balneário Camboriú/SC (2); outros municípios 
tiveram apenas um visitante, como: Novo Hamburgo/RS, Guaíba/RS, Manaus/
AM, Ponta Grossa/PR e Blumenau/SC. No ano de 2019, em 27/01, foram re-
alizadas 12 entrevistas, com os visitantes provenientes das cidades de Lages/
SC (3), Criciúma/SC (2) e um de cada uma das seguintes cidade catarinense: 
Cocal do Sul, Curitibanos, Orleans, Palhoça, Nova Veneza e Capinzal; e apenas 
um do Paraná (Toledo).
Os resultados dos questionários seguem comparados nas tabelas 
1 e 2:
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
140
Tabela 1 – Resposta às questões 2, 3 e 4 do questionário aplicado aos visitantes da 
trilha da Pedra Furada em 2017 (7 questionários), 2018 (22 questionários) e 2019 
(12 questionários)
Sexo Qual a sua idade?
Ano Masculino Feminino ≤ 10 anos
11 a 20 
anos 21 a 40 anos >= 41 anos
2017 5 2 0 1 5 1
2018 6 16 0 2 12 8
2019 5 7 0 0 18 4
Com que frequência visita o parque?
Primeira 
vez
Até 3 vezes 
ao ano De 4 a 10 vezes/ano Mais de 10 vezes/ano
2017 4 2 0 1
2018 12 6 2 2
2019 9 3 2 0
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
Destaca-se que a idade dos visitantes é predominantemente entre 21 
a 40 anos e também que a maioria dos visitantes estava em sua primeira visita 
ao PNSJ.
Na tabela a seguir, verifica-se que a questão 5 envolve as percepções 
dos visitantes.
Tabela 2 – Dados comparados (em %) das respostas dos questionários de 2017, 2018 
e 2019 aplicados aos visitantes do Parque Nacional de São Joaquim
Árvores danificadas/riscadas, plantas pisoteadas, inscrições em rochas etc.:
Situação que você viu (%):
Como influenciaram, em sua visita, os 
danos aos recursos naturais (%)? 
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Ruim 0 0 0 Nada 100 65 50
Continua...
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Aceitável 0 14 25 Pouco 0 9 17
Boa 56 32 35 Médio 0 14 17
Excelente 44 54 40 Muito 0 9 16
Construções danificadas, vandalismo, pichações, outros:
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Ruim 0 0 0 Nada 100 72 67
Aceitável 0 9 8 Pouco 0 5 9
Boa 16 9 25 Médio 0 9 12
Excelente 84 77 67 Muito 0 9 12
Trilhas bifurcadas, falta de sinalização, erosão, problemas de drenagem (poças e 
lama), risco de escorregar, outros:
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Ruim 0 19 0 Nada 28 50 40
Aceitável 0 36 67 Pouco 28 9 34
Boa 28 40 25 Médio 44 28 13
Excelente 72 5 8 Muito 0 14 13
Presença de lixo, cheiro desagradável, outros*¹:
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Ruim 14 0 0 Nada 86 81 75
Aceitável 0 9 0 Pouco 14 5 13
Boa 0 5 13 Médio 0 5 0
Excelente 86 81 75 Muito 0 9 12
Centro de informações, centro de visitantes, placas de sinalização, estruturas na 
trilha, outros:
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Ruim 0 5 8 Nada 56 44 25
Aceitável 44 28 16 Pouco 16 19 8
Boa 28 31 16 Médio 28 23 45
Excelente 28 36 60 Muito 0 14 11
Continuação.
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Quanto ao número de visitantes, para você a trilha estava: 
2017 2018 2019 2017 2018 2019
Vazia 100 55 67 Nada 84 71 42
Moderada 0 40 25 Pouco 16 5 8
Cheia 0 5 8 Médio 0 14 25
Lotada 0 0 0 Muito 0 5 13
*¹ Questões que não completam 100% tiveram um ou mais questionários sem resposta 
e também foram feitos arredondamentos. Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
Relembra-se que, de janeiro de 2015 até maio de 2017, a trilha da 
Pedra Furada esteve fechada à visitação, ou seja, os sete visitantes que respon-
deram ao questionário em janeiro de 2017 viram uma trilha sem visitação há 
vários meses, local diferente dos demais anos. O fato se reflete nas respostas, 
por exemplo, no último quesito, quanto à presença de mais pessoas na trilha. 
É evidente que no primeiro ano, quando a trilha da Pedra Furada estava sendo 
reaberta, não ocorreram encontros; logo, a resposta foi que 100% dos visitantes 
estavam satisfeitos quanto ao número de pessoas na trilha.
Em 2018 e 2019, com a trilha da Pedra Furada funcionando, o au-
mento no número de encontros entre visitantes já se diversificou, fato demons-
trado nos resultados.
Para a questão 6 do questionário: “Você voltaria à trilha”, tanto em 
2017, quanto em 2018, todos os usuários participantes responderam que sim. 
E, em 2019, apenas um usuário disse que não.
Na questão 7 (sobre a experiência do visitante), em 2017 o resultado 
foi: Comum (1), Previsível (1), Marcante (2) e Inesquecível (3). No ano de 
2018, os visitantes responderam “Marcante (9)” e “Inesquecível (13)”. Ninguém 
respondeu “Satisfatória” nos dois anos. Já em 2019, obteve-se este resultado: 
“Marcante (3)” e “Inesquecível (9)”.
Pelas respostas às questões 6 e 7, percebe-se que há um sentimen-
to positivo pela realização da caminhada à trilha da Pedra Furada, que se 
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traduz como “bem-estar”. Este sentimento é ratificado por outras pesquisas 
(MERRIAM et al., 2017). Além disso, existem benefícios econômicos que 
normalmente os visitantes trazem para as áreas turísticas (COLE et al., 2018). 
Assim, todos esses fatores devem pautar a discussão sobre os benefícios que o 
uso público recreativo traz para as UCs.
Ainda destacou-se como pergunta aberta “Alguma sugestão ou re-
clamação?”, obtendo-se as seguintes respostas, apenas em 2018: Instalação de 
cordas e equipamentos de segurança (7 citações), elogio aos guias (4), drena-
gem deficiente (3), situação ruim da pavimentação da estrada (2) e falta de 
centro de visitantes (2); e foram citadas apenas uma vez: Melhor sinalização 
das trilhas, falta de manejo, lixeiras, cobrar taxa, avisos de advertência, fecha-
mento de trilhas alternativas e reabertura do atrativo Morro do Campestre. 
Em 2019, fez-se somente um comentário quanto à drenagem na entrada.
Indubitavelmente, áreas mais conservadas atraem mais visitantes 
(CHUNG; DIETZ; LIU, 2018) e, por consequência, têm mais visibilidade. Isto 
é importante, pois parques com baixa visibilidade tendem a sofrer processos de 
rebaixamento de categoria, diminuição de área e até desafetação (CORREIA et 
al., 2018). Portanto, incentivar a visitação de forma ordenada é uma excelente 
estratégia para a conservação da natureza dentro de Parques Nacionais. 
O turismo de caminhadas e/ou montanhismo mostra-se um instru-
mento eficaz para aumentar a visitação, pelo baixo impacto negativo e pelas 
oportunidades geradas para a sociedade e as comunidades do entorno dos 
parques. No entanto, os gestores devem estar atentos para que a visitação não 
se transforme em um turismo desorganizado, que possa trazer mais prejuízos 
do que benefícios às UCs (HADWEN; HILL; PICKERING, 2007; WEAVER; 
LAWTON, 2017). Assim, utilizar um método de fácil aplicação torna-se im-
prescindível para monitorar os atrativos naturais. Nesse caso, foi possível mos-
trar que o VIM pode ser aplicado pelo seu potencial técnico-científico, o qual 
se constitui em um roteiro orientador para gestores de UCs.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A avaliação dos resultados demonstra que é a falta de manutenção na 
trilha da Pedra Furada o problema para a continuidade de seu uso e não o seu 
número de visitantes, e que seu monitoramento pode ser realizado anualmen-
te, se o número de visitantes permanecer o mesmo. Outro aspecto a considerar 
é que a visitação ao local, provavelmente, traz outros benefícios para a UC que 
não são valorados neste documento, tais como: a melhoria da visibilidade da 
UC e a consequente diminuição da pressão pela redução de sua área total. 
Com base nos dados apresentados, no caso específico da trilha da 
Pedra Furada, o método Visitor Impact Management (VIM) se mostrou ade-
quado para avaliar os impactos negativos do uso público na trilha quanto à 
conservação da natureza e à qualidade da experiência do visitante.
Pode-se concluir pela continuidade da utilização do método VIM 
para a trilha da Pedra Furada no PNSJ, ressaltando-se que ele pode ser apli-
cado em outras UCs com trilhas ou atrativos com as mesmas características.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, o primeiro Parque Nacional que se tem registro é o de Itatiaia, 
no estado do Rio de Janeiro, criado mediante o decreto n. 1.713, de 14 de junho 
de 1937, respaldado pelo Código Florestal de 1934, que indicava suas pretensões. 
De acordo com o decreto, a criação dessa área “perpetuamente conservada no seu 
aspecto primitivo” visa “atender às necessidades de ordem científicas” e também 
“às de ordem turísticas, que se apresentam em condições de fazer do parque um 
centro de atração para viajantes, tanto nacionais como estrangeiros”.
Nos anos seguintes, foram criados diversos amparos legais para a 
criação de áreas protegidas no Brasil, mas somente a lei n. 9.985 de 2000 con-
cretizou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), preven-
do 12 categorias diferentes, divididas em dois grupos: Unidades de Proteção 
Integral e Unidades de Uso Sustentável. Os Parques, categoria consolidada his-
toricamente no Brasil e no mundo, foram enquadrados no grupo de Proteção 
Integral, com o interesse em preservar ecossistemas naturais de grande rele-
vância ecológica e beleza cênica, possibilitando as atividades como pesquisa 
científica, educação e interpretação ambiental, recreação em contato com a 
natureza, além do turismo ecológico.
O turismo ecológico, ou ecoturismo, tem se mostrado uma alterna-
tiva de desenvolvimento econômico e sustentável no entorno das Unidades 
de Conservação, aliando geração de emprego e renda para a população local, 
a valorização cultural e também do interior do Parque, com a preservação 
e conservação dos recursos e da qualidade do meio ambiente. No entanto, 
esse turismo ainda é pouco explorado no Brasil, apesar do país apresentar 
um grande potencial nesse aspecto. Segundo Medeiros et al (2011) o Brasil 
tinha um potencial de gerar R$ 1,8 bilhão por ano somente nos 67 Parques 
Nacionais existentes, considerando a projeção para 13,7 milhões de turistas 
até 2016. Somente o Parque Nacional da Tijuca, no Rio de Janeiro, o mais vi-
sitado do país, recebeu em 2016, 2,7 milhões visitantes e em 2017 o número 
subiu para 3,3 milhões de pessoas (ICMBIO, 2019). Contudo, Medeiros et al. 
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(2011) estimaram que a visitação em UC federais e estaduais poderia alcançar 
20 milhões de visitantes se o uso público, especialmente o ecoturismo, fossem 
explorados de acordo com o potencial destas áreas.
Em 2015, uma pesquisa do ICMBio apontou que cada R$ 1 investido 
no SNUC resultou em R$ 7 em benefícios econômicos para o país (SOUZA et 
al., 2017), visto que a melhoria na infraestrutura para o turismo nas UC estimula 
novos visitantes, que, consequentemente, consomem serviços de hospedagem, 
alimentação, artesanato, entre outros, movimentando toda a economia local.
Dentre as principais atividades de recreação e ecoturismo desenvol-
vidas nas UC estão as trilhas, caminhadas, passeios de barco, trekking, rafting, 
arvorismo, escaladas, rapel, entre outras. Além disso, as UC brasileiras têm 
um potencial para explorar a observação de aves (birdwatching) e da natureza 
(biowatching) e o turismo científico, já explorado em outras regiões do mundo. 
Ocorre que o investimento na estruturação e gestão das UC, especialmente 
nas que preveem o uso público, como os parques, ainda é insuficiente. Muanis 
(2009) estimou serem necessários R$ 700 milhões para a consolidação de todas 
as UC federais no país, sendo cerca de 190 milhões para os Parques Nacionais. 
Medeiros et al. (2011) ressaltaram que o MMA prevê a necessidade de cerca de 
R$ 600 milhões para investimentos em infraestrutura e planejamento nas UC 
do sistema federal, e de R$ 1,2 bilhão, nos sistemas estaduais.
Diante desse cenário do grande potencial de exploração do ecotu-
rismo nas UC brasileiras, porém ainda a carecer de recursos, este trabalho 
tem como objetivo realizar o mapeamento e a avaliação das trilhas de duas 
Unidades de Conservação de Proteção Integral no Litoral do Paraná, visan-
do o fomento do ecoturismo na região e a identificação das prioridades para 
investimentos. São objeto deste estudo o Parque Estadual Pico Marumbi e o 
Parque Nacional Saint-Hilaire/Lange. Objetivamos, além de mapear as trilhas 
dos dois parques com o uso do GPS e aplicativos, realizar a caracterização e a 
avaliação crítica das trilhas existentes nas duas UC, identificando as atividades 
em potencial que poderiam ser exploradas nas duas regiões e considerando 
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que possuem órgãos gestores diferentes: a UC estadual, gerida pelo Instituto 
Água e Terra do Estado do Paraná e a UC federal, gerida pelo ICMBio. 
METODOLOGIA
Este trabalho foi realizado em dois Parques abertos à visitação pú-
blica no Litoral do Paraná: o Parque Estadual do Marumbi (figura 1, n. 10) e 
o Parque Nacional de Saint-Hilaire Lange (figura 1, n. 6). Ambos estão loca-
lizados no último grande remanescente da Mata Atlântica em bom estado de 
conservação, em um fragmento contínuo com 1,8 milhões de hectares em flo-
resta tropical contínua, com uma enorme e diversa vida selvagem, montanhas, 
cavernas, cachoeiras etc. (GRANDE RESERVA MATA ATLÂNTICA, 2019). 
Essa região está inserida na área-núcleo da Reserva da Biosfera da Mata atlân-
tica e constitui, ainda, pela sua posição geográfica e importância ecológica, 
um elo fundamental na composição do Mosaico dos Ecossistemas Costeiros 
e Marinhos do Litoral Sul de São Paulo e do Litoral do Paraná no setor do 
lagamar (portaria MMA n. 150/2006). 
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Figura 1 - Unidades de Conservação no Litoral do Paraná, com destaque para o Par-
que Nacional Saint-Hilaire/Lange (6) e Parque Estadual do Marumbi (10)
METODOLOGIA 
Este trabalho foi realizado em dois Parques abertos à visitação pública no Litoral 
do Paraná: o Parque Estadual do Marumbi (figura 1, n. 10) e o Parque Nacional de Saint-
Hilaire Lange (figura 1, n. 6). Ambos estão localizados no último grande remanescente 
da Mata Atlântica em bom estado de conservação, em um fragmento contínuo com 1,8 
milhões de hectares em floresta tropical contínua, com uma enorme e diversa vida selva-
gem, montanhas, cavernas, cachoeiras etc. (GRANDE RESERVA MATA ATLÂNTICA, 
2019). Essa região está inserida na área-núcleo da Reserva da Biosfera da Mata atlântica 
e constitui, ainda, pela sua posição geográfica e importância ecológica, um elo fundamen-
tal na composição do Mosaico dos Ecossistemas Costeiros e Marinhos do Litoral Sul de 
São Paulo e do Litoral do Paraná no setor do lagamar (portaria MMA n. 150/2006).  
 
Figura 1 - Unidades de Conservação no Litoral do Paraná, com destaque para o Parque 
Nacional Saint-Hilaire/Lange (6) e Parque Estadual do Marumbi (10) 
Fonte: Livro Litoral do Paraná: território e perspectiva. De Paula et al., 2018.Pg 62. 
 
Fonte: Livro Litoral do Paraná: território e perspectiva. De Paula et al., 2018.Pg 62.
O Parque Estadual do Marumbi foi criado no dia 24 de setembro 
de 1990, por meio do decreto n. 7.300, cuja inauguração só ocorreu em 8 de 
junho de 1995, na Semana do Meio Ambiente. É gerido pelo Instituto Água 
e Terra do Paraná (IAT) e protege um complexo de montanhas no centro da 
Serra do Mar, com área total de 2.342 hectares, abrangendo os municípios de 
Morretes, Quatro Barras e Piraquara. Está localizado aproximadamente a 80 
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km de Curitiba e é considerado Patrimônio da Humanidade pela UNESCO, 
pela proteção à Floresta Atlântica (IAP, 2016). 
De acordo com o Plano de Manejo (PARANÁ, 1996), esta UC con-
serva muitas riquezas da Mata Atlântica brasileira, como uma rica flora, diver-
sidade de fauna e paisagens de grande beleza cênica. Sua criação teve a finali-
dade de conservar a riqueza biológica e a beleza cênica, conjugar a preservação 
com o desenvolvimento de atividades educativas, pesquisas científicas e esta-
belecer novos critérios de lazer orientado e consciente. O Parque tem um gran-
de potencial para o uso público e o ecoturismo: oferece opções tanto de trilhas 
como de banhos de cachoeira, escaladas em paredes rochosas, com diferentes 
níveis de dificuldade. Além disso, possui um centro de visitantes, local para 
camping com capacidade máxima de 30 barracas, ou seja, aproximadamente 
para 100 pessoas e, ainda, abriga a sede do Corpo de socorro em montanha 
(COSMO), além do Reservatório do Carvalho, a primeira obra de captação de 
água responsável por abastecer a capital até a década de 1940 (COSMO, 2018).
O Conjunto Marumbi é composto por oito cumes, Boa Vista (1.491 
m), Gigante (1.487m), Ponta do Tigre (1.400m), Esfinge (1.378m), Torre dos 
Sinos (1.280 m), Abrolhos (1.200m), Facãozinho (1.100 m) e o Monte Olimpo 
(1.539m) e pela cachoeira Salto dos Macacos (PARANÁ, 1996).
A outra UC estudada é o Parque Nacional de Saint-Hilaire-Lange, 
criado em 23 de maio de 2001 por meio da lei n. 10.227, promulgada pelo 
Congresso Nacional, sendo a primeira Unidade de Conservação criada por 
lei no país. Localizado no litoral do estado do Paraná, os limites do Parque 
abrangem os municípios de Matinhos, Guaratuba, Morretes e Paranaguá, to-
talizando 25.119,14 hectares. Segundo o ICMBio (2011), está inserido na Área 
de Proteção Ambiental Estadual de Guaratuba e ocupa um trecho da Serra do 
Mar, conhecido como Serra da Prata. A sua criação teve como objetivo prote-
ger e conservar ecossistemas da Mata Atlântica existentes na área e assegurar a 
estabilidade ambiental dos balneários sob sua influência, bem como garantir a 
qualidade de vida das populações litorâneas (PNSHL, 2011).
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 O Parque é administrado pelo Governo Federal através do ICMBio, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e integra o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama). O Plano de Manejo do Parque está em fase de 
elaboração (comunicação pessoal de PNSHL, 2020), porém, conta com uma 
sede localizada na área urbana de Matinhos, onde os visitantes podem receber 
orientações. A UC possui um pequeno espaço para camping no cume da Serra 
da Prata, com capacidade máxima de duas barracas, ou seja, abriga somente 5 
a 6 pessoas (PNSHL, 2011). 
As principais atividades disponibilizadas são as caminhadas em tri-
lhas, a observação de aves, os banhos em riachos e cachoeiras e a contempla-
ção da natureza. O Parque é composto por sete atrativos já explorados para o 
uso público: Morro do Cabaraquara, Cachoeira do rio das Pombas, Cachoeira 
da Quintilha, Morro do Escalvado, Salto do Tigre, Salto do Parati e a Torre da 
Prata (PNSHL, 2011).
Com a delimitação da área de trabalho foi efetuada pesquisa biblio-
gráfica e documental sobre a temática ‘uso público em UC’. Também foram 
consultados os portais oficiais do ICMBio, IAT, MMA, COSMO, PNSHL, o 
Plano de manejo e as legislações vigentes. 
Complementarmente, realizaram-se 36 saídas de campo, no período 
compreendido entre junho/2019 e setembro/2020, em conjunto com mais qua-
tro pessoas experientes; sendo que cada percurso foi repetido por três vezes. 
A primeira saída de campo foi para o reconhecer a área e testar os aplicativos 
utilizados; a segunda, para coletar os dados e a terceira, para a complementa-
ção de algumas observações que não foram identificadas nas saídas anteriores. 
Em todas as saídas de campo foram utilizados os aplicativos: Google 
Maps versão 2020 e WiIkiloc Navegação Outdoor GPS versão 2020. Com os 
aplicativos foram obtidas informações tais como, distância, tempo, caminho 
percorrido necessário para o deslocamento na trilha e variação de altitude. 
Os dados recolhidos através do GPS foram transferidos para o computador 
e salvos no formato de imagem gpx, a fim de possibilitar a posterior conver-
são de todas as informações dos waypoints para o Google Earth versão 2020 e 
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realizar o mapeamento de cada trilha. Essa fase metodológica foi adaptada de 
Macagnani (2014). 
Paralelamente, seguiu-se a técnica da observação participante. Para 
possibilitar ao leitor uma ideia do ambiente que o visitante lá encontra, se 
descreverá detalhadamente cada uma das trilhas, com as posteriores conside-
rações e comparações a respeito de uma por uma. Junto à observação foram 
feitos registros fotográficos das placas de sinalização, dos locais para acampa-
mento, das áreas degradada e dos locais com resíduos impróprios. 
Tendo por base tais metodologias, foi realizada uma caracterização 
e uma classificação de cada trilha. Para a classificação das trilhas seguiu-se 
a Norma Brasileira (NBR) 15505-2:2019 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) em parceria com o Ministério do Turismo, elaborada pelo 
Comitê Brasileiro de Turismo (ABNT/CB-054) em 2008 e revisada em 2019. 
Instrumento que contribui para a oferta de produtos turísticos com atividades 
de caminhada segura. Com base na ABNT NBR 15505-2 (2019), o percurso de 
cada trilha foi dividido em quatro trechos, avaliados e classificados conforme 
estes critérios: severidade do meio (quadro 1); orientação no percurso (quadro 
2); grau técnico do percurso (quadro 3) e grau de esforço físico (quadro 4).
Quadro 1: A classificação dos trechos da trilha quanto ao critério severidade do meio, 
segundo a ABNT NBR 15505-2 (2019)
Valor Classificação Número de fatores
1 Pouco severo Até 3
2 Moderadamente severo 4 ou 5
3 Severo 6 a 8
4 Bastante severo 9 a 12
5 Muito severo Pelo menos 13
Fonte: ABNT NBR 15505-2 (2019).
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Quadro 2: Classificação dos trechos da trilha quanto ao critério orientação no per-
curso, segundo a ABNT NBR 15505-2 (2019)







Caminhos principais bem delimitados e sinaliza-
dos, com cruzamentos claros, com indicação ex-
plícita ou implícita. Eventualmente, pode ser ne-
cessário acompanhar uma linha marcada por um 
acidente geográfico inconfundível (por exemplo, 





zação que indica a 
continuidade
Existe um traçado claro do caminho sobre o terre-
no ou sinalização para a continuidade do percurso. 
Requer atenção para a continuidade e o cruzamen-
to de outros traçados. Essa condição se aplica à 
maioria dos caminhos sinalizados que utilizam, em 
um mesmo percurso, distintos tipos de caminhos 
com numerosos cruzamentos como, por exemplo, 
trilhos de veículos automotores, trilhas para pedes-
tres, caminhos para montaria, campos assinalados 
por marcos (bem localizados e bem mantidos)
 3
Requer a identifi-
cação de acidentes 
geográficos e de 
pontos cardeais
Ainda que o itinerário se desenvolva por traçado 
sobre trilhas, percursos marcados por acidentes 
geográficos (rios, fundos de vales, costas, cristas, 
costões de pedras, entre outros) ou marcas de pas-
sagem de outras pessoas, a escolha do itinerário 
adequado depende do reconhecimento dos aciden-
tes geográficos e dos pontos cardeais
4
Requer habilidades 
de navegação fora 
do traçado
Não existe traçado sobre o terreno, nem segurança 
de contar com pontos de referência no horizonte. 
O itinerário depende da compreensão do terreno e 






e não conhecidos 
previamente
O itinerário depende da compreensão do terreno 
e do traçado de rotas, além de exigir capacida-
de de navegação para completar o percurso. Os 
rumos do itinerário podem ser interrompidos 
inesperadamente por obstáculos que necessitem 
ser contornados.
Fonte: ABNT NBR 15505-2 (2019).
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Quadro 3: Classificação dos trechos da trilha quanto às condições do terreno, segun-
do a ABNT NBR 15505- 2 (2019)





Estradas e pistas para veículos, independentemente da 
sua inclinação. Caminhos com degraus com piso pla-







Caminhos por diversos terrenos firmes, mas que man-
tenham a regularidade do piso trilha bem demarcado, 
que não apresentem grandes inclinações nem obstácu-
los que requeiram grande esforço físico para serem ul-
trapassados. Percursos através de terrenos uniformes, 
como campos e pastagens não muito inclinados.
3
Percurso por tri-
lhas escalonadas ou 
terrenos irregulares
Percurso por trilhas com obstáculos ou degraus ir-
regulares, de tamanho, altura e inclinação diferentes. 
Percurso fora de trilhas e por terrenos irregulares. 
Travessias de áreas pedregosas ou com afloramentos 
rochosos (lajes de pedras). Trechos de pedras soltas, 
pedreiras instáveis, raízes muito expostas, areões ou 
grandes erosões.
4 Percurso com obstáculos
Caminhos com obstáculos que podem exigir saltos ou 
a utilização das mãos até I Sup. (graduação UIAA para 
escalada ou progressão vertical).
 5 Percurso que requer técnicas 
verticais
Trechos que exigem técnicas de escalada do grau II e 
III Sup. (Graduação UIAA para escalada ou progressão 
vertical). Exige a utilização de equipamentos e técni-
cas específicas. A existência destes trechos condiciona 
a menção na seção “Condições específicas”, conforme 
o Anexo B.
Fonte: ABNT NBR 15505-2 (2019).
Quadro 4: Classificação segundo o índice de esforço de caminhada em percurso de 
turismo, segundo a ABNT NBR 15505- 2 (2019)
Valor Classificação Caminhada
1 Pouco esforço Até 1h
2 Esforço Moderado Mais de 1h e até 3h
3 Esforço significativo Mais de 3h e até 6h
4 Esforço intenso Mais de 6h e até 10h
5 Esforço extraordinário Mais de 10h
Fonte: ABNT NBR 15505-2 (2019).
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
159
Segundo o método aplicado, indicado pela NBR, o valor final atribu-
ído a cada critério, para todo o percurso das trilhas, foi o do trecho com maior 
valor para aquele critério.
Para avaliar os resultados será realizada uma análise comparativa das 
trilhas entre uma UC Federal e Estadual com base nos dispositivos da ABNT 
NBR 15505- 2 (2019) e com os dados coletados por meio da observação parti-
cipante na presença de infraestrutura, rios, obstáculos, resíduos ao decorrer do 
percurso, sinalizações, pontos de erosão e degradação, área de risco existentes, 
presença de animais mortos ou vestígios de espécies, caminhos secundários, 
árvores derrubadas e conflitos com os moradores do entorno.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para analisar os resultados da pesquisa é preciso considerar algumas 
especificidades de cada Parque: O Parque Estadual do Morumbi foi criado há 
mais tempo, em 1990, e já possui plano de manejo; enquanto o Parque Saint-
Hilaire/Lange, criado onze anos depois, em 2001, está com o plano ainda em 
elaboração. Outro dado relevante é a área de cada UC: enquanto o Parque 
Marumbi tem pouco mais de 2 mil hectares, o Saint-Hilaire/Lange abrange 
uma área de 25 mil hectares (quadro 5).
Quadro 5 - Ficha técnica das unidades de conservação foco deste estudo
Parque Estadual do Marumbi Parque Nacional Saint-Hilaire/Lange
Ano de Criação 24 de setembro de 1990 23 de maio de 2001
Área (ha) 2.342 hectares 25.119,14 hectares
Órgão Gestor IAT ICMBio
Esfera Estadual Federal
Plano de Manejo Sim Em elaboração
Conselho Gestor Não Sim
Fonte: elaborado pelas autoras, 2020.
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A partir dessas considerações gerais, as figuras abaixo são 
exemplos dos resultados dos mapeamentos das trilhas mais longas dos 
dois Parques.
Figura 2 – Exemplo 1: registro fotográfico do mapeamento da trilha do Olimpo do 
Parque Estadual do Marumbi
Figura 2 – Exemplo 1: registro fotográfico do mapeamento da trilha do Olimpo do Par-
que Estadual do Marumbi 
                 Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 
 
A trilha mais alta do Parque Estadual do Marumbi é a do Olimpo, de acesso 
realizado pela via frontal, considerada com o grau bastante severo, com aproximadamente 
7 km. A elevação máxima do cume é de 1.539 m de altura e a elevação mínima, de 480m. 
Essa trilha passa pela Cachoeira dos Marumbinistas e vai diretamente ao cume do 
Olimpo. A duração da trilha é de aproximadamente 2h30 a 3h30 horas. O caminho tem 
vários trechos de paredões com diversos grampos positivos e negativos, precipícios, cor-
das e correntes fixadas a rochas, córrego de chuva em algumas partes, terrenos escorre-
gadios, trajeto de mata fechada.  
Figura 3 – Exemplo 2: registro fotográfico do mapeamento da trilha Torre Da Prata Do 
Parque Nacional Saint Hilaire/Lange 
  
                   Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020.
A trilha mais alta do Parque Estadual do Marumbi é a do Olimpo, 
de acesso realizado pela via frontal, considerada com o grau bastante severo, 
com aproximadamente 7 km. A elevação máxima do cume é de 1.539 m de 
altura e a elevação mínima, de 480m. Essa trilha passa pela Cachoeira dos 
Marumbinistas e vai diretamente ao cume do Olimpo. A duração da trilha 
é de aproximadamente 2h30 a 3h30 horas. O caminho tem vários trechos de 
paredões com diversos grampos positivos e negativos, precipícios, cordas e 
correntes fixadas a rochas, córrego de chuva em algumas partes, terrenos es-
corregadios, trajeto d  mata fechada. 
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Figura 3 – Exemplo 2: registro fotográfico do mapeamento da trilha Torre Da Prata 
Do Parque Nacional Saint Hilaire/Lange
Figura 2 – Exemplo 1: registro fotográfico do mapeamento da trilha do Olimpo do Par-
que Estadual do Marumbi 
                 Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 
 
A trilha mais alta do Parque Estadual do Marumbi é a do Olimpo, de acesso 
realizado pela via frontal, considerada com o grau bastante severo, com aproximadamente 
7 km. A elevação máxima do cume é de 1.539 m de altura e a elevação mínima, de 480m. 
Essa trilha passa pela Cachoeira dos Marumbinistas e vai diretamente ao cume do 
Olimpo. A duração da trilha é de aproximadamente 2h30 a 3h30 horas. O caminho tem 
vários trechos de paredões com diversos grampos positivos e negativos, precipícios, cor-
das e correntes fixadas a rochas, córrego de chuva em algumas partes, terrenos escorre-
gadios, trajeto de mata fechada.  
Figura 3 – Exemplo 2: registro f tográfico d  mapeam nto da trilha Torre Da Prat Do 
Parque Nacional S int Hilaire/Lange 
  
                   Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020.
A trilha mais alta do PNSHL é a Torre da Prata, com 7 km de ex-
tensão e duração entre 4 e 6 horas de subida. A dificuldade é bastante severa 
e atinge uma altura máxima de 1.450 metros e a mínima de 75 metros. O per-
curso é íngreme, com diversos pontos de escaladas na rocha, com e sem auxílio 
de grampos, degraus, solo frágil com risco de deslizamento, várias bifurcações 
e repleto de mosquitos e carrapatos. A maior parte do percurso é na mata 
fechada.
A partir dessas considerações, os resultados da pesquisa foram con-
solidados na tabela 1, abaixo. 
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ra da Quintilha Pouco severo 49 m 19 m 4,55 km 20 min
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Parati Pouco severo 100 m 72 m 7 km 2h30 min nenhuma
Trilha Torre da 
Prata
Bastante 




Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020.
Em relação à tabela 1, o Parque Estadual do Marumbi possui dez tri-
lhas, das quais cinco foram analisadas neste trabalho. A Trilha do Rocheadinho 
(figura 4) é caracterizada com dificuldade pouco severa, possui aproximada-
mente 2,06 km e a caminhada tem a duração de 45 minutos de subida sem 
grandes obstáculos, com uma elevação máxima de 6,25 m e mínima de 336 m. 
A trilha é limpa e bem-sinalizada com placas e fitas azuis nas árvores, corren-
tes e grampos para apoio ao visitante. No entanto, há alguns pontos expostos a 
desfiladeiros e passagens por cristas de montanhas íngremes, além de travessia 
por pedras escorregadias e por um pequeno riacho. Cabe destacar que ao de-
correr da trilha, próximo do pico, a trilha se estreita e fica delimitada por dois 
penhascos, trajeto exposto ao sol. 
A trilha do Pico Abrolhos tem uma dificuldade severa, possui apro-
ximadamente 2,08 km e a caminhada tem a duração de aproximadamente 3h 
e 30 minutos de escalaminhada. Com a elevação máxima de 1.220 metros e a 
mínima de 494 metros, a trilha é limpa e sinalizada com placas contendo a le-
tra inicial A e com fitas vermelhas nas árvores. O caminho é feito praticamente 
de pedras, terras com raízes, trechos de paredões com mais de 20 grampos, 
precipícios, cordas e correntes fixadas nas rochas como apoio para ajudar na 
escalada. Existe também córrego de chuva em algumas partes do trajeto de 
mata fechada.
Continuação.
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Figura 4 - Registros Fotográficos das trilhas mapeadas no Parque Estadual do Ma-
rumbi
(1) Trilha Rochedinho. (2) Abrolhos. (3) Ponta do Tigre. (4) Olimpo. (5) Salto dos 
Macacos.
 Fonte: autoras (2019; 2020).
A trilha Ponta do Tigre tem uma dificuldade considerada pouco se-
vera, com 6 km de extensão e tempo de 2h30min a 3 horas de escalaminhada. 
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Possui uma elevação máxima de 1.400 m e mínima de 515 m; a trilha é limpa 
e sinalizada com placas contendo a letra inicial P e fitas vermelhas nas árvores. 
No decorrer do caminho existem diversos trechos com pontos que apresentam 
vários degraus, grampos, cordas, correntes fixadas, raízes, rochas como apoio 
para escaladas, trechos escorregadios, nascentes que correm pelas pedras e 
alguns trechos de erosão. O trajeto é de mata fechada.
A trilha mais alta é a do Olimpo, para a qual existem duas vias de 
acesso: a via frontal e a via noroeste. As duas vias de acesso são consideradas 
com o grau bastante severo, com aproximadamente 7 km. A elevação máxima 
do cume é de 1.539 m de altura e a elevação mínima de 480 m. A primeira, via 
frontal, é representada pela cor branca, além de ser toda sinalizada com fitas e 
setas brancas. Essa trilha passa pela Cachoeira dos Marumbinistas e vai direto 
ao cume do Olimpo. A duração da trilha é de aproximadamente 2h30 a 3h30 
horas. A segunda, via Noroeste, é representada pela cor vermelha, além de ser 
sinalizada com fitas e setas vermelhas. Essa trilha dá acesso a vários outros 
cumes, sendo eles o do Abrolhos, da Esfinge, da Ponta do Tigre, da Torre dos 
Sinos, e do Gigante, seguindo para o Olimpo. É o percurso que exige maior 
disposição e preparação física, cujo tempo médio é de 3h30 e 4h30 horas até 
o topo. O caminho em alguns pontos é coberto de pedras, terras com raízes, 
vários trechos de paredões com diversos grampos positivos e negativos, preci-
pícios, cordas e correntes fixadas a rochas como apoio para ajudar na escalada, 
córrego de chuva em algumas partes, terreno escorregadios, sendo o trajeto de 
mata fechada.
A trilha da Cachoeira do Salto dos Macacos, considerada pouco 
severa, tem aproximadamente 5 km e a caminhada tem duração de 2 horas 
de subida, com uma elevação máxima de 429 m e a mínima de 66 m. É ca-
racterizada na forma de paredão, de aproximadamente 70 metros de altura 
e abaixo tem 40 metros de queda livre formando o Salto Redondo. A trilha é 
limpa, bem-sinalizada, com placas do Corpo de Bombeiros nas árvores que 
formam uma sequência de números para, caso alguém se perca, poder entrar 
em contato com o corpo de bombeiros e informar o número mais próximo. 
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Pelo caminho há vários pontos de travessia de riachos e córregos, sendo o 
trajeto de mata fechada.
A Trilha Falcãozinho e a Boa Vista estão interditadas em função da 
recuperação ambiental, e as outras três, a trilha da Esfinge, Torre dos Sinos e 
Gigante não foram caracterizadas em decorrência do fechamento do Parque 
devido à pandemia da covid-19. 
Já o Parque Nacional Saint Hilaire/ Lange é composto por sete tri-
lhas (figura 5). Iniciando pela trilha do Cabaraquara, localizada no município 
de Matinhos, a dificuldade é considerada pouco severa, com 1,4 km e dura 
aproximadamente 1 hora de caminhada, possui uma elevação máxima de 455 
m e a mínima, de 6 m. A trilha é limpa, o local não tem infraestrutura e nem 
sinalização, o caminho é de mata fechada e fácil de se perder. 
Figura 5 - Registros fotográficos das trilhas mapeadas no Parque Nacional Saint-Hi-
laire/Lange
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(1) Trilha Cabaraquara. (2) Cachoeira das Pombas. (3) Cachoeira Quintilha. (4) 
Morro Escalvado. (5) Salto do Tigre. (6) Salto Parati. (7) Torre da Prata.
Fonte: autoras (2019; 2020).
A trilha da Cachoeira do Rio das Pombas é localizada no municí-
pio de Paranaguá. Com dificuldade considerada pouco severa é formada por 
2,6 km de extensão, em aproximadamente 1h20min de caminhada. Possui 
elevação máxima de 249 metros e a mínima de 50 metros, e apresenta uma 
das Cachoeiras com queda de 80 metros de altura. A trilha é limpa e toda 
sinalizada com fitas. O local é de área particular, para o qual é obrigatório o 
acompanhamento de funcionários.
A trilha Cachoeira da Quintilha está localizada no município de 
Paranaguá. O local se destaca pela queda da cachoeira e dos excelentes locais 
para banho, além da sua piscina natural com a água cristalina. O nível de difi-
culdade é considerado pouco severo, sendo percorrida por 4,55 km de carro, em 
estrada de chão, em aproximadamente 20 minutos. A trilha possui uma placa 
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sinalizando a entrada da Cachoeira. O acesso à cachoeira é por meio de uma 
propriedade de domínio privado, para o qual é cobrada uma taxa na sua entrada.
A trilha do Morro do Escalvado localiza-se no município de 
Matinhos e possui duas vias de acesso: uma pela antiga linha dos cabos do 
teleférico: iniciando na Rua Albino Muller, ao lado das casas há uma escada 
que dá início à trilha; a qual não está sendo recomendada pela administração 
do Parque, pois é uma subida íngreme, de barro, escorregadia, que apresen-
ta diversos pontos de erosão. A outra via de acesso inicia-se na Rua Orestes 
Pechebella, percorrida por 1 km, considerada pouco severo. Tem uma duração 
de aproximadamente 40 minutos de subida. A altura do morro é de 224 m. No 
local não há infraestrutura ou sinalização, apenas uma placa indicando que o 
visitante se encontra dentro do Parque. Todo o percurso é de mata fechada. A 
Trilha do Salto do Tigre fica localizada no município de Matinhos. O salto é 
uma sequência de três quedas de cachoeira. A trilha tem 2,17 km de extensão e 
a duração de aproximadamente 40 minutos. Com a elevação máxima de 105m 
e a mínima de 27m, a trilha é sinalizada com fitas amarelas nas árvores e com 
placas com setas indicando o percurso correto. No decorrer do caminho foram 
avistados vários resíduos jogados pela trilha, diversas árvores caídas, bifurca-
ções e pontos de alagamentos. O percurso é de mata fechada.
A trilha do Salto Parati está localizada no fundo da Baía de 
Guaratuba, possui 7 km de extensão e tem a duração de aproximadamente 
2h de caminhada. Atingindo a altitude máxima de 100 metros sobre o nível 
do mar. A dificuldade é considerada pouco severa. No caminho existem três 
pontes de madeira, sendo uma delas com estrutura bastante precária, bastante 
lama, contando apenas com uma corda de apoio no seu final, para a descida. 
Não há sinalização ou infraestrutura. O caminho é aberto e exposto ao sol.
Por fim, a Trilha da Torre da Prata está localizada no município de 
Morretes, com 7 km de extensão e a duração entre 4 e 6 horas de subida. A di-
ficuldade é bastante severa, atinge uma altura máxima de 1.450m e mínima de 
75m. No local não há infraestrutura de apoio, mas está sinalizado com sacolas 
amarradas nas árvores e fitas refletivas. O percurso é íngreme, com diversos 
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pontos de escaladas na rocha com e sem auxílio de grampos, apresenta de-
graus, lama, terra escorregadia, solo frágil com risco de deslizamento, troncos 
caídos, passagens sobre as raízes e várias bifurcações. Foram identificados 
diversos resíduos e vestígios de fogueira ao longo da trilha. Na parte de baixo 
do cume há um limite de espaço para acampar, com capacidade máxima para 
cinco pessoas, no entanto, o local é repleto de mosquitos e carrapatos. A maior 
parte do percurso é na mata fechada.
Comparando os dois Parques, constatou-se que o Saint-Hilaire/Lange 
não oferece serviços nem infraestrutura de apoio para o uso público, embora 
algumas trilhas sejam sinalizadas. Essas deficiências de serviços de guia e mo-
nitoramento, sinalização informativa, funcionários para orientar os visitantes, 
informações sobre as trilhas, podem ser compreendidas pela falta do plano de 
manejo e o número de servidores insuficientes para a demanda exigida do uso 
público e da fiscalização. Porém, é preciso considerar a grande extensão do 
Parque, localizado em uma região serrana e de difícil acesso em alguns pontos.
Já o Parque Estadual do Marumbi possui o plano de manejo e, como 
consequência, isso se reflete em melhores serviços de infraestrutura para re-
ceber e atender o público, como camping com instalações com vestiário com 
chuveiro elétrico, pequeno museu onde são expostos equipamentos antigos 
e painéis contando a história do local. Além disso, há postos de bombeiros e 
Corpo de Socorro em Montanha (COSMO). As trilhas são bem-sinalizadas 
e com manutenções constantes. Os servidores do Parque fazem controle de 
acesso e orientam os visitantes com informações de acesso às trilhas, medidas 
de segurança e prevenção de acidentes.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O mapeamento e a caracterização das trilhas de dois parques no li-
toral do Paraná permitiram-nos evidenciar que a disponibilidade do plano de 
manejo contribui com uma melhor infraestrutura para o uso público. Nesse 
sentido, o Parque Estadual se destacou em relação ao Parque Federal.
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Em relação aos critérios da NBR ABNT adotados para a caracteri-
zação das trilhas, o Parque Estadual apresentou maior diversidade de trilhas, 
com percursos pouco severos e bastante severos. O Parque Federal, em con-
traponto, apresenta várias trilhas pouco severas e com fácil acesso, possuindo 
grande potencial para ser explorada pelo uso público.
O litoral do Paraná apresenta diversas paisagens e trilhas em meio a 
Mata Atlântica, as quais são atraentes aos turistas que buscam estar em con-
tato com a natureza, explorar montanhas e cachoeiras. O presente trabalho 
contribuiu para a caracterização e o mapeamento das trilhas nos dois Parques 
enfocados, disponibilizando informações prévias aos turistas. 
No entanto, é necessário que se efetuem diversas melhorias, tais como, 
nos acessos, nas infraestruturas, nas sinalizações, na demarcação dos pontos 
de interesses onde o ambiente é mais rico em sua diversidade e na divulgação 
dos locais cuja visitação é permitida. Neste contexto, é possível constatar que 
a elaboração e a revisão dos planos de manejo são essenciais para a adequada 
gestão e uso público dos parques, e também para fomentar o desenvolvimento 
do entorno; contribuindo para a geração de renda dos moradores do entorno 
e para a conscientização ambiental dos usuários, que ainda ocasionam im-
pactos significativos, e até crimes ambientais, ao descartar incorretamente os 
resíduos, provocar incêndios, entre outras situações de risco que ameaçam a 
integridade das Unidades de Conservação.
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INTRODUÇÃO
Historicamente, a humanidade vem passando por uma vida social 
cada vez mais urbanizada e este é um dos motivos que faz aumentar significa-
tivamente a necessidade das pessoas pelo contato com áreas verdes/naturais. 
Paralelamente, a conscientização e as atitudes ecológicas têm se intensificado 
nas novas gerações. Como os ambientes urbanos são os espaços de vivência de 
grande parte da população mundial, a carência por áreas verdes tem levado 
um crescente número de pessoas a buscar espaços naturais como forma de 
diminuir o estresse do dia a dia nas cidades. Seja em busca de recreação, da 
prática de esportes ou de simples contemplação, a visitação pública em áreas 
protegidas urbanas e rurais vem aumentando progressivamente.
   Contudo, se essa nova realidade, por um lado, sinaliza um fator 
positivo que reflete na melhoria da qualidade de vida; por outro, o aumento 
do número de pessoas em trânsito nas áreas silvestres, urbanas ou rurais, deve 
ser acompanhado de planejamento e de gerenciamento, por parte dos gestores; 
sobretudo quando se trata de parques, estações ecológicas, hortos florestais e 
demais áreas protegidas (AP), para que a positividade dessa atitude da coleti-
vidade humana não se transforme em negatividade para o ambiente natural 
visitado. 
Trilhas sempre foram um elemento cultural presente, desde os pri-
mórdios da humanidade e durante muito tempo serviram como via de co-
municação entre os diversos lugares habitados ou visitados pelo homem. Na 
atualidade, as trilhas têm sido utilizadas como via de condução a atrativos ou 
a ambientes naturais, objetivando a contemplação da natureza, a prática de 
esportes radicais, a recreação e ecoturismo, além de, em alguns casos, conti-
nuarem a servir como via de acesso e comunicação entre grupos humanos em 
áreas não-urbanas (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
 Cole (1983) destaca que a deterioração física (alargamento, aprofun-
damento) das trilhas é mais observada do que as mudanças na vegetação. As mu-
danças na vegetação são menos notadas pelos visitantes, pois elas são confinadas 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
175
às áreas de borda da trilha e, o mais importante, não prejudicam a função da 
trilha como facilitadora de transporte (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
De acordo com Lechner (2006), sempre que uma nova área protegida 
é declarada, as trilhas costumam ser o primeiro dos elementos de infraestru-
tura a ser desenvolvido e, com frequência, isso ocorre antes do planejamento 
formal ou mesmo de um plano de manejo ser implantado. Hoje, trilhas dei-
xadas por nossos antepassados ou por moradores de zonas rurais são utili-
zadas para vários fins, sendo um deles o ecoturismo, em que as trilhas levam 
para cachoeiras, canyons, cavernas, mirantes, dentre outros atrativos naturais 
(GUALTIERI-PINTO et al., 2008). 
Em virtude da crescente difusão da atividade geoecoturística nos 
nossos dias, é necessário que os gestores de áreas protegidas possuam um co-
nhecimento mais específico das condições físicas das trilhas. O monitoramento 
quanto ao contexto de exposição do solo, compactação e erosão (manutenção 
adequada, boas condições de drenagem) é indispensável para identificar o es-
tado de conservação e o grau de segurança oferecido às pessoas que as utilizam 
para diversos fins, tais como, caminhada, ciclismo, cavalgada, contemplação 
da natureza etc.
Segundo Andrade (2003), diversos tipos de trilhas podem ser es-
tabelecidos, classificados quanto à função (vigilância, recreativa, educativa, 
interpretativa e de travessia), forma (circular, oito, linear e atalho); quanto ao 
grau de dificuldade (caminhada leve, moderada e pesada) e quanto à decli-
vidade do relevo (ascendentes, descendentes ou irregulares). A erosão é um 
fenômeno que se revela em razão da exposição do solo no seu leito principal 
e pode estar relacionada a vários fatores, entre eles, a intensidade de tráfego 
(andarilhos, ciclistas e cavalos de montaria), à declividade do terreno, além das 
características físicas e químicas do solo (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
Para Cole (1983), o processo de planejamento de trilhas quando é 
impróprio, muitas vezes, resulta em impactos inadequados, aumenta os custos 
de construção e manutenção, e faz com que os sistemas de trilhas raramente 
sejam integrados aos objetivos gerais da área protegida.
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A presença de pessoas nas áreas protegidas em busca do contato com 
a natureza geralmente ocorre através de trilhas existentes para esse fim. Elas 
funcionam como fator intermediador na experiência sensorial com a natu-
reza. No entanto, assim como as trilhas são percebidas como um elo entre as 
pessoas e a natureza, servem também como vetores de propagação de diver-
sos desequilíbrios ambientais, tais como introdução e propagação de espécies 
vegetais exóticas, pisoteio na vegetação, além de exposição, compactação e 
erosão do solo (FIGUEIREDO et al., 2010a, 2010b). A compactação do solo 
no leito das trilhas tem sérios desdobramentos, pois afeta o desenvolvimento 
de raízes vegetais, interfere nas taxas de infiltração hídrica, além de favorecer 
processos erosivos (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). Quando os fenômenos 
acima descritos se intensificam, tornam-se um sério desafio gerencial para os 
gestores de áreas protegidas.
Atividades como caminhadas, travessias, observação da fauna, cam-
ping, banho em cachoeiras e cursos d’água, ciclismo, cavalgadas, entre outras, 
assim como a contemplação da natureza, classificadas internacionalmente 
como outdoor, são realizadas em áreas protegidas. A localização das áreas para 
o desenvolvimento dessas atividades ocorre, geralmente, em sítios de grande 
valor cênico. Pode acontecer que os pontos de maior qualidade visual coin-
cidam com os [geo]ecossistemas mais frágeis, neste caso, provavelmente, os 
recursos naturais podem vir a ser danificados (MAGRO, 1999). 
Tais atividades estão relacionadas à prática de esportes, ao turismo 
geoecológico e à prática de recreação ao ar livre. Essa última, corresponde à 
visitação de áreas silvestres, em busca do contato com a natureza, cujo destino 
geralmente são atrativos naturais (cachoeiras, rios, mirantes etc.), alcançados 
através do percurso de trilhas. Para viabilizar essa crescente visitação, as trilhas 
têm sido cada vez mais utilizadas, sendo que nas últimas décadas tem havido 
um crescente contingente de pessoas buscando a prática e o contato com o 
meio natural (COLE, 1993; COLE; LANDRES, 1995; HAMMITT, COLE e 
MONZ, 2015). 
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A trilha sempre recebe impactos, independentemente do seu uso, 
cabendo aos planejadores/gestores avaliar o grau do impacto a ser tolerado 
(COLE, 2004). Diferentes autores identificaram mudanças associadas à cons-
trução de trilhas, como compactação do solo, abertura da copa pela remoção 
da vegetação, modificação do padrão de drenagem existente, pela remoção 
da camada superficial do solo e modificação da microtopografia do leito da 
trilha (COLE, 1987; COSTA et al., 2008; VASHCHENKO; BIONDI, 2013; 
OLIVEIRA, et al., 2013; RANGEL, 2014).
Desde 1928, a literatura de ecologia apresenta numerosos estudos e 
centenas de trabalhos publicados a respeito dos impactos sofridos pelos so-
los, resultantes das atividades de recreação em áreas silvestres, e seus efeitos 
(HAMMIT; COLE; MONZ, 2015). Geralmente, duas abordagens têm sido 
utilizadas  nestes estudos: (a) avaliação das condições ambientais em locais 
de recreação existentes; (b) estudos controlados, nos quais distúrbios no solo 
advindos da prática de recreação (pisoteio de pessoas, por exemplo) são apli-
cados em vários níveis de intensidade.
Esta revisão teórica se propõe a averiguar alguns dos mecanismos 
que levam à degradação das trilhas em áreas protegidas, destacadamente, a 
erosão e fatores associados, almejando contribuir para uma gestão responsá-
vel que possibilite a prática turística sustentável; baseada na visitação aos seus 
atrativos naturais, sempre viabilizada por trilhas em adequadas condições de 
uso, como atributo fundamental para uma boa experiência no contato com a 
natureza que esses ambientes oferecem.
Assim, trilhas mal planejadas, mal gerenciadas, sem manutenção 
adequada, são campo fértil para a ocorrência de impactos ambientais que 
afetam o equilíbrio do sistema geoecológico local, além de contribuir negati-
vamente para a percepção do visitante sobre a natureza daquela área protegida.
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
178
MÉTODOS DE MONITORAMENTO DA ATIVIDADE EROSIVA 
EM TRILHAS
Nas últimas décadas, três procedimentos de medição primários 
têm sido comumente utilizados para o inventário de indicadores de impac-
tos de degradação de trilhas em pontos amostrais (MAGRO, 1999; JEWELL; 
HAMMITT, 2000; OLIVE, 2004; ALMEIDA, 2005; GUALTIERI-PINTO, 
2008; GUALTIERI-PINTO et al., 2008; DUARTE, 2009; SENA et al., 2013; 
SENA et al., 2014; BARBOSA et al., 2015) e, mais recentemente, outros dois 
procedimentos metodológicos (SALESA; CERDÀ, 2019; SALESA et al., 2020): 
1) largura do leito da trilha;
2) incisão máxima no leito da trilha;
3) área da seção transversal; 
4) fotogrametria terrestre;
5) fotogrametria aérea por VANT.
Os primeiros dois métodos são, geralmente, favorecidos em relação 
ao último, em razão da sua facilidade de aplicação para estudos que deman-
dem elevado número de amostras. Primeiro, a largura do leito da trilha é obti-
da esticando uma fita métrica horizontalmente ao longo de determinada área 
de trilha. Muitas vezes é usado para aproximar a extensão da perturbação, e 
foi positivamente correlacionado com a intensidade de uso da trilha (DALE; 
WEAVER, 1974; OLIVE, 2004). Sozinho, este método é incapaz de fornecer 
estimativas de perda de solo, podendo ser utilizado para descrever a área de 
perturbação na trilha e/ou nas suas bordas. Preferencialmente, ele tem sido 
adotado em conjunto com a incisão máxima no leito da trilha (IMLT) (OLIVE, 
2004).
Preocupações gerenciais associadas aos custos relacionados à erosão 
levaram os gestores de áreas protegidas norte-americanas ao desenvolvimento 
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e aplicação de métodos de monitoramento e avaliação das condições de trilhas 
(OLIVE, 2004). Em uma pesquisa com gestores de parques do National Park 
Service (NPS), dos Estados Unidos, conduzida por Marion, Roggenbuck e 
Manning (1993), a maior parte deles relatou mais problemas relativos à erosão 
do solo em trilhas e acampamentos do que a impactos relacionados à água ou 
à vida selvagem. Cole (1983), afirmou que mudanças na vegetação são geral-
mente menos preocupantes do que a deterioração física da trilha (erosão). No 
mesmo relatório, o referido autor observou que “grandes somas de dinheiro 
são gastas” (p. 1) anualmente na manutenção da infraestrutura de recreação. 
Burde e Renfro (1986), observaram que o NPS gastava naquela época mais 
dinheiro em manutenção de trilhas do que em todas as outras despesas com-
binadas, sendo necessária a atenção proativa nas trilhas, para reduzir custos. 
A erosão é um processo peculiar, geralmente irreversível quando não há ações 
de manutenção. Segundo Marion e Leung (2001), quando essa situação é 
diagnosticada, majoritariamente tem sido entendida como de impacto per-
manente. Ainda conforme os mesmos autores, a erosão resulta em perda de 
solo e nutrientes, aumento da turbidez/sedimentação na água e alterações no 
escoamento hídrico superficial. Além dos custos financeiros e ecológicos, a 
erosão pode impactar negativamente as experiências sociais recreativas, crian-
do condições de trilha difíceis ou inseguras (LEUNG; MARION, 1996).
Cole (1983), avaliou que o planejamento adequado é a melhor ma-
neira de limitar os custos de manutenção das trilhas, sendo que reduções ainda 
maiores de custos requerem métodos objetivos de avaliação e monitoramento 
das condições da trilha. Além disso, Marion (1995), demonstra que tais méto-
dos são necessários para que os gestores 
(...) forneçam dados para documentar as condições das 
trilhas e acampamentos, avaliar os impactos humanos, 
sugerir intervenções de manejo eficazes e avaliar o suces-
so subsequente das ações implementadas. (p. 764).
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Além disso, tais métodos têm sido utilizados para definir e caracteri-
zar os impactos nas trilhas e monitorar mudanças nas trilhas ao longo do tem-
po (HAMMITT, COLE; MONZ, 2015), fornecendo dados quantitativos para 
uma maior compreensão dos fatores causais e não causais por meio de análise 
relacional, além de possibilitarem dados para o estabelecimento e monitora-
mento de estruturas de gestão (LEUNG; MARION, 1999; LEUNG; MARION 
2000; MARION; LEUNG, 2001).
O método do cálculo da Área da Seção Transversal (AST) da trilha 
é o mais conhecido e internacionalmente utilizado, e vem sendo aprimora-
do desde os anos 70 (LEONARD; WHITNEY, 1977), tendo sido modifica-
do e consolidado por Cole (1983), e posteriormente aprimorado por Olive 
(2004) e Marion e Olive (2006), sendo extensivamente utilizado desde então 
(GUALTIERI-PINTO, 2008; GUALTIERI-PINTO et al., 2008; DUARTE, 
2009; DUARTE et al., 2009; SENA et al., 2013; SENA et al., 2014; BARBOSA 
et al., 2015).
A técnica do cálculo da AST mais difundida é a de Cole (1983), que 
consiste nos seguintes procedimentos:
• instalação do aparato, composto pela fixação de dois 
piquetes (pontos fixos), um de cada lado da trilha, nos 
locais de monitoramento (Fig. 1). Quando há caules de 
plantas nas laterais do local de monitoramento, toma-se 
os mesmos como referência de fixação horizontal da li-
nha da trena, conforme sugerido por Leonard e Whitney 
(1977);
• estende-se a trena entre os dois piquetes, amarrando-a 
nos mesmos, obtendo-se uma linha sobre a trilha, estabe-
lecendo assim, um transecto da mesma;
• utiliza-se uma régua de nível, adotada na construção ci-
vil, para obter o nivelamento horizontal da linha da trena;
• em intervalos iguais, de 10 cm de extensão, mede-se, para 
cada intervalo, a altura entre a linha e a superfície da tri-
lha (figura 1). Tudo é devidamente anotado em caderneta 
de campo;
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Figura 1: Layout do método de cálculo da AST na trilha, conforme Cole (1983)Figura 1: Layout d todo de cálculo da AST na trilha, conforme Cole (1983) 
Fonte: Gualtieri-Pinto et al. (2008). 
 
 
• no escritório, utiliza-se a fórmula descrita por Cole (1983), para a obtenção 
do resultado da área seccional transversal, em cm2, e da progressão da 
incisão realizada pela erosão no leito da trilha. O cálculo da Área Seccio-
nal Transversal é expresso da seguinte forma (COLE, 1983): 
 
A = V1+2V2+.......+2Vn+Vn+1 x L 
2 
Em que:  
A = Área Seccional Transversal (AST). 
V1 a Vn+1 = Medidas verticais começando em V1, e terminando em Vn+1. 
L = Intervalo horizontal entre as medidas verticais. 
 
Salesa e Cerdà (2019), utilizaram uma variação da expressão do método da Área 
Seccional Transversal, apresentada da seguinte forma: 
 
[{(Za1 + Za2) x 5 + (Za2 + Za3) x % + (Zan + Zan + 1) x 5} + {(Zb1 + Zb2) x 5 + (Zb2 + Zb3) x 5 + ... (Zbn + Zbn + 1) x 5} / 2] 
x 100 
 
(...) em que Za representa cada medição de profundidade do solo a partir de uma barra 
rígida e reta de metal, plástico ou madeira, na medição de um ponto e Zb cada medição 
de profundidade do solo na medição de ponto seguinte. Este cálculo é repetido para cada 
metro da trilha assim, adicionando todos os cálculos, obtém-se o volume final de perda 
 
 Ponto fixo 
L L 
Vn+1 Vn V1 V2 
Ponto fixo 
Fonte: Gualtieri-Pinto et al. (2008).
• no escritório, utiliza-se a fórmula descrita por Cole 
(1983), para a obtenção do resultado da área seccional 
transver al, em cm2, e da progressão da incisão realizada 
pela erosão no leito da trilha. O cálculo da Área Seccional 
Transversal é expresso da seguinte forma (COLE, 1983):
A = V1+2V2+.......+2Vn+Vn+1 x L
2
Em que: 
A = Área Seccional Transversal (AST).
V1 a Vn+1 = Medidas verticais começando em V1, e terminando em Vn+1.
L = Intervalo horizontal entre as edidas verticais.
Salesa e Cerdà (2019), utilizaram uma variação da expressão do 
método da Área Seccional Transversal, apresentada da seguinte forma:
[{ Za1 + Za2) x 5 + (Za2 + Za3) x % + (Zan + Zan + 1) x 5} + {(Zb1 + Zb2) x 5 + (Zb2 + 
Zb3) x 5 + ... (Zbn + Zbn + 1) x 5} / 2] x 100
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(...) em que Za representa cada medição de profundidade do solo a 
partir de uma barra rígida e reta de metal, plástico ou madeira, na medição de 
um ponto e Zb cada medição de profundidade do solo na medição de ponto 
seguinte. Este cálculo é repetido para cada metro da trilha assim, adicionando 
todos os cálculos, obtém-se o volume final de perda de solo. Coleta-se amos-
tras de solo da trilha para determinação da densidade em laboratório, para 
finalmente se obter a taxa de erosão do solo em mg/ha-1/ano-1.
Salesa et al., (2020), realizaram um estudo comparativo com outras 
duas técnicas, além da AST, a fotogrametria terrestre, com utilização de um 
aparato metálico com dois smartphones simultâneos, e a fotogrametria aérea, 
com utilização de um VANT voando a baixa altura (15m). Devido aos direitos 
sobre imagens, impossibilitando sua reprodução, os detalhes podem ser obti-
dos na publicação dos referidos autores.
IMPACTOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELAS TRILHAS NAS 
ÁREAS PROTEGIDAS
Perturbações por atividades recreativas podem resultar em uma am-
pla gama de efeitos nos solos em áreas silvestres. O tráfego de caminhantes, 
de caminhantes de longa distância com mochilas, de mountain bikers e de ve-
ículos off-road pode causar compactação do solo, aumento da densidade do 
solo e resistência à penetração, mudanças na estabilidade e estrutura do solo, 
perdas na serapilheira e camada húmica, redução das taxas de infiltração hí-
drica, crescimento nas taxas de escoamento superficial e aumento da erosão 
(LEUNG; MARION, 1996; DELUCA et al., 1998; LEUNG; MARION, 2000; 
WHITECOTTON et al., 2000; HAMMITT; COLE; MONZ, 2015, RANGEL et 
al., 2019). Além das mudanças nas propriedades físicas dos solos, o pisoteio pode 
levar a mudanças na biologia e química do solo. Alterações nos macro e micro 
habitats no solo e na serapilheira resultam em grandes mudanças na composi-
ção de espécies da microflora do solo e da fauna (DUFFEY, 1975; ZABINSKI; 
GANNON, 1997; HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). O peso direto carregado 
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na superfície do solo introduzido, por caminhantes, mochileiros e veículos off-
-road, por exemplo, impõem tensões de considerável magnitude na flora e nos 
solos de áreas de recreação (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). 
Segundo Hammitt, Cole, Monz (2015), um caminhante adulto pe-
sando 67 kg, mais botas e roupas (4,5 kg), exerceria uma pressão de 0,82 kg/
cm2 da superfície da trilha quando em pé, com peso total em um pé, como 
ocorre durante cada passo dado. Este se traduz em cerca de 118-160 tonela-
das métricas por caminhante/milhas, dependendo da passada do indivíduo. 
Segundo os mesmos autores, em comparação, cavalos podem exercer pressões 
de 1,2 a 4,3 kg/cm2. Considerando uma trilha em uma dada área protegida 
com tráfego médio de 100 pessoas/mês, equivaleria a cerca de 18.900-25.700 
toneladas métricas/km. A cumulatividade da compressão no solo exercida 
pelas passadas das pessoas levaria a um evidente aumento da compactação 
do leito da trilha em relação à superfície silvestre adjacente (bordas da trilha) 
e a outros desdobramentos; entre eles, a potencialização e concentração do 
escoamento hídrico superficial e consequente erosão do leito da trilha, sempre 
considerando outros fatores envolvidos como a declividade do respectivo tre-
cho da trilha, a textura do solo e o volume hídrico escoado. 
Uma conceituação útil do impacto recreativo nos solos ilustra um 
processo de várias etapas, no qual a extensão e a magnitude da perturbação 
são o resultado de vários aspectos do uso e distribuição do visitante (figura 2). 
Os efeitos diretos da perturbação pelo pisoteio podem resultar na diminuição 
ou remoção da serapilheira e camadas húmicas (horizonte O) e no esforço de 
forças mecânicas na superfície do solo (compactação e erosão). A remoção 
da superfície do solo interrompe grande parte da fonte de matéria orgânica, 
de modo que, com o tempo, conforme a matéria orgânica existente no solo se 
decomponha, haverá um declínio de disponibilidade, implicando diretamente 
na resistência das partículas ao estresse mecânico (passos dos caminhantes), 
potencializando a manifestação de processos erosivos (HAMMITT; COLE; 
MONZ, 2015). Em curtos espaços de tempo, parte da matéria orgânica pulve-
rizada na superfície da trilha pode ser transportada para dentro do solo pela 
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infiltração e percolação hídrica, acumulando-se em faixas escuras subsuperfi-
ciais (FONSECA FILHO, 2012). Nesses casos, a matéria orgânica do solo em 
subsuperfície pode aumentar em resposta ao uso recreativo.
A compactação e a erosão são dois dos principais fatores de alte-
ração do solo decorrentes da utilização de trilhas (COLE; LANDRES, 1995; 
HAMMITT; COLE, MONZ, 2015). A compactação do solo é definida como 
a diminuição do volume do solo ocasionada por compressão, causando um 
rearranjo mais denso das partículas do solo e consequente redução da poro-
sidade (CURI et al., 1993). Também pode ser definida como uma forma de 
degradação física em que a atividade biológica do solo e produtividade do solo 
são reduzidos, resultando em consequências ambientais para muito além da 
área imediata diretamente afetada. A compactação é um processo de densi-
ficação e distorção, em que a porosidade e a permeabilidade são reduzidas, a 
resistência é aumentada e a estrutura do solo parcialmente destruída (AKKER; 
SOANE, 2005).
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Figura 2 - Modelo conceitual de como os visitantes/caminhantes de áreas silvestres 
podem afetar a superfície do solo do leito das trilhas percorridas
 
Fonte: adaptado de Hammitt, Cole e Monz (2015). 
 
O horizonte orgânico aumenta a capacidade de absorção de água do solo, diminui o esco-
amento superficial e protege os horizontes minerais subjacentes, os quais são mais vulne-
ráveis à compactação e ao efeito erosivo do escoamento hídrico superficial. Um horizonte 
orgânico é geralmente menos vulnerável que um horizonte mineral subjacente. Porém, se 
a matéria orgânica for pulverizada ou removida pelo pisoteio, ele também será erodido e 
o horizonte mineral ficará exposto (COLE, 1993).  
A espessura da camada orgânica reduz os efeitos das forças compactadoras e 
fornece material orgânico para incorporação no solo mineral, portanto reduzindo seu po-
tencial de compactação. Devido ao uso intenso, a taxa de perda do horizonte orgânico 
pode exceder a deposição anual, havendo exposição de solo. Entretanto, estes impactos 
podem ser minimizados através de um planejamento do uso recreativo nas trilhas 
 
 
Perda de horizonte orgânico 
Densidade de uso Distribuição de 
uso 
(espacial/temporal) 
Tipo de atividade 
(comportamento) 
Forças mecânicas 
Perturbação do solo 
pisoteio, sulcos, movimentação, 







ao ar, água e 
raizes 
Mudanças na 
biota do solo e 
na ciclagem de 
nutrientes 
Fonte: adaptado de Hammitt, Cole e Monz (2015).
O horizonte orgânico aumenta a capacidade de absorção de água 
do solo, diminui o escoamento superficial e protege os horizontes minerais 
subjacentes, os quais são mais vulneráveis à compactação e ao efeito erosivo do 
escoamento hídrico superficial. Um horizonte orgânico é geralmente menos 
vulnerável que um horizonte mineral subjacente. Porém, se a matéria orgânica 
for pulverizada ou removida pelo pisoteio, ele também será erodido e o hori-
zonte mineral ficará exposto (COLE, 1993). 
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A espessura da camada orgânica reduz os efeitos das forças com-
pactadoras e fornece material orgânico para incorporação no solo mineral, 
portanto reduzindo seu potencial de compactação. Devido ao uso intenso, a 
taxa de perda do horizonte orgânico pode exceder a deposição anual, havendo 
exposição de solo. Entretanto, estes impactos podem ser minimizados através 
de um planejamento do uso recreativo nas trilhas (VASHCHENKO, 2006). 
As propriedades físicas, químicas e mineralógicas do solo local, prin-
cipalmente, definem a sua vulnerabilidade à recreação, sendo que na maioria 
dos casos, o nível de vulnerabilidade é baixo quando a textura, a matéria orgâ-
nica, a umidade e a fertilidade são médias (COLE, 1993; HAMMITT; COLE; 
MONZ, 2015). 
A perda da porosidade total está associada à redução do teor de 
matéria orgânica e ao efeito do impacto das gotas da chuva, diminuindo con-
sequentemente a permeabilidade. Um solo pouco permeável ou com baixa 
capacidade de infiltração de água e sem vegetação propicia o aumento do 
escoamento superficial das águas pluviais, através do excedente hídrico que 
deveria ter infiltrado, acarretando, inicialmente a formação de poças, depois 
fluxo hídrico difuso, evoluindo para fluxo concentrado, proporcionando 
o transporte de partículas e dando início ao processo erosivo. A ocorrência 
de impactos em áreas naturais é consequência do uso, seja ele realizado com 
objetivos educacionais ou recreativos. Todos os visitantes, inclusive os mais 
conscientes, deixam pegadas (VASHCHENKO, 2006). 
A erosão do solo e a degradação do solo, quando induzidas ou pro-
pagadas pelas atividades antrópicas, acabam por causar impactos negativos no 
ambiente em curtos espaços de tempo, prejudicando tanto sistemas bióticos 
quanto sociais. As trilhas são um dos componentes da paisagem afetados pela 
degradação do solo. Quando em áreas protegidas, abertas à visitação, tornam-
-se vetores de propagação de focos erosivos, diminuindo a qualidade ambien-
tal e a qualidade da experiência sensorial do visitante durante o seu percurso. 
Quando o monitoramento de uso das trilhas é inadequado ao contexto am-
biental do meio físico local (classes de solos, declividade, regime climático, 
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drenagem da trilha, cobertura vegetal adjacente), a experiência do visitante 
pode ser afetada, inclusive sua integridade física colocada em risco (trilhas 
íngremes com ravinas ou ao lado de voçorocas). Se tais aspectos não forem 
bem administrados podem causar sérios problemas, afetando as trilhas e o 
ambiente geoecológico em que estão inseridas. 
Os processos erosivos, além de promover a degradação da qualidade 
ambiental da trilha, podem prejudicar a experiência do usuário e até sua inte-
gridade física devido às dificuldades de caminhamento advindas das irregula-
ridades causadas pela ação erosiva no seu curso.
Kroeff (2010), aponta uma questão central a respeito do gerencia-
mento do estado das trilhas em áreas protegidas:
as trilhas, que podem ser consideradas forças de tensão, 
dificultam o alcance dos preceitos das UCs [Unidades de 
Conservação]: contribuir para a conservação e preser-
vação da diversidade dos ecossistemas naturais e a recu-
peração e restauração deles, quando degradados, assim 
como, a promoção do desenvolvimento sustentável – ob-
jetivos estipulados no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, SNUC (KROEFF, 2010, p. 11).
No contexto recreacional, os impactos podem ser bons ou ruins, 
importantes ou insignificantes, somente quando o homem fizer julgamentos 
de valor sobre eles. Esses julgamentos são determinados, principalmente, pelo 
tipo de gerenciamento que uma área protegida de uso recreativo pode oferecer, 
de acordo com os objetivos dos grupos de usuários e os objetivos dos adminis-
tradores do parque (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As trilhas são um importante elo comunicativo entre as pessoas e 
sua busca de reaproximação com a natureza. As áreas protegidas ocupam lugar 
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central nessa prática, pois oferecem as condições para isso onde a natureza está 
protegida da degradação ambiental extensiva dos ambientes urbanos e rurais 
não protegidos. No entanto, para que as trilhas exerçam seu papel de viabilizar 
o contato das pessoas com a natureza, se faz necessário um bom gerencia-
mento. Entre os vários problemas decorrentes do uso de trilhas sem o devido 
gerenciamento está a erosão, uma vez que o leito das trilhas, dependendo do 
ambiente em que estão inseridas (declividade, classe de solos etc.) pode se 
tornar um catalisador de degradação ambiental, funcionando como um canal 
concentrador do escoamento superficial. Diversos autores anteriormente ci-
tados apresentaram resultados que demonstram que o pisoteio constante leva 
à compactação do solo e à destruição da matéria orgânica superficial, contri-
buindo para a criação de um ambiente propício à atuação intensiva da erosão. 
Deve-se ter em conta que a erosão compreende um ciclo, que inicia com o in-
temperismo/fragmentação de partículas do solo, transporte (sendo o hídrico 
o mais atuante), causa o aprofundamento/escavação do leito da trilha, gerando 
sulcos e ravinas (e até voçorocas) no leito das trilhas; em outros trechos, onde 
a declividade é baixa, o acúmulo de sedimentos (sedimentação), ocasionando 
outros transtornos ao trânsito de visitantes/turistas, como as áreas alagadiças, 
os lamaçais ou os areais, provocando desconfortos ou, até mesmo, ameaças à 
integridade física (quedas) dos transeuntes. 
Portanto, o diagnóstico e monitoramento do cenário, e da atuação da 
erosão nas trilhas de ambientes naturais é um quesito de alta importância para 
o efetivo gerenciamento das áreas protegidas, públicas ou privadas, abertas à 
visitação turística. 
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INTRODUÇÃO
A Mata Atlântica estende-se por 17 estados e é o lar de 72% dos bra-
sileiros, concentrando 70% do PIB nacional. De sua cobertura original restam 
cerca de 12,4% (SOS MATA ATLÂNTICA, 2020), o que a coloca na posição 
de bioma mais devastado do Brasil (IBGE, 2020). A menos que alternativas de 
uso do território sejam incentivadas esse cenário tende a piorar, considerando 
que a taxa de desmatamento aumentou em quase 30% entre 2018-2019 (SOS 
MATA ATLÂNTICA; INPE), após dois períodos consecutivos de queda. 
A Grande Reserva Mata Atlântica surge como um contraponto a essa 
tendência. Constituindo-se no maior remanescente contínuo deste bioma em 
todo o mundo, com 2.2 milhões de hectares distribuídos por 50 municípios 
em três estados brasileiros (Santa Catarina, Paraná e São Paulo), seu uso como 
destino para o turismo de natureza garante a conservação da biodiversidade 
e também a prevalência de culturas tradicionais na região. A fim de facilitar 
o planejamento e gestão deste território, a região foi dividida em cinco seto-
res: o Setor Alto Ribeira e o Setor Lagamar Norte, em São Paulo; o Setor Alto 
Montana e Araucárias à oeste da Serra do Mar no Paraná; o Setor Serra do Mar 
Sul, na divisa de Santa Catarina com o Paraná e o Setor Serra do Mar Lagamar, 
localizado no entorno da Baía de Paranaguá e foco deste estudo.
O pano de fundo teórico da criação deste território é o conceito de 
Produção de Natureza (JIMÉNEZ PÉREZ, 2019), o qual propõe que áreas na-
turais protegidas são um modelo produtivo de uso do solo como qualquer 
outro setor da economia que gere bens e serviços. Por meio da existência de 
grandes áreas protegidas (geralmente acima de 50 mil hectares) torna-se pos-
sível a manutenção de uma abundante fauna silvestre e paisagens únicas. Estes 
atrativos fomentam uma economia restaurativa que tem por base o ecoturis-
mo, no qual pessoas, especialmente de grandes centros urbanos, são atraídas 
para essas áreas naturais em razão de seus atributos. As riquezas proporciona-
das pelo fluxo de visitantes neste sistema econômico beneficiam especialmente 
as comunidades que vivem no entorno dessas Unidades de Conservação (UC), 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
198
como mostram diversos exemplos pelo mundo; como os Estados Unidos, onde 
os Parques Nacionais bem estruturados promoveram uma economia de $41,7 
bilhões em 2019, dos quais $21 bilhões beneficiaram as comunidades que vi-
vem em até 60 milhas dos parques e geraram 340 mil empregos diretos e in-
diretos (CULLINANE THOMAS, 2019). Este ganho econômico, por sua vez, 
produz cada vez mais oportunidades para as comunidades locais, que fixam 
suas raízes e passam a ser apoiadoras e guardiãs das Unidades de Conservação, 
por compreenderem que quanto mais bem preservada for a área, mais compe-
titivo é o destino turístico e melhores estarão seus negócios.
A estruturação de um destino turístico com base no conceito de 
Produção de Natureza é um grande desafio que envolve diversos atores do ter-
ritório da Grande Reserva Mata Atlântica. O framework do Impacto Coletivo, 
ao trazer uma abordagem estratégica de colaboração intersetorial, é oportuno 
para cenários complexos nos quais iniciativas individuais são importantes, 
mas insuficientes para resolver o problema que se deseja combater. Esse artigo 
apresentará o processo de implantação dessa abordagem no Setor Serra do 
Mar Lagamar, por meio da criação da Rede de Portais da Grande Reserva Mata 
Atlântica. O seu objetivo é avaliar a efetividade da metodologia utilizada para a 
criação e gestão dos portais, e verificar a viabilidade da Produção de Natureza 
na região.
METODOLOGIA
A Grande Reserva Mata Atlântica (GRMA) abrange o contínuo de 
vegetação nativa do bioma entre as cidades de Joinville-SC, Curitiba-PR e 
São Paulo-SP, incluindo as áreas litorâneas e da Serra do Mar, além da porção 
marinha até a isóbata de 50 metros (figura 1). Este é o maior fragmento con-
tínuo de Mata Atlântica no mundo, correspondendo a cerca de 10% de toda a 
área remanescente.
Este território representa não só um contínuo de ambientes naturais 
ainda bem preservados, mas um extenso mosaico de mais de cem Unidades 
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de Conservação de Proteção Integral e Uso Sustentável, distribuídas por todo 
o território. Essas características únicas fazem com que a região tenha na 
Produção de Natureza a sua principal oportunidade para promover o desen-
volvimento sustentável. Porém, este caminho traz diversos desafios, como um 
histórico de baixa autoestima coletiva de negação dos valores locais, o baixo 
índice de associativismo, a cultura nacional de desvalorização das Unidades 
de Conservação que recebem poucos investimentos, a resistência quanto a 
ações realizadas de forma coletiva, a ameaça de grandes empreendimentos não 
sustentáveis e não compatíveis com o turismo, e até a dificuldade de estabele-
cer canais de venda de pacotes turísticos em níveis nacional e internacional 
(ESTADES, 2003; TIEPOLO, 2015; SILVA et al., 2016; DE PAULA et al., 2018; 
PDS LITORAL, 2019).
A solução encontrada parte da Produção de Natureza, proposta 
por Jiménez (2019), como modelo de desenvolvimento mais eficiente para 
essa região da Mata Atlântica. Este conceito tem por base as áreas protegidas 
como ativo para o benefício de comunidades que vivem no seu entorno, es-
pecialmente por meio do ecoturismo. Essa mesma metodologia foi utilizada 
nos Esteros de Iberá, na província de Corrientes, na Argentina, pela instituição 
The Conservation Land Trust (LÓPEZ; LÓPEZ, 2017). Entre 2016 e 2017, a 
Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS) rea-
lizou diversas viagens com o objetivo de intercâmbio técnico para familiariza-
ção com o trabalho que estava sendo realizado no país vizinho. Nos anos se-
guintes, diversas instituições atuantes na GRMA uniram esforços para adaptar 
essa metodologia ao território brasileiro, com base no know-how obtido com 
a experiência argentina.
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
200
Figura 1: Localização e limites da Grande Reserva Mata Atlântica
Fonte: Grande Reserva da Mata Atlântica, 2020.
Adicionalmente, utilizou-se a metodologia de Impacto Coletivo, a 
qual se constitui no compromisso de um grupo de atores importantes de di-
ferentes setores, com uma agenda comum para a solução de um problema so-
cioambiental específico, pelo entendimento de que mudanças socioambientais 
em grande escala resultam de uma melhor coordenação intersetorial e não da 
intervenção isolada de organizações individuais (KANIA; KRAMER, 2011). 
Esta abordagem apresentou-se adequada para o enfrentamento de boa parte 
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destes problemas e para viabilizar a criação do destino turístico de modo cola-
borativo, ao pautar as discussões da base para o topo (bottom-up), estimular a 
participação voluntária e privilegiar os participantes ou grupos que demons-
trem interesse em colaborar com esta iniciativa como uma visão de futuro. 
Dada à extensão territorial da Grande Reserva Mata Atlântica, hou-
ve a necessidade da subdivisão do território em espaços menores, visando 
facilitar as tratativas junto aos inúmeros stakeholders existentes. Foram então 
concebidos cinco grandes setores como uma macroestrutura, os quais foram 
denominados de: Setor Alto Ribeira, Setor Lagamar Norte, Setor Alto Montana 
e Araucárias, Setor Serra do Mar Sul e Setor Serra do Mar Lagamar. Estes ter-
ritórios foram delimitados pela equipe do projeto, com base em características 
geopolíticas (divisas entre estados ou municípios), geográficas (cadeias mon-
tanhosas) e sinergias turísticas pré-existentes.
A partir das primeiras análises e discussões sobre o território de 
abrangência do Setor Serra do Mar Lagamar, identificou-se a possibilidade da 
organização de grupos menores que atendessem às características culturais, 
estruturais, ambientais e sociais de cada localidade. Dessa forma, como um 
segundo nível de refinamento territorial, o Setor Serra do Mar Lagamar, em 
caráter experimental, foi subdividido em cinco portais de acesso, os quais cor-
respondem a regiões distintas, identificadas pela vocação/potencial turístico, 
através das quais o visitante poderá ter acesso aos atrativos naturais, culturais e 
históricos da Grande Reserva Mata Atlântica. Cabe ressaltar que alguns portais 
já são consolidados como destinos turísticos e que a definição da quantidade, 
delimitação e nomeação dos portais de acesso no setor foi realizada a partir 
de uma construção conjunta, baseada na abordagem de Impacto Coletivo, ao 
longo de reuniões realizadas junto aos stakeholders das regiões envolvidas.
Para que as ações no território fossem efetivas, incluindo a criação e 
fortalecimento dos portais, fez-se necessário o estabelecimento de um grupo 
voluntário e representativo formado por membros da comunidade local e par-
ceiros externos. Após um esforço inicial, durante o período de agosto a dezem-
bro de 2018 foram efetuadas dezenas de reuniões e apresentações para divulgar 
a iniciativa a diversos públicos (prefeituras, instituições de ensino, empresários, 
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comunidade local, gestores de áreas protegidas, entre outros); foi realizado um 
chamamento, a partir de um grupo de atores interessados em colaborar com a 
iniciativa. No entanto, percebeu-se a necessidade da existência de uma meto-
dologia de organização para que os portais se consolidassem a partir da adesão 
voluntária dos atores de cada localidade. Dessa forma, em setembro de 2018, 
o Instituto IAMUQUE voluntariou-se para expandir a prática de organização 
quanto ao chamamento e registros das reuniões, secretariando documentações, 
intermediando necessidades e tecendo relações, apoiado pela rede.
Desde então, essa rede passou a expandir-se e fortalecer-se com a 
adesão de instituições e pessoas congruentes com a iniciativa, as quais foram 
visitadas e/ou contatadas para sua apresentação. Visando o alinhamento de 
intenções para com a iniciativa Grande Reserva Mata Atlântica, elaborou-se 
uma Carta de Princípios a ser assinada como requisito para a adesão da agenda 
comum proposta pela rede de portais. 
O planejamento e as ações nos portais são realizados mensalmente, 
a partir de reuniões conjuntas, pautadas com antecedência, nas quais se realiza 
o acompanhamento das ações pendentes, discute os assuntos emergentes e o 
alinhamento dos próximos passos. Em paralelo às reuniões conjuntas, tam-
bém são realizadas reuniões pontuais em cada portal e em grupos de traba-
lho temáticos, conforme a demanda. As reuniões, inicialmente, ocorriam de 
modo presencial e em sistema de rodízio entre as cidades participantes, a fim 
de promover a acessibilidade. Atualmente, em virtude das restrições impostas 
pela pandemia de covid-19, promoveu-se um trabalho de inclusão digital com 
todos os participantes, os quais receberam orientação para acessar videoconfe-
rências via computador ou smartphones e as reuniões passaram a ser realizadas 
de forma online.
A avaliação da gestão da Rede de Portais e da Produção da Natureza 
na região é realizada de maneira contínua, a partir dos feedbacks que os pró-
prios atores envolvidos, apresentam nas reuniões. Também foram utilizados 
como indicadores de avaliação o número de membros participantes da Rede e 
o número de menções sobre a GRMA na mídia.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em dezembro de 2018, surge de forma espontânea no Setor Serra do 
Mar Lagamar uma Rede de Portais da Grande Reserva Mata Atlântica, como 
uma iniciativa de empresários e instituições locais. A criação dessa rede cola-
borativa foi motivada pela possibilidade de uma atuação conjunta em defesa de 
interesses comuns quanto ao aproveitamento das estruturas locais previamen-
te estabelecidas e ao desenvolvimento de produtos turísticos complementares, 
que explorem a imagem do destino turístico Grande Reserva Mata Atlântica. 
Essas ações integradas tinham (e têm) como objetivo o aumento da 
visibilidade e da cooperação dos participantes; a retenção de turistas por mais 
tempo na região; a possibilidade de atração de fluxo internacional; a geração 
de renda; e a conservação da Mata Atlântica através da prática da Produção 
de Natureza. Dessa forma, a Grande Reserva Mata Atlântica representa um 
“guarda-chuva” que une diversas regiões menores (setores e seus respectivos 
portais) com atributos únicos em uma visão de futuro compartilhada.
A Produção de Natureza, conforme indica a literatura (JIMÉNEZ 
PÉREZ, 2019), é o modelo de desenvolvimento mais eficiente para a região 
da Grande Reserva Mata Atlântica. Este conceito favorece a convivência entre 
as atividades econômicas e a preservação de ecossistemas, tendo por base as 
áreas protegidas como ativo para o benefício de comunidades que vivem no 
seu entorno, especialmente por meio do ecoturismo. Sua adoção fez sentido, 
principalmente, porque no território existem áreas naturais (de propriedades 
pública, privada ou comunitária), com espécies nativas abundantes, que po-
dem ser facilmente vistas, e que atuam como espetáculos naturais a servir de 
base para uma economia restaurativa. 
A metodologia de Impacto Coletivo demanda, conforme indica a lite-
ratura (KANIA; KRAMER, 2011), uma infraestrutura centralizada, uma equi-
pe dedicada e um processo estruturado; estes requisitos levaram a uma agenda 
comum, desdobrada em atividades de reforço mútuo entre todos os partici-
pantes, acompanhamento e medição compartilhada entre os stakeholders das 
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ações acordadas, efetivada através de um processo de comunicação contínua. 
É neste contexto que a Rede de Portais se insere e se constitui, portanto, num 
grupo colaborativo articulado de modo voluntário, que tem a finalidade de 
divulgar e promover o desenvolvimento turístico sustentável e a conservação 
da natureza na região da Grande Reserva Mata Atlântica; no qual participam 
instituições públicas, empresas privadas, organizações da sociedade civil e in-
divíduos que atuam ou apoiam ações na região de interesse.
Inicialmente, sobressaiu a necessidade de comprometimento do 
grupo para com a conservação da natureza, de modo a diferenciar os em-
preendimentos que aderirem à iniciativa da Grande Reserva Mata Atlântica. 
Foram então discutidos princípios e práticas conservacionistas que norteas-
sem suas atividades; essas discussões resultaram na elaboração de uma Carta 
de Princípios, cuja assinatura passou a ser pré-requisito para o ingresso de 
novos integrantes na rede.
Em decorrência do ordenamento territorial do Setor Serra do Mar 
Lagamar, os membros da rede discutiram e estabeleceram cinco Portais de 
Acesso (tabela 1), sendo eles: Portal Graciosa, inspirado na importância his-
tórica do caminho da Graciosa, envolve as cidades históricas de Antonina e 
Morretes, e conta, atualmente, com trinta e dois membros; Portal Guaraguaçu, 
que compreende a região da Estação Ecológica de Guaraguaçu e entorno, en-
volve as cidades de Paranaguá e Pontal do Paraná, com dezenove participantes; 
Portal Guarakessaba, que compreende a região de Guaraqueçaba e mangue-
zais, com quinze membros; Portal das Ilhas, que compreende as ilhas da Baía 
de Paranaguá e do litoral norte do Paraná, com cinco membros; e Portal Vale 
do Gigante, que compreende a região do Vale do Gigante Paraná, um des-
tino turístico em processo de consolidação na zona rural de Antonina, com 
dez participantes. 
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Tabela 1 - Composição da Rede de Portais do Setor Serra do Mar Lagamar
SETOR PORTAL CIDADE MEMBROS









Ilhas ParanaguáPontal do Paraná
4
1
Vale do Gigante Antonina 10
Alto Montana e 
Araucárias
Quatro Barras
São José dos Pinhais
3
2












Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020.
A fim de acomodar os membros que aderiram à iniciativa e que 
apoiam as ações em todo o setor, criou-se uma estrutura com vinte e quatro 
apoiadores. No geral, a rede envolve mais de trezentas famílias e conta com 
mais de cem participantes de diferentes segmentos da sociedade e de dez cida-
des diferentes (tabela 2).
Tabela 2 - Segmentos participantes da Rede de Portais do Setor Serra do 
Mar Lagamar




Administração Pública Estadual ou Federal 2
Instituição de Ensino 2
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Rede de Portais da Grande Reserva Mata Atlântica Segmentos participantes Total
Secretaria Municipal 6
Iniciativa Privada 74
Agência de turismo 17
Meio de Hospedagem 18
Organizadora de Eventos 1
Outros 2
Parque temático 1
Prestador Especializado em Segmentos Turísticos 21




Prestador Especializado em Segmentos Turísticos 3
Sistema S 1
Total 106
Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020.
Conforme os trabalhos progrediram e a Rede de Portais se tornou 
conhecida, atores de outras regiões passaram a integrar o grupo do Setor Serra 
do Mar Lagamar como forma de acompanhar as discussões em andamento e 
entender o processo, com o objetivo de iniciar a articulação da rede nos seus 
próprios setores. Assim, uniram-se ao grupo estabelecimentos situados nos 
Setores Alto Montana e Araucárias, com cinco participantes; e Serra do Mar 
Sul, com outros três membros. 
O planejamento e acompanhamento das ações desenvolvidas pela Rede 
de Portais do Setor Serra do Mar Lagamar é realizado em encontros regulares, 
também são facilitadas reuniões sob demanda por portal e encontros dos grupos 
de trabalho criados para tratar temas emergentes e para desembaraço e agilização 
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das ações acordadas nas reuniões ordinárias. Desde a criação da rede, já foram 
realizadas cerca de cento e noventa encontros com esse intuito (tabela 3). 
Tabela 3 - Encontros da Rede de Portais da GRMA
Tipo de encontro Quantidade Duração(horas)
Apresentação da GRMA para possíveis parceiros e 
apoiadores 23 25
Articulação junto à stakeholders 23 32
Encontros de Grupos de Trabalho em temas específicos 106 109
Reunião ordinária da Rede de Portais da GRMA 21 32
Encontros promovidos pelos Portais de acesso à GRMA 21 34
Total 194 231
Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020.
Ao longo das discussões coletivas estabelecidas nos encontros, diver-
sas ações foram realizadas de modo colaborativo e participativo, com destaque 
para a lapidação de materiais de comunicação (figura 2) e novos conceitos 
com a comunidade, com o objetivo de fortalecer a sensação de pertencimento 
a região; especialmente a partir de uma webpage exclusiva para os membros da 
rede, de mapas com a distribuição personalizada de portais e folders informa-
tivos com as características e belezas da região.
Figura 2 - Exemplos de materiais de comunicação criados para o setor Serra do 
Mar Lagamar
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A partir deste trabalho em conjunto com os membros da Rede de Portais, foi possível 
elaborar o mapa e o folder do Setor Serra do Mar Lagamar, e os respectivos mapas e 
folders para os Portais Guarakessaba, Vale do Gigante, Graciosa e Guaraguaçu. Além 
disso, foram produzidos vinte vídeos exclusivos que retratam a Grande Reserva Mata 
Atlântica como um todo. Em dois anos, a iniciativa foi mencionada nas mídias local e 
nacional 438 vezes (figura 3). Cabe destacar que uma diminuição em 2020 ocorreu em 
razão da pandemia do covid-19. Todos os materiais produzidos pela iniciativa acompa-
nham a mesma coerência estética e gráfica, e foram de grande importância para a conso-
lidação da iniciativa, uma vez que os membros se sentiram representados. Uma sensação 
de união originou-se entre atores distintos, sentimento relatado por eles mesmos durante 
as reuniões, que se reflete no maior interesse de visitantes para a região.  
Igualmente importante, criou-se um grupo de trabalho que envolve todos os pres-
tadores de serviços turísticos da rede na elaboração contínua de roteiros turísticos, a serem 
comercializados em uma página de vendas exclusiva. Adicionalmente, elaborou-se um 
programa de qualificação para os estabelecimentos turísticos, fundamentado em três pi-
lares: adequação legal e boas práticas, qualificação e alinhamento interno, que visa pre-
parar a Rede de Portais para a retomada das atividades pós-pandemia, considerando as 
tendências de comportamento dos viajantes (PARANÁ TURISMO, 2016; SEBRAE, 
2020), diferenciando seus estabelecimentos como uma opção transparente, segura e con-
fiável. 
 
Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020.
A partir deste trabalho em conjunto com os membros da Rede de 
Port is, f i possível elaborar o mapa e o folder do Setor Serra do M r Lagamar, 
e os respectiv s mapas e folders par  os Portais Guarakessab , Vale do Gigante, 
Graciosa e Guaraguaçu. Além disso, foram produzidos vinte vídeos exclusivos 
que retratam a Grande Reserva Mata Atlântica como um odo. Em dois anos, a 
iniciativ  f i mencionada nas mídias local e acional 438 vezes (figura 3). Cabe 
dest car que u  diminuição em 2020 ocor eu em razão da pandemia do co-
v d-19. T dos os materiais produzidos p  iniciativa aco panham a mesma 
coerência estética e gráfica,  foram de grande importância para a consolidação 
da iniciativa, u a vez que os membros se sentiram repres ntad . Uma sensação 
de união originou- e entr  atores distintos, sentim nto relatado por eles mesmos 
durante as reuniões, que se reflet  no m ior nteresse de visitantes para a região. 
Igualmente importante, criou-se um grupo de trabalho que envolve 
todos os prestadores de serviços turísticos da rede na elaboração contínua de 
roteiros turísticos, a serem comercializados em uma página de vendas exclusiva. 
Adicionalmente, elaborou-se um programa de qualificação para os estabeleci-
mentos turísticos, fundamentado em três pilares: adequação legal e boas práti-
cas, qualificação e alinhamento interno, que visa preparar a Rede de Portais para 
a retomada das atividades pós-pandemia, considerando as tendências de com-
portamento dos viajantes (PARANÁ TURISMO, 2016; SEBRAE, 2020), diferen-
ciando seus estabelecimentos como uma opção transparente, segura e confiável.
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
209
Figura 3 - Comparação do número de menções na mídia e o aumento do número de 
membros na Rede de Portais
Figura 3 - Comparação do número de menções na mídia e o aumento do número de 
membro  ede de Portais 
Fonte: elaboração dos autores; dados: GRMA, 2020. 
 
 
O progresso dos quarenta e oito estabelecimentos que aderiram ao programa é 
acompanhado mensalmente e desde seu lançamento apresenta melhoras em seus princi-
pais indicadores (tabela 4). 
 
Tabela 4 - Acompanhamento do programa de qualificação da GRMA 








Realização de cadastro no Cadastur 24 28 29 30 
Adesão ao Selo Turismo Responsável  11 18 23 25 
Adesão ao uso de produtos de limpeza biodegradáveis 20 20 20 25 
Capacitação para realização de Videoconferência 28 29 31 31 
Capacitação para orientação de uso do QR-code 29 29 33 35 
Treinamento online - Brasil Braços Abertos 5 6 7 7 
Treinamento online - Gestor do Turismo 4 8 9 9 
Participação nas reuniões da Rede de Portais (mínimo de 
50%) 
25 27 29 31 
Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020. 
 
Como é possível observar acima, desde que se iniciou o acompanhamento todos 
os indicadores tiveram uma melhora em resultado do trabalho contínuo de capacitações e 
motivações do grupo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
2018/2 2019/1 2019/2 2020/1
Menções na mídia 25 127 240 43









Novos membros na Rede
Fonte: elaboração dos autores; dados: GRMA, 2020.
O progresso dos quarenta e oito estabelecimentos que aderiram ao 
programa é acompanhado mensalmente e desde seu lançamento apresenta 
melhoras em seus principais indicadores (tabela 4).
Tabela 4 - Acompanhamento do programa de qualificação da GRMA







Realização de cadastro no Cadastur 24 28 29 30
Adesão ao Selo Turismo Responsável 11 18 23 25
Adesão ao uso de produtos de limpeza biodegradáveis 20 20 20 25
Capacitação para realização de Videoconferência 28 29 31 31
Capacitação para orientação de uso do QR-code 29 29 33 35
Treinamento online - Brasil Braços Abertos 5 6 7 7
Treinamento online - Gestor do Turismo 4 8 9 9
Participação nas reuniões da Rede de Portais (mínimo de 50%) 25 27 29 31
Fonte: Grande Reserva Mata Atlântica, 2020.
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Como é possível observar acima, desde que se iniciou o acompanha-
mento todos os indicadores tiveram uma melhora em resultado do trabalho 
contínuo de capacitações e motivações do grupo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Grande Reserva Mata Atlântica tem sua base conceitual na 
Produção de Natureza, que considera justamente este mercado em potencial 
que pode se instalar em áreas com elevados índices de riquezas naturais, cultu-
rais e históricas e transformá-las em vetores de desenvolvimento local susten-
tável. A partir da existência de grandes áreas protegidas ainda em bom estado 
de conservação, que abriguem comunidades tradicionais e cidades históricas 
bem preservadas, assim como Unidades de Conservação estruturadas e bem 
manejadas para oferta responsável de uso público, a possibilidade de ocorrer o 
desenvolvimento regional pela produção de natureza torna-se bastante viável. 
A GRMA está recheada desses atrativos, e aqui vivem diversas pessoas e comu-
nidades responsáveis por manter viva essa diversidade e abundância. O ecotu-
rismo é o principal meio de conexão entre todos estes pontos, especialmente 
por focar no usufruto dessas experiências, mas também por fomentar a exis-
tência de uma economia restaurativa. Economia que tem por base a concepção 
de que, quanto mais bem conservada for a região e quanto mais fortalecidas 
forem as culturas locais, maior o valor agregado dos produtos oferecidos e 
maior é o público e o retorno econômico em potencial. 
A iniciativa GRMA já figura como modelo de desenvolvimento em 
planos locais, municipais e estaduais, e a Rede de Portais, formada essencial-
mente por membros da comunidade; já une uma dezena de municípios em 
um trabalho conjunto com foco inicial no Setor Serra do Mar Lagamar, que 
incorpora a metodologia de Impacto Coletivo como uma dinâmica de traba-
lho. Com o amadurecimento da iniciativa e um grupo crescente de membros, 
novos contatos foram estabelecidos em todas as outras regiões e existe deman-
da para a expansão da Rede de Portais para os demais setores da GRMA. 
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Dessa forma, podemos concluir que a Produção de Natureza é viável 
na região e que a metodologia utilizada para a criação da Rede de Portais foi 
bastante efetiva; ao apresentar resultados significativos nestes primeiros dois 
anos de atuação, observados pelo aumento do número de membros e parceiros 
dos portais, pelo planejamento integrado de novos produtos turísticos, pelo 
aumento da visibilidade na mídia e pelos relatos dos atores envolvidos.
Além disso, essa solução pode igualmente ser utilizada em outras 
regiões com potencial para a Produção de Natureza, conforme vem sendo 
aplicada na iniciativa Alto Pantanal, região entre o Brasil e a Bolívia, que 
desde a sua concepção utiliza para o seu estabelecimento a metodologia e os 
dados coletados pela GRMA. À medida que a iniciativa se torna conhecida 
surgem novas oportunidades para sua replicação, o que é visto com muitos 
bons olhos pela equipe do projeto, como uma forma de promover desenvolvi-
mento (no seu conceito amplo), aliado à conservação da natureza e da cultura, 
na consideração de que as ações são pensadas de baixo para cima, de forma 
participativa e transparente. Esta iniciativa também tem o potencial de subsi-
diar a criação de políticas públicas locais, alinhadas aos Objetivos globais de 
Desenvolvimento Sustentável.
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INTRODUÇÃO
Tradicionalmente, as práticas de proteção territorial tiveram o pro-
pósito de resguardar características ambientais e/ou culturais. Com o passar 
dos anos e a agregação de novas propostas de proteção, essas áreas passaram 
a ser destinadas também à visitação e uso sustentável dos recursos naturais, 
além de atender aos objetivos de preservação. Dessa forma, ampliou-se o seu 
papel social (CEBALLOS-LASCURÁIN, 1996). No Brasil, com a instituição 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (BRASIL, 2000), 
foram estabelecidas 12 (doze) categorias de Unidades de Conservação (UC), 
que apresentam diretrizes para a sua utilização pública, restringem e orientam 
as formas de uso de cada tipo de UC. 
Com a promulgação do SNUC, tornou-se fundamental a elaboração 
de Planos de Manejo, que são instrumentos capazes de assinalar as potenciali-
dades e fragilidades de cada UC, suas necessidades de proteção e suas possibi-
lidades de uso para diversos fins, inclusive o uso público (RAIMUNDO et al., 
2011). Dentre as diversas ações discutidas no Plano de Manejo, o Programa de 
Uso Público – PUP1 é um dos componentes essenciais para discutir o uso pú-
blico e deve ser inserido no planejamento da UC para garantir maior eficiência 
na administração e no manejo da área (IBAMA, 2002).
Takahashi (2004, p. 25), define o programa de uso público como:
(...) um dos componentes do plano e manejo, devendo 
estar inserindo no planejamento total da unidade para 
garantir maior eficiência na administração e no ma-
nejo da área. Planos de Uso Público, em Unidades de 
1  Documento técnico não-normativo e essencialmente programático que contempla as 
estratégias, diretrizes e prioridades de gestão, com o objetivo de estimular o uso público, orientar 
o manejo, aprimorar as experiências e diversificar as oportunidades de visitação em Unidades 
de Conservação. O PUP pode ser complementado por projetos e protocolos relacionados ao uso 
público, tais como: projeto interpretativo, protocolo de gestão de segurança, projeto de manejo de 
trilhas, modelagens para suporte à delegação de serviços de apoio à visitação, entre outros que, 
após aprovados, são automaticamente incorporados ao portfólio do PUP. Havendo necessidade de 
normas especificas de uso público, elas deverão ser tratadas em atos normativos (ICMBIO, 2019).
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Conservação que não possuem plano de manejo, estão 
sujeitos a riscos e limitações (TAKAHASHI, 2004, p. 25).
O Plano de Uso Público pressupõe a perspectiva de produtos de 
planejamento, especialmente considerando que as demandas de planejamento 
de uso público são variadas dentro de diferentes categorias e realidades das 
UC. Enquanto algumas UC necessitam de apenas um plano simplificado2 para 
estimular e ordenar o seu uso, outras carecem de estudos mais aprofundados 
e complexos para conhecer as condições ambientais da unidade (CREMA; 
FARIA, 2019). 
O uso público pode ser dar de várias formas e engloba toda atividade 
que pode ser desenvolvida na UC, dependendo, obviamente, de sua categoria 
e zoneamento. Podem ser atividades turísticas, visitas educativas, educação 
ambiental, pesquisa, entre outros (CASES, 2012). Porém, a carência de estudos 
que caracterizam o perfil do usuário na grande maioria das UC é um fator que 
deve ser levado em consideração no planejamento do uso público (OLIVEIRA 
et al., 2017). Há de que se considerar, também, que no Brasil as três esferas de 
governo adotam em instrumentos legais várias terminologias referentes ao uso 
público em UC (PESSOA; RABINOVICO, 2010; PASSOLD; KINKER, 2010). 
Ao refletirmos sobre as UC, as possibilidades e uso público tornam-
-se importantes objetos de análise, pois são consideradas essenciais para a sua 
gestão. É através da consideração do uso racional, seguro e pouco impactante 
que os gestores terão possibilidades de efetivar as ações contidas nos planos de 
manejo (CUNHA; COELHO, 2017, p. 43). 
2  Documento técnico simplificado que atende às demandas de uso público para UC 
com menor demanda ou complexidade de visitação. Deve focar minimamente na construção de 
um espaço estratégico de uso público e orientar o desenvolvimento de atividades básicas, como 
atividades com finas educacionais, caminhada, observação de aves, entre outros (ICMBIO, 2019). 
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BREVE REFLEXÃO SOBRE O CONCEITO DE USO PÚBLICO
Segundo Barros (2003), uma das motivações para a criação de UC 
cuja categoria prevê a visitação e o uso público é possibilitar o acesso das pes-
soas nas áreas naturais. Barros (2003), ainda, elucida:
Acredita-se que o contato com a natureza traga muitos 
benefícios aos indivíduos e as áreas protegidas podem 
desempenhar um importante papel de formadores de 
consciência ambiental, quando o indivíduo estabelece 
uma relação participativa com elas. Neste momento, a na-
tureza deixa de ser um ambiente estranho para tornar-se 
espaço de desenvolvimento pessoal, aproximando-se da 
sociedade e, portanto, de suas ações (BARROS, 2003, p.5).
Raimundo (2020), descreve que: 
(...) as UC devem proporcionar ao usuário as atividades 
de (re) encontro ou (re) ligação com a natureza, pro-
porcionando sensibilização e entendimentos sobre as 
características naturais e às vezes culturais da área, con-
tribuindo, assim para ações de conservação da natureza 
(RAIMUNDO, 2020, p. 115). 
No Brasil, a definição de uso público está associada ao processo de 
visitação das áreas protegidas podendo se manifestar como atividades educa-
tivas, de lazer, esportivas, recreativas, científicas e de interpretação ambiental, 
que proporcionam ao visitante a oportunidade de conhecer, entender e valori-
zar os recursos naturais e culturais existentes (MMA, 2005). 
Na mesma direção, Pimentel (2015), afirma que:
(...) O uso público pode ser conceituado como uso in-
direto dos recursos naturais que se dá sob as diferentes 
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formas de visitação de uma Unidade de Conservação e, 
portanto, deve ser sempre orientado pelos preceitos da 
sustentabilidade e mitigação de seus impactos (p. 23). 
Complementando, Milano (2001), descreve:
O uso público define e indica as atividades a serem desen-
volvidas numa Unidade de Conservação, estabelecendo 
as normas e diretrizes para sua execução, vinculadas ao 
componente educativo para estimulação do aprendizado 
e “não o simples entendimento” (p. 11).
Apesar dos conceitos acima destacarem diversos tipos de usos pú-
blicos em UC, Hendee et al. (1990 apud BARROS, 2003; VALLEJO, 2013), 
apresenta as categorias de usos em áreas protegidas, com base nas distintas 
motivações:
•	 uso Público Recreativo: quando os visitantes praticam a recreação 
(esportes, diversão e cultura) durante o tempo livre (lazer). Esse tipo 
de uso é o que envolve o maior número de visitantes em uma UC;
•	 uso Público Comercial: exploração realizada através de empresas e 
guias de turismo, meios de hospedagens, alimentação e venda de 
produtos;
•	 uso Público Científico: talvez um dos mais importantes para a UC, 
pois estes servem aos estudos em um ambiente pouco modificado. 
Neste caso, os pesquisadores podem ser considerados visitantes;
•	 uso Público Educacional: para as viagens de campo acadêmicas e 
demais programas de educação e interpretação ambiental, as áreas 
naturais protegidas têm um papel importante no desenvolvimento 
de processos educativos;
•	 desenvolvimento Pessoal: programas que utilizam a natureza e a 
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aventura no desenvolvimento de valores de autoconfiança, trabalho 
em grupo, comunicação e liderança. Incluem-se nesta classe as ativi-
dades de desenvolvimento espiritual e religioso.
Apesar do conceito de uso público ser polissêmico e consagrado 
ao olhar de diversos autores e estudiosos da temática, a expressão carece de 
estudos mais aprofundados na doutrina jurídica brasileira. Silva Neto (2012), 
relata que os trabalhos existentes sobre o assunto se limitam a abordagem dos 
aspectos técnicos e operacionais, e pouco contribuem para o conhecimento 
jurídico existente sobre o tema, sendo necessária a busca por um marco nor-
mativo e regulamentar da matéria, ainda carente de legislação própria. 
ESPAÇOS SAGRADOS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
BRASILEIRAS
Os seres humanos utilizam as áreas protegidas de muitas maneiras 
diferentes, tais como: recreação, oportunidades de turismo, uso educacional 
e/ou comercial, religioso, entre outros (SERMINENTO et al., 2015). Quanto 
ao uso religioso, é possível observar que diversas tradições religiosas praticam 
na natureza seus rituais, entre os quais podemos citar os cultos Indígenas/
Xamânicos, da Umbanda, do Candomblé, do Budismo, do Hinduísmo, do 
Daime, da Wicca, dos Druidas/Celta, da Tradição Cigana e até mesmo dos 
Neopentencostais. Essas religiões recorrem, especialmente, a espaços de áreas 
protegidas e UC que possuem clareiras, rios, córregos, cascatas, lagos, cavi-
dades, cachoeiras, matas, vertentes, formações rochosas e pedreiras, porque 
reconhecem esses elementos naturais como ambientes sagrados e propícios 
para a comunicação com suas divindades (COSTA, 2008).
Conexão esta que remonta aos primórdios da história humana, du-
rante a qual as pessoas se beneficiam dos recursos naturais e com eles entre-
meia rituais e mitos. Gonçalves (2008), salienta que:
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para cada fenômeno natural havia um deus, uma entida-
de responsável e organizadora da vida no planeta: o deus 
sol, da Terra, dos ventos, das chuvas, dos rios, das pedras, 
das plantações, dos raios e trovões etc. (p. 8). 
Eliade (1992), relaciona os santuários babilônicos às montanhas 
cósmicas e à sua função de “ligação” entre a terra e o céu, testemunhados nos 
próprios nomes das torres dos santuários: “Monte da Casa”, “Casa do Monte e 
todas as Terras”, “Monte das Tempestades”, “Ligação ente o Céu e a Terra” etc. 
Bernbaum (1997), acrescenta que, para muitos, a natureza representada pelo 
Jardim do Éden simboliza o estado natural de liberdade e que nas culturas 
orientais, pinturas de paisagens de montanhas e rios evocam o Dao – o espírito 
da realidade que flui através da natureza. Assim, a natureza tem marcado pre-
sença nas manifestações religiosas e culturais desde as comunidades mais pri-
mitivas até as sociedades mais desenvolvidas, sejam elas cultos e divinizações 
dos elementos da natureza ou religiões organizadas com deuses complexos e 
antropomorfizadas (MACHADO, 2014). 
Schaaf (2002), relata que no Planeta existem diversos espaços sagra-
dos situados
em áreas protegidas nos mais diferentes ambientes naturais. A con-
servação desses locais, além da sua importância para as diversas religiões, 
pode auxiliar na proteção dos recursos quando usados de maneira sustentável. 
Algumas entidades internacionais têm trabalhado no sentido do re-
conhecimento dessas áreas, atribuindo importância a esses espaços sagrados 
para a conservação da natureza, como destaca Kothari et al., (2013):
•	 IUCN – Word Commission on Protected Areas 
o (WCPA) Specialist Group on Cultural and Spiritual Values of Pro-
tected Areas
•	 Sacred Natual Sites Initiative
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•	 Delos Initiative on sacred natural sites and cultural landscapes in 
technologically developed societies
•	 Ramsar Culture Network
•	 World Heritage Centre
•	 Alliance for Religions and Conservation
•	 Forum on Religion and Ecology
•	 Ambridge Centre for Landscape and People, a focal point for research 
on the cultural and spiritual values of landscape and nature
•	 Sacred Land Film Project
•	 The WILD Foundation
•	 Community Management of Protected Areas Conservation Pro-
gramme (COMPACT).
No Brasil, historicamente, a conservação da natureza por meio de 
áreas protegidas foi conduzida, orientada e, às vezes, controlada, por ideais do 
mundo ocidental, deixando de lado os valores culturais e espirituais de comu-
nidades e seu não envolvimento no processo de criação dessas áreas. Apesar 
das áreas protegidas brasileiras serem legalmente instituídas com o objetivo de 
proteger o ambiente, costuma-se desconsiderar a pessoa humana como ele-
mento do sistema natural, proibindo qualquer tipo de utilização que não seja 
previsto em lei (I – realização de pesquisas científicas; II – desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental; III – de recreação em con-
tato com a natureza e IV – de turismo ecológico) (KLOSKE; CORRÊA, 2014).
Apesar da legislação não levar em consideração que os recursos 
naturais nas UC possam ser utilizados como espaços sagrados, verifica-se 
que a proteção legal caminhou a passos mais largos que a proteção da cul-
tura religiosa, a qual conta com diplomas legais mais recentes. O trabalho 
de Fernandes-Pinto (2017), demostra a importância desses espaços sagrado 
e, consequentemente, de seu uso público dentro de UC brasileiras. No seu 
inventário foram cadastradas 79 UC, sendo 33 federais, 32 estaduais e 14 
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municipais, que possuem em seu território algum tipo de espaço sagrado, que 
pode ser utilizado para a prática de uma ou mais matrizes religiosas, conforme 
os quadros 1, 2 e 3 abaixo:
Quadro 1: Unidades de Conservação federais com registro de espaços sagrados e/ou 
usos religiosos
Unidade de Conservação Estado Matriz Religiosa Espaços Naturais Sagrados
Parque Nacional do Iguaçu PR Catolicismo; Religiões alternativas; Indígena.




Morro do Escalvado ou da 
Cruz.
Parque Nacional dos Campos Ge-
rais PR Catolicismo. Buraco do Padre.
Parque Nacional da Serra da Bo-
caina RJ/SP Não Identificado. Trilha do Ouro.




fias Orientais; Religiões 
Alternativas; Indígena.
Morro do Corcovado; Pico 
da Tijuca; Pedra da Gávea; 
Pico do Andaraí; Monte Co-
vanca-Preto Forros; Cacho-
eira do Pai Antônio; Casca-
tinha Taunay; Caminho de 
Oxum; Mata do Pai Ricardo; 
Águas Férreas; Matas.





Dedo de Deus; Agulha do 
Diabo, Matas.




Pico da Bandeira/Montanha 
Sagrada; Caminho da Luz.
Parque Nacional da Serra do Cipó MG Religiões Alternativas. Serra do Cipó; Alto da Lapi-nha.
Parque Nacional Cavernas do Pe-
ruaçu MG Indígena.
Lapa do Rezar; Sítios Arque-
ológicos Indígenas.
Parque Nacional da Serra da Ca-
nastra MG Catolicismo.
Nascente do Rio São Fran-
cisco.
Parque Nacional Grande Sertões 
Veredas MG Catolicismo.
Roteiro de Cavalgada Reli-
giosa.
Parque Nacional de Brasília DF Matriz Afro-Brasileira. Diversos.
Continua...
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Unidade de Conservação Estado Matriz Religiosa Espaços Naturais Sagrados
Parque Nacional Chapada dos Ve-
adeiros GO Religiões Alternativas. Diversos.
Parque Nacional da Chapada dos 
Guimarães MT Diversas. Morro do Japão.
Parque Nacional de Ubirajara CE Catolicismo. Gruta do Ubajara.
Parque Nacional Sete Cidades PI Religiões alternativas. Diversas formações rocho-sas.




Morro do Pai Inácio; Vale do 
Paty.
Parque Nacional Serra de Itabaia-
na SE Catolicismo.
Serra de Itabaiana; Caminho 
da Procissão.
Parque Nacional de Jericoacoara CE Religiões Alternativas. Praias; Morro do Farou ou Serrote.
Parque Nacional da Amazonas AM/PA Catolicismo. Caminho da Peregrinação.
Reserva Biológica Tinguá RJ Matriz Afro-Brasileira. Montes; Matas; Cachoeiras.
Área de Proteção Ambiental 
Carste Lagoa Santa MG Matriz Afro-Brasileira.
Gruta da Macumba; Gruta 
do Feitiço.





ta da Madre Paulina; Rotei-
ros de Procissões Marinhas.
Área de Proteção Ambiental das 
Bacias do São Bartolomeu DF Religiões Alternativas.
Vale do Amanhecer; Morro 
Salve Deus, Lago de Yemanjá.
Área de Proteção Ambiental do 
Planalto Central DF Catolicismo.
Morro da Capelinha; Cami-
nhos de Procissões.
Área de Proteção Ambiental Cha-
pada do Araripe PI Catolicismo.
Colina do Horto; Chapada 
do Araripe.
Floresta Nacional do Purus AC Religiões Alternativas Mata; Plantas de Poder; Céu do Mapiá.
Floresta Nacional de Brasília DF Matriz Afro-Brasileira. Matas; Rios.
Reserva Extrativista de Cururupu MA Religiões Alternativas 
Ilha dos Lenções; Dunas; 
Manguezais; Praias; Lugares 
de Encantados.
Reserva Extrativista do Taim MA Matriz Afro-Brasileira Local onde foi encontrada imagem de Nossa Senhora.
Reserva Extrativista Baía de 
Iguape BA Matriz Afro-Brasileira.
Terreiros nos Manguezais; 
Baobás.
Reserva Extrativista Arapixi AM Religiões Alternativas. Mata; Planta do Poder.
Reserva Extrativista Alto Taraua-
cá AC Religiões Alternativas. Mata; Plantas do Poder.
Fonte: Fernandes-Pinto (2017).
Continuação.
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Quadro 2: Unidades de Conservação estaduais com registro de espaços sagrados e/ou 
usos religiosos
Unidade de Conservação Estado Matriz Religiosa Espaços Naturais Sagrados
Parque Estadual Serra da Bai-
taca PR Catolicismo.
Morro do Anhangava; Morro 
da Samambaia.
Parque Estadual do Monge PR Catolicismo.
Gruta do Monge; Serra do 
Monge; Pedra Partida; Olhos 
d´água.
Parque Estadual de Campinhos PR Catolicismo.
Abismo das Fadas; Gruta das 
Fadas; Gruta dos Jesuítas; 
Portal Encantado.
Parque Estadual Turístico do 
Alto Ribeiro SP Catolicismo.
Caverna de Santana; Caverna 
do Diabo.





na; Religiões Diversas 
(Santo Daime, União 
do Vegetal).
Figueira; Diversos.






Parque Estadual da Ilha Grande RJ Matriz Afro-Brasileira; Catolicismo. Não especificado.
Parque Estadual dos Três Picos RJ Matriz Afro-Brasileira. Não especificado.
Parque Estadual Serra da Con-
córdia RJ Matriz Afro-Brasileira. Não especificado.
Parque Estadual do Cunham-
bebe RJ Matriz Afro-Brasileira. Não especificado.







Parque Estadual do Mendanha RJ Matriz Afro-Brasileira. Não especificado.
Parque Estadual da Lagoa do 
Açu RJ Matriz Afro-Brasileira. Não especificado.






Pico da Serra Pelada.
Continua...
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Unidade de Conservação Estado Matriz Religiosa Espaços Naturais Sagrados
Parque Estadual da Pedra Azul ES Religiões Alternativas. Pedra Azul.
Parque Estadual da Serra do 
Papagaio MG Religiões Alternativas.
Circuito de Montanhas Mági-
cas da Serra da Mantiqueira; 
Pico do Papagaio; Vale do 
Matutu.
Parque Estadual da Pedra da 
Boca PB Catolicismo.
Gruta Pedra da Santa (ou do 
Letreiro), Santuário.
Parque Estadual Terra Ronca GO Catolicismo. Cavernas; Terra Ronca I e II
Parque Estadual dos Pirineus GO Catolicismo; Religiões Alternativas.
Serra dos Pirineus; Rio das 
Almas.
Parque Estadual das Araras GO Catolicismo. Serra das Araras; Trilha do Peregrino; Gruta do Coração.
Parque Estadual do Jalapão TO Neopentecostalismo. Praia dos Crentes.
Parque Estadual Paulo César 
Vinhas ES Catolicismo.
Caminho dos Passos de An-
chieta.
Parque Estadual da Serra Azul MT Religiões Alternativas. Caverna dos Pezinhos.
Parque Estadual da Serra dos 
Martírios/Andorinhas PA Catolicismo.
Casa de Pedra; Abrigo San-
tuário.
Parque de Uso Múltiplo Vale do 
Amanhecer DF Religiões Alternativas. Vale do Amanhecer.
Estação Ecológica Juréia-Itatins SP Catolicismo; Espiri-tismo. Caminho de Procissão.
Monumento Natural Serra da 
Piedade MG Catolicismo.
Santuário Nossa Senhora da 
Piedade; Serra da Piedade.
Monumento Natural dos Mo-
nólitos de Quixadá CE Catolicismo. Serra do Urucum.
Área de Proteção Ambiental 
Lagoas e Dunas do Abaeté BA
Matriz Afro-Brasileira; 
Neopentecostalismo. Lagoa do Abaeté.
Área de Proteção Ambiental 
Estadual da Lapa dos Brejões – 
Veredas do Romão Gramacho
BA Catolicismo. Lapa dos Brejões.
Área de Proteção Ambiental 
Estadual da Lagoa Encantada e 
Rio Almada
BA Matriz Afro-Brasileira. Lagoa Encantada.
Área de Relevante Interesse 
Ecológico Serra do Orobó BA Catolicismo. Serra do Orobó.
Fonte: Fernandes-Pinto, 2017. 
Continuação.
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Quadro 3: Unidades de Conservação municipais com registro de espaços sagrados e/
ou usos religiosos
Unidade de Conservação Estado Matriz Religiosa Espaços Naturais Sagrados
Parque Monge João Maria Porto União/SC Catolicismo. Fontes de Água e Grutas.
Parque Natural Municipal 





Parque Natural Municipal 
da Cultura Negra Sítio da 
Candinha
Guarulhos/SP Matriz Afro-Brasileira. Diversos.
Parque Ecológico Ermida 
Dom Bosco Brasília/DF
Catolicismo; Neopen-
tecostalismo. Ermida; Lago Paranoá.
Parque das Águas São Lourenço/MG
Catolicismo; Religiões 
Alternativas. Fontes.




Serra de Santa Helena; Ca-
minho de Procissão; Cruzei-
ro; Capela.
Parque Metropolitano de 
Pituaçu Salvador/BA Matriz Afro-Brasileira. Pituaçu.
Parque Metropolitano do 
Abaeté Salvador/BA
Matriz Afro-Brasileira; 
Neopentecostalismo. Lagoa do Abaeté.
Parque Municipal São 
Bartolomeu Salvador/BA Matriz Afro-Brasileira.
Cachoeira de Oxumaré; Ca-
choeira de Oxum; Cachoeira 
de Nanã; Matas.
Parque Dique do Tororó Salvador/BA Matriz Afro-Brasileira. Lago.
Parque Natural Municipal 
Jardim Jurema
São João de 
Meriti/RJ Matriz Afro-Brasileira. Matas.
Parque Municipal Água 
Santa Água Santa/MG Catolicismo. Gruta das Duas Fontes.
Monumento Natural dos 





Indígena. Pão de Açúcar.
Reserva Florestal do Grajaú Rio de Janeiro/RJ Religiões Alternativas. Pico do Andaraí.
Fonte: Fernandes-Pinto, 2017.
Apesar das informações levantadas sobre o uso público religioso em 
UC brasileiras, o modelo de proteção tem dado atenção aos espaços naturais 
intocados (Wildness), desconsiderando o uso público religioso como parte do 
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meio. A proibição da utilização desses espaços, que não leva em consideração 
as identidades com o lugar, a sua memória coletiva e de pertencimento de-
senvolvidos ao longo do tempo, tem prevalecido nas políticas de proteção da 
natureza (KLOSE; CÔRREA, 2014). O uso público religioso em UC permite 
promover a percepção integrada do ambiente, na medida em que estimula a 
visão articulada dos aspectos ecológicos, sociais, econômicos, culturas e reli-
giosos, e contribui para o reconhecimento da diversidade como componente 
da realidade social presente em diferentes culturas, etnias, formas de vida, 
escolhas, valores etc. (BARROCO, 2012; BENSUSAN, 2014). 
CONFLITOS DECORRENTES DO USO PÚBLICO RELIGIOSO EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Na contemporaneidade, a criação de área protegidas é considerada 
uma das mais importantes estratégias de conservação da natureza. Nas últimas 
décadas, relevantes acordos vêm sendo firmados com vistas a ampliar em nível 
global a representatividade dessa rede, impulsionando a criação de novas áreas 
(FERNANDES-PINTO, 2017). Entretanto, esse processo vem sendo acompa-
nhado também de críticas crescentes ao modelo de proteção ambiental, em 
razão dos custos sociais da sua implementação e aos questionamentos quanto 
à sua real eficácia (BENSUSAN, 2014; DUDLEY, 2014. Além disso, os conflitos 
decorrentes dos processos são, muitas vezes, impositivos, implantados e, não 
raramente, ignoram a presença de povos nativos, bem como os usos pré-exis-
tentes do território e dos seus recursos naturais (DIEGUES, 2007).
Esses desacordos apresentam-se diversos e ocorrem entre diferentes 
atores. Podem ser decorrentes da ênfase dada à proteção dos ecossistemas e 
espécies (TERBORGH, et al., 2002; BENSUNSAN, 2006; DOUROJEANNI; 
PÁDUA, 2007) ou resultarem de fatores de exclusão social, cultural e/ou 
outras relações sociais (DIEGUES, 1994; GUAH, 2000; PATTANAIK, 2007; 
SUASSUNA, 2007; MARTINÉZ ALIER, 2012). No Brasil, a análise desses con-
flitos socioambientais pode ser feita considerando cinco aspectos, conforme 
TURISMO EM ÁREAS PROTEGIDAS
Thaise Sutil | Nilzo Ivo Ladwig | José Gustavo Santos da Silva
228
sugerido por Nascimento (2001); Theodora (2005) e Moreira (2018): natureza 
do conflito; atores envolvidos; campo de conflito; objetivo do conflito; dinâmi-
ca do conflito. 
A questão do conflito do uso público e, particularmente, do uso pú-
blico religioso, coloca em debate os diferentes perfis de usuários das UC. Para 
entender o conflito relacionado ao uso da natureza para fins religiosos, é pre-
ciso compreender que a relação homem-natureza envolve diversas dimensões, 
as quais podem ser manifestar através de cânticos, preces, orações, danças, vi-
vências e rituais diversos, como a oferenda de presentes (VIEIRA et al., 1997). 
Nesse caso, é fundamental o uso público, a fim de viabilizar a manutenção das 
práticas e modos de vida próprios, para a conservação de suas identidades 
culturais e para a perpetuação de suas culturas. 
Porém, não se vê no Brasil uma única UC na qual os espaços sagra-
dos foram reconhecidos e legalmente registrados, excetuando as situações de 
usos informais do território. O que se observa no país são tensões envolvendo 
o uso público religioso e as UC, quando alguns gestores relatam que o não 
entendimento das populações locais quanto aos objetivos da conservação des-
sas áreas podem ter impactos negativos na conservação do meio ambiente; 
considerando que muitas oferendas utilizadas nas manifestações religiosas 
permanecem na natureza, poluem as águas de rios, cachoeiras, interferem na 
beleza cênica da paisagem, entre outros. Costa (2008):
De fato, as comidas e carcaças, de animais servem de pon-
tos de disseminação de vetores: as velas acessas matam 
as árvores e contribuem para ocorrência de incêndios 
florestais; as louças, garrafas e copos deixados nos locais 
quebram-se com facilidade, poluem águas e matas e co-
locam em risco a vida de frequentadores e fauna local, 
sem considerar as embalagens que constantemente des-
cartadas no meio ambiente local, seja por má educação 
ou ausência de coletores de lixos (COSTA, 2008).
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Maciel e Gonçalves (2017) assinalam que também se identifica outra 
série de práticas, tais como orações em voz alta, jejuns, batismos nas águas, 
queima de pedidos de oração em rochas, aterramento de recipientes de azeite, 
entre outras atividades que causam algum tipo de impactos nas UC.
Nessa conjuntura, é possível se observar que no Brasil esses confli-
tos são cotidianos, agravados pela inação das instituições responsáveis por 
promover movimentos que estreitem os elos entre a diversidade natural e a 
diversidade cultural do país (FERNANDES-PINTO, 2017).
ALGUNS EXEMPLOS DE GESTÃO DOS ESPAÇOS SAGRADOS EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO BRASIL
O Brasil é, sem dúvida, um dos países com maior riqueza natural 
no mundo, distribuída por uma vasta dimensão territorial e variedade de 
ambientes terrestres e aquáticos. Estima-se que o nosso país registre 40% das 
florestas tropicais e 14% das espécies de plantas e ânimos de todo o planeta 
(LEWINSOHN; PRADO, 2005). Aliado à sua exuberância natural, o Brasil 
também abriga uma expressiva pluralidade social – representada por povos 
indígenas, comunidades remanescentes de quilombolas e outras populações 
tradicionais; além de uma diversidade religiosa com mais de 40 grupos regis-
trados, seguidores de diferentes modos de fé: católica, evangélica, espírita, can-
domblé, umbanda, judaísmo, islamismo, hinduísmo, budismo, entre outras; o 
que revela uma diversidade cultural tão rica quando a sua natureza. 
Apesar da amplitude religiosa, e diferentemente do que acontece 
em outros países, ainda há uma disparidade na realidade brasileira quando à 
proteção do meio ambiente e ao seu uso para manifestações espirituais. Esses 
espaços sagrados, que se constituem em cenários de recorrentes manifestações 
de religiosidade, podendo ser encontrados em diversos contextos geográficos 
e culturais em todas as regiões brasileiras. 
O que é possível constatar no Brasil, é que as iniciativas de salvaguarda 
desses territórios através de políticas públicas são pontuais e delineadas quase 
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que exclusivamente a partir de instrumentos que versam sobre direitos e pre-
servação cultural. As informações sobre esse tema são escassas, tanto do ponto 
de vista quantitativo, como do qualitativo. Como agravante, ainda se constatam 
a falta de respeito e o preconceito em relação a algumas religiões o que, em 
decorrência, leva seus praticantes a se sentirem perseguidos e intimidados. 
Porém, felizmente, essa nossa realidade está mudando. Uma con-
quista considerável se efetivou com o Projeto Curva do S, Espaço Sagrado, no 
Parque Nacional da Tijuca (Rio de Janeiro). O parque enfrentava uma disputa 
territorial relacionada ao uso dos seus recursos naturais, locais para práticas 
religiosas dentro e no entorno de suas áreas, historicamente reconhecidos 
como espaços sagrados para diferentes tradições culturais; como as afro-bra-
sileiras a as neopentecostais que, desde o século XVII, estão presentes na área 
que hoje abriga o parque. O projeto reuniu comunidades religiosas, o poder 
público local, ICMBio e Instituições Acadêmicas, na busca de regulamentação 
do uso de áreas no interior da UC e, consequentemente, da sua conservação 
(COSTA, 2008). 
Outras iniciativas também recebem destaque. Na Bahia, o Parque 
Municipal de Pirajá (conhecido também como Parque de São Bartolomeu), 
comunidades de terreiro de candomblé e umbanda, articulados com associa-
ções ambientais baianas, chegaram a propor a inclusão, nos limites do parque, 
de 77 áreas próximas e com recursos naturais importantes para as tradições 
religiosas afro-brasileiras locais, e que ficaram de fora da lei de criação da uni-
dade de conservação. 
Outra iniciativa de relevância foi realizada pelo Parque Municipal 
de Nova Iguaçu, o qual, através da educação, vem promovendo nas escolas o 
combate à intolerância religiosa. O projeto valoriza a cultura afrodescendente, 
na escola e fora dela, promove a reflexão e o resgate da cultura, incentiva o 
posicionamento crítico construtivo para reconhecer e valorizar a diversidade, 
além de quebrar paradigmas quanto ao uso da natureza nas suas práticas. 
No contexto do catolicismo, diversas UC fazem parte dos trajetos de 
roteiros de peregrinação e romarias religiosas que contam, em alguns casos, 
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com regras especiais que vêm sendo estabelecidas no Plano de Manejo das UC; 
como é o exemplo do Parque Estadual da Serra dos Pirineus, cenário de uma 
romaria realizada anualmente na noite de lua cheia do mês de julho. Via de re-
gra, essa UC não permitem a prática de camping no seu interior, mas na sema-
na dessa procissão religiosa se concede uma exceção para tal (FERNANDES-
PINTO, 2017). No Parque Nacional da Amazônia, o Plano de Manejo narra 
a história da sacralização de um local no interior da UC, onde se erigiu uma 
pequena capela em homenagem a São João da Mata que é objeto de uma pere-
grinação anual que percorre cerca de 30 km dentro da unidade. 
Na Estação Ecológica Juréia-Itatins, no Estado de São Paulo, mesmo 
sendo essa a categoria de UC mais restritiva – que permite visitação pública so-
mente com objetivos educacionais – há um regramento específico que prevê uma 
exceção para a realização da procissão tradicional que cruza a UC até a cidade 
de Bom Jesus de Iguape (PARÓQUIA NOSSA SENHORA DAS NEVES, 2017).
Os exemplos citados ilustram processos bem-sucedidos, os quais 
demonstram que, com boa vontade, união e desenvolvimento de políticas e 
ações públicas, é possível conciliar a implementação e gestão de UC com o uso 
público religioso. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse trabalho possibilitou uma visão sobre o uso público religioso 
sob dois olhares diferentes, considerando que essa discussão carece de revisões, 
alterações e leituras multidisciplinares. Os conflitos entre os grupos religiosos 
(usuários religiosos) e os gestores de áreas protegidas não são recentes, visto 
que na medida em que avança a discussão sobre a preservação dos recursos 
naturais eles se tornam ainda mais acirrados. 
Com base no que foi apresentado, todas as perspectivas sobre o uso 
público religioso precisam convergir e interagir para que o tema seja conve-
nientemente tratado, demostrando que as expressões religiosas podem coe-
xistir com a natureza e, consequentemente, com as UC; configurando-se esses 
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espaços sagrados como lugares de conservação ambiental e cultural para as 
gerações presentes e futuras. No Brasil, as iniciativas de uso público religioso 
são ainda pontuais e têm se delineado, quase que exclusivamente, a partir de 
instrumentos locais e acordos firmados. Mas, para que se possa avançar na 
direção de efetivas políticas públicas, é essencial que se desenvolvam estraté-
gias inovadoras de gestão territorial das UC, capazes de interagir com políticas 
públicas socioculturais e de proteção da natureza, fortalecendo parcerias entre 
a gestão pública e os grupos sociais envolvidos. 
Nessa direção, a união pode representar um elo de convergência de 
interesses entre os grupos sociais e os gestores, potencializar os modos cultu-
rais diferentes do hegemônico, conciliando-os com a conservação ambiental; 
considerando que há séculos muitas comunidades religiosas possuem espaços 
sagrados em áreas protegidas sem que isso venha a afetá-las radicalmente, 
como acontece na sociedade tecnológica em que vivemos.
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